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INSTITUTO CULTURA-NOVA 


INTRODUÇÃO 


Este segundo tomo de Noções elementares de logica, embora guarde 
total fidelidade teórica ao que consta do tomo I, segue uma orien 
tação arquitetônica em tudo diferente deste último. Nossa preocu 
pação maior quando da elaboração do primeiro tomo foi a real 
elementaridade, a sistematicidade, e, sobretudo, a economicidade. 
Queríamos fazer dele um repositório daquelas noções lógicas que 
se nos afiguravam necessárias e suficientes para que os leitores 
pudessem aceder a qualquer dos nossos outros escritos, fossem eles 
sobre física, economia, antropologia, teo-logia, etc., etc. Uma 
sua versão ligeiramente condensada poderia, então, ser colocada 


em anexo a estes escritos para torná-los verdadeiramente de lei 


tura autônoma. 


O que se pretende aqui neste segundo tomo & coisa bem diversa. Em 
linhas gerais busca-se aprofundar tópicos especificos, mas varia 
dos, que apresentam interesse ora para a compreensão de algum ou 


tro saber, ora para a compreensão da relação desses saberes com a 


lógica. 


Em acordo com este último propósito, estã o capitulo um, inteira 
mente dedicado ao esclarecimento das relações da lógica com diver 
sos saberes específicos. Não se pretende esgotar todo o espectro 
de relações possíveis da lógica com saberes outros, mas, princi 


palmente, chamar a atenção para o fato de que, em verdade, os de 


terminantes lógicos de todas as províncias cognocivas hoje insti- 
tuídas são bem mais extensos e profundos do que o que geralmente 
se admite. Numa êpoca de enorme complacência para com a desrazão 
que consegue conviver, paradoxalmente, com um ilimitado presti 
gio dado aos procedimentos empiristas — em especialmente aqueles 
vigentes na fisica e na biologia — sabemos que nosso apelo em fa 
vor da lógica pode suscitar muitas resistências. Nao será surpre 
sa vermo-nos, mesmo, acusados de estar trafegando na contra-mão 
da história. Aliás, acusação hoje muito em voga,que mais não faz 


senao re-apresentar nossa sintomática aversão ao jogo dialético 


da história. 


Nosso trabalho ora em curso acerca dos fundamentos lógicos da fi 
sica da-nos a convicção de que muito tempo e dinheiro andam sendo 
gastos,não propriamente na descoberta de novas verdades físicas, 
mas sim num penoso trabalho de demolição de preconceitos e equivo 
cos de natureza meramente lógicos. Se isto for realmente verdade 
no campo daquela que se pretende a mais pura e empírica das ci 
ências, que se deveria então esperar se o mesmo esforço de clari 
ficação lógica fosse dirigido à economia, à antropologia, e ainda 


mais especialmente, à teo-logia (no sentido de teologia natural)?: 


Por trás de tudo que estamos dizendo estã um pressuposto que deve 
mos deixar bem claro: referimo-nos à extensão em que deve ser 
aqui tomado o termo lógica. Para nôs devemos atribuir-lhe uma 
extensão suficientemente estreita para deixar fora o uso impreci- 
so do termo, hoje tão comum, em que lógica funciona em sentido ge 


nêrico do que ê básico ou invariante. Também devemos deixar de 


fora as elocubrações formais das que — seguindo o exemplo dos geô 
metras não-euclidianas — promovem variações arbitrárias dos axio 
mas lógicos clássicos para produzir "novos" sistemas. Nada temos 
contra este tipo de atividade, desde que ele se entitule o que 
verdadeiramente e, simples matematica. Deve, no entanto, ser su 
ficientemente amplo para abarcar as grandes propostas onto-lôgi 
cas da tradição: as dialêticas de Platão, Hegel e Marx; a lógica 
transcendental de Kant, Fichte e aquela que acompanha a fenomeno 
logia husserliana; a lógica do significante ou do ser-falante dos 
lacanianos de hoje, sem falar, é óbvio, na lógica clássica aristo 
télica. Não é efetivamente muito, e nem &ê pouco: apenas o que de 


melhor legou-nos a tradição filosófica do Ocidente. 


No capitulo dois nossa atenção estarã voltada para aquilo que de 
nominamos lógicas da diferença. O território próprio destas lôgi 
cas ainda nao foi devidamente reconhecido nos meios acadêmicos, 
embora as grandes variantes desta lôgica jã tenham tido mesmo um 
amplo desenvolvimento; tal & o caso da lógica intuicionista e das 
lógicas do paradoxo ou para-consistentes. Justamente por preten 
dermos dar à lógica da diferença um tratamento deveras abrangente 


& que fizemos desse o capítulo de maior extensão. 


O atual interesse pelos temas psicanalíticos deu-nos a motivação 
para alguns tópicos deste capitulo. É bom assinalar que boa par 
te da significação da contribuição lacaniana à psicanálise estã 
na sua re-leitura marcadamente lógica dos escritos freudianos, co 
mo ele próprio deixou testemunhado em seus últimos seminários, on 


de tornou-se mesmo frequente o uso do simbolismo lógico. Mas de 


que lôgica, perguntaríamos nôs? A nosso juízo, tanto nos seus 
usos técnicos-denotativos, como eventualmente metafóricos, pare 


ce-nos a referência básica seria, precisamente, a lógica da dife 


rença. 


A lógica do significante na acepção que lhe dã Lacan e seus conti 
nuadores serã o tema do capítulo três. Abordaremos a lógica do 
significante propriamente dita e o que se estaria pretendendo com 
a introdução da noção de lógica do ser-falante. Um bom espaço 
serã dedicado ao exame dos famosas matemas, inclusive às suas ex 
tensões, conforme proposta de M.D. Magno. O capítulo se encerra 
com uma análise critico-comparativa da lógica aristotélica com a 


lógica do significante, na esteira das indicações levantadas pelo 


próprio Lacan. 


O capitulo quatro &ê um pequeno estudo sobre as modalidades aléti 
cas — possivel, necessário, etc. — onde são examinadas as diver 
sas acepções que podemos atribuir a estas modalidades. Mais uma 
vez teremos a presença provocativa de Lacan, justificada pelo fa 
to de que a associação de matemas a modalidades — notada e comen 
tada por Juranville — precedida da associação das lógicas a ma- 
temas por nôs desvelada, leva-nos à associação consequente de 16 
gicas a modalidades. Em suma, estaria mais ou menos explícito em 
Lacan que as modalidades aléticas, a rigor, seriam modalidades- 


-de-ser-lôgico, e isto, acreditamos, &ê absolutamente original. 


O capitulo cinco & de natureza um pouco mais técnica que os ante- 


riores. Nele tratamos do silogismo generalizado estudado por 


Lukasiewicz e seus discípulos. Fazemos aí uma análise crítica 
das generalizações descendentes feita pelo cêlebre lógico polonês 
onde teremos oportunidade de detectar algumas importantes impro 
priedades. A critica e correção destas levar-nos-ã ao esclareci 
mento das relações da lógica clássica com as lógicas transcenden 


tal e da diferença, e isto , sabe-se jã, & do nosso interesse 


mais geral. 


Este tomo se completa com um pequeno capítulo sobre a problemáti 
ca da formalização nas lôgicas não-clássicas. O capitulo é divi 
dido em apenas dois itens, um,em que a questão & examinada no am 
bito das lógicas da diferença, e outro, em que o âmbito & o das 


lógicas da identidade, transcendental e dialética. 
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MÚLTIPLOS SABERES 


e Filosofia 


e Cultura 


e História 


e Teologia 


Introdução 


A lógica, no fundo, a tudo se articula, daí a imensidão de 
temas que poderiam encontrar abrigo sob o título ora proposto: 
a lógica e os múltiplos saberes. Desenvolvê-los todos, necessi 
taria bem mais que um simples capitulo, e nem um volume intei 
ro como este seria suficiente. Isto levou-nos a uma drástica 
seleção, criteriosa, quando elegemos lógica e história ou lógi 
ca e teologia, bem menos, quando pela simples falta de tempo 
deixamos de fora temas tão importantes como lógica e matemáti - 


ca. 


Os temas escolhidos, foram pela ordem de apresentação, 16 
gica e filosofia, lógica e cultura, lógica e história, e por úUl 
timo, lôgica e teologia. O primeiro, lógica e filosofia, que 
jã havia sido objeto de um breve tratamento histórico no capi 
tulo 5 do tomo I, & aqui retomado sob um viês mais estrutural 
que assume como referência básica o pensamento hegeliano. Se 
gue-se lógica e cultura, cujo título mais apropriado talvez fos 
se lógica e etnologia, onde além da relação da lógica com a 
cultura propriamente dita, se dã atenção especial à temática lô 
gica versus religião, e ainda se reserva algum espaço para o exa 
me da sempre instigante questão das ideologias. O terceiro te 
ma, lógica e história, assunto de enorme complexidade, & exami 
nado em dupla perspectiva, no sentido de lôgica da histôria e 
de história da lógica. O quarto e último tema, lógica e teolo 
gia, recebe uma atenção sumária, tendo-se em conta que ele vem 
de ser extensamente tratado em nosso trabalho Noções de Onto- 


-teo-logia, ja acessível em edição xerografada. 


q 


1.1 Lógica e Filosofia 


No capitulo 5 do tomo I do presente trabalho procedemos a 
uma aproximação entre lógica e realidade no curso da história 
da filosofia. Mostrava-se, então, como o desvelar de cada rea 
lidade (ou de aspecto da realidade) esteve sempre associado ao 
desvelamento de uma lógica prôpria, e que isto nao era um mero 
acidente, mas consequência necessária de uma fundamental corre- 
lação. Estas considerações, levadas às Ultimas consequências,es 
tabeleciam que nem hã lógicas nem ontologias de per si, mas,uma 


única, ainda que complexa, onto-logia. 


O comprometimento onto-lógico tornava-se mais evidente quan 
do se dava com um mesmo pensador, tal como ocorreu com Platão 
(dialêtica/idéia), Kant-Fichte (lógica transcendental/sujeito do 
saber científico), Hegel (dialetica/histôria do conceito), Marx 
(dialêtica/nhistôória materialista), Husserl (lôgica transcenden 
tal/ser-fenomênico). Não tão evidente, mas ainda assim efetivo, 
quando o desvelamento da realidade precedia — apenas na aparên 
cia, é óbvio — a lógica correspondente, que sô se pode exempli 
ficar com um caso, aliãs o mais recente: Freud (inconsciente), 
Lacan (lógica do significante; na nossa terminologia, lógica da 
diferença). Igualmente válido, no caso inverso, da procedência 
da lôgica sobre a realidade, cuja ilustração também única era 
aquela de Aristóteles (lógica classica ou da dupla diferença |) 
tendo por correlato o sistema, cujo desvelamento não pode 
ser nitidamente atribuido a ninguêm (talvez Descartes, com sua 
res extensa geometizável? Galileu,com sua realidade-medida?) 
Teriamos um caso ainda não decidido,ou melhor, ainda não consu 
mado, em que de algum modo tem-se por desvelado o ser-subjetivo 
como realidade irredutivel, ao passo que a sua lógica correlata 
nao foi ainda claramente explicitada. É claro que, menos por 
modêstia do que por objetividade didática, estamos excluindo tu 
do que no tomo I é dito sobre a lógica I/D/?, assim como as es 
peculações de M.D. Magno com respeito à sua lôgica "ternária" 
do ser-falante. 


Considerada a univeralidade historicamente verificada da 
correlação onto-lógica, ou mesmo consideradas apenas as oportu 
nidades em que o seu desvelamento se deu pelo mesmo pensador, 
constata-se que em uma sô oportunidade sacou-se a imperiosa con 
sequência, que de algum modo - que deve, por certo, ser precisa 
do - lôgica & ontologia, ou o que é equivalente, toda ontologia 
é uma onto-logia. Este caso único e exemplar, sabemos todos, é 
o de Hegel. 


Veja-se, para efeito de contraste, o caso de Kant, que des 
vela-nos o sujeito transcendental e sua lôgica correlata , mas 
que deixa subsistir a Coisa em si. A coisa em si constitui-se, 
precisamente, na pedra no caminho entre a lógica e a onto-logia 
que lhe devia ser correlata. 


Todo este preâmbulo serve-nos para um duplo propósito. (0) 
primeiro, aquele de mostrar que nosso posicionamento não & as 
sim tão estranho à história do pensamento, em que pese esteja 
mos restritos a uma única e solitária referência. O segundo, 
de inegável consequência prática, o de podermos nos concentrar 
legitimamente apenas em Hegel para aprofundar a questão que vi 


mo-nos propondo: a relação lógica/filosofia. 


Hegel teve a bondade de facilitar as coisas legando-nos o 


que é, sem dúvida, a mais famosa de suas fôrmulas aforísticas: 
O que é racional e real, e oque E real e racional. 


Podemos ser, por consequência, tambêm de extrema concisão 
em nosso julgamento crítico. A proposição estruturalmente consi 
derada, & valida, deixando, entretanto, de sê-lo pelo sentido 
implicito - conquanto indubitável - que Hegel atribui ao racio 
nal. A razão hegeliana ê a razão dialética, e isto, precisamen- 
te, invalida a proposição. Um sô fato & suficiente para demons 
trar a validade do nosso julgamento critico: a razão lógico for 
mal (lôgica clássica ou da dupla diferença) & uma razão subsis- 


tente - hoje atê demais, em a sua dominação - e que não estã 


subsumida pela razão dialética (lógica dialética). Esta última 
subsume apenas a lógica da (simples) diferença. Ao nao fazê-lo 

relativamente à lógica clássica, a realidade correlata à razão 
Gialêtica & incapaz de compreender o sistema, que é bem real. 
No essencial, isto ê o bastante; entrementes, muito aprenderia- 
mos se conseguissemos precisar e justificar (no seu sentido ape 
nas histórico e contextual, obviamente) os equivocos hegelianos. 


E o que a seguir tentaremos. 


O equivoco central da filosofia de Hegel, a nosso ver, e 
de ordem eminentemente lógica, e situa-se na ambiguidade em que 
ele deixa ficar a dialética. Esta & desvelada como modo prô 
prio de pensar a histôria — no que não poderia estar mais corre 
to — ao mesmo tempo em que conserva-a como modo igualmente prô 
prio de visar a idéia (conceito, ou ainda, o espirito), à seme 
lhança do que fizera também corretamente Platão vinte sêculos 
antes. O problema & que a dialêtica para poder assumir a res 
ponsabilidade de pensar a histôria, precisa antes demitir-se de 
suas responsabilidades para com a idéia ou o espirito. Mas a ci 
sa não fica nisso. Como o que já se revelara à existência — no 
caso, a idéia ou o espirito — não pode simplesmente ser apagado, 
é forçoso que venha a ser acolhido por uma outra lógica, um ou 
tro modo de pensar que não o dialético. Esta nova lógica a as 
- Ssumi-lo, & ôObvio, nao irã deixã-lo tal qual; ela terã por fun 
ção precisa a de quebrar seu caráter de completude ou totalida 
de, preparando-o assim para uma eventual articulação externa, le 
galizada. Em termos semiológicos, dir-se-ia que Oo signo cons- 
tituido pelo pensar dialético & passado ao encargo de uma outra 
lógica que o faz, doravante, ser significante. Opera ai a mes . 
ma determinação lógica que dã sentido à fala de Cristo mostrando 
aos apóstolos que & necessário que ele parta para que, lã do al 
to, possa enviar-lhes o Espirito que os irã guiar e assistir 
(agora, por dentro), tornando-os assim suscetíveis de uma reto 
talização comunitária segundo a lei do Pai. O espirito, "bai 
xando", irã se alojar dentro deles e constituir em cada um, seu 
ser-inconsciente. A lógica capaz desta perfórmance  destotali 


zante, sabemos, é a lógica da diferença, que antes se ocupava 


em pensar o ser-concreto (a res extensa, ou se quizermos, a na 
tureza). Em consequência, o que estava sendo pensado pela lôgi 
ca da diferença (o ser concreto) terã que ser também abandonado, 
e igualmente recolhido por uma outra lógica. Esta última, por 
suposto, precisará ser uma lógica capaz de articular as idéias 
(ou os espiritos) destotalizados, ora reduzidos a simples e di 
ferenciados significantes. Esta, tambêm jã sabemos, é a lógica 


clássica — da dupla diferença ou sistêmica. 


Hegel, ao manter a dialética visando, simultaneamente, a 
idéia (ou espirito) e a história, passa por cima de todo este 
necessário remanejamento onto-lóôgico, permanecendo, pois, cego, 


tanto aos seus antecedentes, quanto aos seus consequentes. 


Ainda que sô em parte, ou por este ou aquele particular vi 
ês, O grande equivoco hegeliano chegou a ser percebido e RELTA 
cado por alguns de seus contemporâneos. Kierkegaard foi o mais 
arguto destes; teve a exata noção de que posta a dialética a 
pensar objetivamente a história, esta iria suscitar um sujeito 
especifico — não cartesiano — também requerente de uma lógica 
própria. Este sujeito é o sujeito trágico, dividido e irresol 
vido, um eu que é irremediavelmente eu e outro, impossível de 
qualquer sintese. Atente-se: o sujeito da história precisa ser 
de algum modo posto autonomamente; não pode simplesmente evo 
luir ou derivar do sujeito cartesiano tal como pretendeu Hegel, 
que acabou assim fazendo-o coincidir ou diluir-se no próprio es 
pirito absoluto. 


Ninguêm negaria que a sensibilidade de Hegel para a histô 
ria &ê impar. Chegou a confessar que a vira passando frente à 
porta. Mas, & tambêm fora de dúvida, que de maneira impar con 
fundiu a lógica do devir, com aquela do que, deveras, devinha. 
A dialêtica é a lógica do entrar e sair de cena, porêm, não ne 
cessariamente a do que entra ou sai; estas podem ser bem dife 
rentes. O acontecer era obviamente dialético, mas quem passava 
à porta no alto de sua montaria, no caso, era a lógica clássica, 
a lôgica do novo estado burocrático e não a dialética. Esta, en 


quanto lôgica do sentido, era, em realidade, a que saía da cena 


aberta para reassumir-se, alhures, nos bastidores, lógica da 
história. Jamais, aquela altura dos acontecimentos, se poderia 
associar a dialética ao estado; este visivelmente estava a cons 
tituir-se, sim, como sistema, organização burocrática sob a êgi 
de da lógica clássica ou sistêmica. À dialética caberia, dora 
vante, a tarefa contestatôria, subversiva, vis-a-vis o poder 


sistêmico do estado moderno. 


Nas palavras de Marx, era imprescindível que se pusesse a 
Gialêtica hegeliana de cabeça para baixo, repô-la como seria de 


direito, com os pês verdadeiramente no chão. 


Este foi, inconteste, o mérito de Marx, mas não se deve es 
quecer o que nele permanece de negativo, ou seja, a herança he 
geliana do primado da dialética. Ambos, cada um a seu modo, 
escanotearam o papel que à lógica clássica ou sistêmica iria ca 
ber na instauração da modernidade. É interessante contrastar 
as atitudes destes dois pensadores em relação à lógica formal. 
Marx a percebe e se põe em posição de confronto, na esperança 
de uma vitória final da dialética sobre a lógica sistêmica — da 
revolução contra o sistema capitalista. Em suma, recusa-a, co 
mo se recusa a castração, deixando-se, pois, capturar numa posi 
ção manifestamente histérica. A ambiguidade do marxismo em re 
lação ao estado (moderno, burocrático) & disso, até hoje, um 
evidente sintoma. E para Hegel, onde estaria a posição lógica 
classica? Como poderia esta ser ignorada por um pensador do 
seu talhe? Ainda com o agravante de que jã se vivenciava então 
os primeiros anos do século XIX. Pode-se encontrar muitas jus 
tificativas de ordem político ideológicas, mas deixarão ainda 
um intrigante resíduo, acreditamos nôs. Talvez uma explicação 
fosse que Hegel não poderia mesmo vê-la derredor, em que dire 
ção fosse, porque precisamente nesta posição estava instalado — 
lugar de sua neurose obssessiva. Hegel imperava, enquanto Marx 


insurgia-se. 


É bastante curioso o processo pelo qual Hegel chega a adju 


dicar a posição lógico dialética à cultura germânica. Isto, co 


IVA 


mo mostraremos adiante, foi feito através de artificiosa perio 
dização histórica. A rigor, temos em Hegel não uma, mas sim, 
duas periodizações, que, diga-se de passagem, não guardam entre 
si grande coerência: uma referente à cultura propriamente dita, 
outra referente ao pensamento ou à filosofia. Na primeira, ê 
tomando como parâmetro básico a realização do espirito como li 
berdade | |. São assim distinguidas três grandes fases: a ori 
ental (afirmação da liberdade de um), a grego-romana (afirmação 
da liberdade de alguns), e por fim, a cristã-germânica (afirma 
ção da liberdade de todos). Vê-se que, em acordo com os três 
momentos dialéticos, a cultura grega vai situar-se em De a cul 
tura cristã (patrística) em I/D, O que &, deveras, correto. Is 
to posto, a única maneira de posicionar a cultura germânica em 
I/D seria mesmo fazê-la figurar ao lado da cultura cristã (natu 
ralmente desconsiderando todo o pensamento escolastico, que €&, 


de modo manifesto, lógico sistêmico). 


A segunda periodização & aquela da história da filosofia 
| |. Nesta, Hegel tambêm irã distinguir três fases  correspon 
dentes aos três momentos da dialética, porem, deixando de lado 
qualquer preocupação de coerência com respeito à sua periodiza 
ção anterior. Tem-se ai, inicialmente, uma fase grega (afirma 
ção ingênua do pensamento), depois, um interregno medieval (afir 
mação de duas totalidades, uma divina e outra humana), por últi 
mo, a fase moderna (afirmação do espirito em sua totalidade). 
Verifica-se agora que os gregos não são mais posicionados em D, 
mas em I, e os pensadores cristãos (agora especificamente os es 


colasticos) são deslocados de I/D para D. 


Com estes deslocamentos, Hegel pode abrir o espaço para que 
a modernidade - especificamente germânica - viesse a ocupar a po 
sição I/D. Fica evidente também que com estes deslocamentos sis 
temáticos - conquanto injustificaveis - toda a herança judaica 
tem que ser simplesmente anulada, ou ser absorvida no cristianis 
mo. Ver figura 1.1 ; tudo aí nos parece tão claro, que poder- 


-se-ia mesmo dispensar qualquer comentário verbal. 


RECUSA ESPECULATIVA DA CASTRAÇÃO EM HEGEL 


FILOSOFIA GERMÂNICA 
—— 1/D=.. 


- 
- 
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(I/D)* FILOSOFIA CRISTÃ 
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=... +» 


- 
] - 


FILOSOFIA GREGA I/D 
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FILOSOFIA JUDAICA 
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FIGURA 1.1 


Nesta altura, não se pode esconder o espanto ante os 


vocos essencialmente lógicos, — logo lógicos! — de Hegel. 


equi 
Na 


verdade, somente o maior pensador de todos os tempos teria sido 


capaz de erro tão gigantesco. 


Observemos que perseverar na dualidade argumental da dialêé 
tica, deixava Hegel com um pê na cristandade (patrística, obvia 
mente, com a dialética pensando o espirito ou o conceito) e ou 
tro na modernidade (com a dialética pensando a história); isto 
fazia dele, ao mesmo tempo, o mais reacionário e o mais progres 
sista dos homens de seu tempo. Sabe-se que era projeto funda 
mental de Hegel conciliar o cristianismo com a modernidade, a 
vigência imperante do espírito, com a historicidade passando à 
sua porta. O fato é que a Igreja Catôlica jamais assentiu nes 
ta dádiva, que era a filosofia hegeliana. Como o faria, se 
mais de quinhentos anos antes jã se decidira por Aristóteles em 
detrimento de Platão? É verdade que as Igrejas Protestantes sem 
pre foram mais permiáveis ao pensamento hegeliano, e isto é 
compreensível, pois, um traço importante a separá-la do ca 
tolicismo & sua fidelidade ao velho trinitarismo agostiniano, e 


consequente recusa da teologia aristotélico-tomista. 


Em resumo, diríamos que o grande mérito de Hegel foi o de 
restabelecer o princípio fundamental que dã mesmo condição de 
possibilidade à filosofia, e hã muito enunciado por Parmênides: 
ser e pensar (de algum modo, precisamos nôs) são o mesmo. É uma 
exigência incontornável para que floreça a filosofia que o 
pensamento (lógica) se alce à altura, exata, da realidade. Caso 
contrário, deixando-se espaço, retornariam, por certo, os impen 


saveis, coisas em si, enfim, os velhos produtos da desrazão. 


Em contrapartida, seu não pequeno equivoco foi identificar 
este pensamento à dialética, equivoco dificilmente  perdoável, 
pois que a seu tempo a revolução industrial (tecnológica e orga 
nizacional) jã se tinha definitivamente instalado — pelo menos 
na Inglaterra — e eram também jã visíveis os contornos do novo 


estado burocrático. 


Pp 


Com efeito, 


O que é racional é real, eo que € real é racional. 


mas não para uma razão trinitária dialética. Precisa-se para 
tanto de um pensamento maior, quinquitário, capaz de, pelo me 
nos, pensar o sistema (ou a técnica). Adverte-nos Heidegger de 
que isto nao é hoje ainda factível. Para ele, o perigo maior 
que nos ronda não é propriamente o pensamento sistematizante (ho 
je informatizante), porêm, a inexistência de um pensamento ca 
paz de compreende-lo, vale dizer, de efetivamente pensã-lo. Se 
nos ativermos apenas à dialética e às lógicas por esta subsumi 
das não vemos como se vã negãá-lo. Isto nos põe diante do se 
guinte dilema: ou ficamos com Heidegger, o que acaba sendo EE 
troceder — seria o fim da filosofia — ou, tão simplesmente,avan 
çamos. Se esta última for a decisão, nada mais urgente haveria 
do que buscar um novo pensamento,uma nova lógica, na linhagem 
das lôgicas de identidade, que seja capaz de pelo menos subsu 
mir a lógica clássica ou sistêmica (D/?), lógica esta que,aliãs, 


via informatização, vem hoje generalizando seu domínio. 


Para nôs, esta nova lógica é I/D/*?, lógica do ser-subjeti 
vo-em-sua-integralidade. Temos a convicção que assim seria res 
tabelecido, de fato, o princípio fundamental da filosofia, fa 
* zendo desta, como almejava Hegel, uma lógica ontologicamente com 


prometida, ou equivalentemente, uma verdadeira onto-logia. 


HEGEL, G.W.F. Introdução à história da filosofia, em Os Pensa 
dores, Vol. XXX, S. Paulo, Ed. Abril, 1974. 
« Lecciones sobre la filosofia de la historia universal, 
Madrid, Alianza Ed., 1982. 


1.2 Lógica e Cultura 


O aprofundamento do tema lógica e cultura, em especial, 10 
gica e religiao exige a prê-compreensão da estrutura do ser-sub 
jetivo, particularmente, da relação "interna" ser-pessoal/ser- 
-social. 


O ser-subjetivo em geral, enfocado objetivamente, tem que 
se apresentar sob um tríplice aspecto, porque três são as lô 
gicas objetivas: transcendental (da identidade), da diferença e 
Gialeética (da identidade da identidade e da diferença). Assim, 
o ser-subjetivo-pessoal, objetivamente visado, apresenta-se co 
mo ser-lôgico (res-cogitante), ser-concreto (res-extensa)e fi 
nalmente, como ser-simbôlico (uma res não cogitada por Descar 
tes). Em outras palavras, O ser-pessoal objetivado caracteriza- 
-se como capaz de operações lógicas (consciência, recorte ou se 
gregação, forma-fundo, operações matemáticas de toda sorte, etc.), 
como capaz de operações concretas (discriminação de cor, tempe 
ratura, etc., bem assim como de toda espécie de operação manipu- 
lativa) e como capaz de operações simbólicas (codificação, deco 
dificação, etc.). Simultaneamente, ele aparece e se aparece como 
argumento destas mesmas operações, seja como existente, seja co 
mo ser corpóreo, seja enfim como dotado de significação (ou va 
lor), respectivamente. Ver figura 1.2a- 


A infra-estrutura das lógicas correlatas estabelece a tra 
ma das determinações em 
última instância: do 106 
gico para o concreto E O SER-SUBJETIVO OBJETIVADO 


o simbólico, e do penúl SIMBÓLICO CULTURAL 
timo para o último. 


Jã o ser-subjetivo 
-social caracteriza-se A EN EN à 
como produtor político, ESSOAL SOCIAL 
econômico e cultural, 


ao mesmo tempo que apa 


E CONCR. POLÍT. ECONÔM. 
rece e se aparece como 


objetividade política, FIGURA 1.2a 


econômica e cultural. O termo social serã por nôs reservado ao 
conjunto destes três aspectos do ser-social, como nos párece 


mais justificado. 


A trama das determinações em última instância são do cultu 
ral para o político e econômico, e do segundo para o terceiro, 


em acordo exatamente com a trama das lógicas subjacentes. 


Façamos aqui uma breve digressão sobre as modalidades lôgi 
cas, de certa maneira jã esboçada por Lacan, conforme nos chama 
atenção Juranville | |. Segundo esta nova visão, as modalida 
des lôgicas não seriam extensões da lógica clássica, mas em ver 
dade, sobre-determinações das próprias alternativas lógicas bã 
sicas, conforme se discrimina abaixo: 


Lógica transcendental Modo necessário 


Lógica da diferença — Modo contingente 
Lôgica dialética - "Modo da impossibilidade 
Lôgica clássica - Modo da possibilidade 


Sumarissimamente, diríamos que a lógica transcendental, lô 
gica da consciência, institui o reino da necessidade, pois a 
consciência simplesmente auto-im-põe-se, não carecendo de ante 
cedentes; que a lógica dialética institui o reino da impossibi 
lidade, do conceito ou da história, pois, a síntese da identida 
de e da diferença nunca se dã de modo perfeito e acabado (pen 
se-se nos teoremas de Gódel no que se refere à linguagem); que 
o reino da possibilidade & instituído pela lógica clássica: ai, 
o verdadeiro confunde-se com o possível, como tão apenas o não 
contraditório; por fim, se a' lógica da diferença é a lógica do 
inconsciente — do outro — que coisa poderia, pois, instituir se 
não o reino da contingência vis-a-vis o sujeito-consciente, (o 

? 


que se diz precisamente o mesmo) 


Este comprometimento modal das lógicas transmite-se imedia 
tamente aos três diferentes aspectos objetivos do ser-social e 
do ser-pessoal. No caso deste último, o próprio ser-lóôgico (for 


ma) se apresenta como o necessário, equivalendo a dizer que não 


po 
| 


existe ser-pessoal que não seja ser-consciente, visto que sô es 
te & capaz de lhe garantir a "mesmidade" ou a auto-identidade;o 
ser-concreto ê& seu aspecto contingente, dai, não raro se atri 
buir ao corpo o status do precário e do provisório; por derra 
deiro, o ser-simbôlico ê sua impossibilidade. A significação ou 
sentido da vida do 
ser-pessoal E st RELAÇÃO SER-PESSOAL / SER-SOCIAL 
eterno problema, 


que nem a morte 


| 
| 
pode dissolver. Com | | | 


isso ratifica- SIMBÓLICOO | O CULTURAL 
; ; E] 

-se pois a trama (imposs. | (necessário) 

ce; | 
das determinações SER- | SER- 
internas do ser- PESSOAL | SOCIAL 
-pessoal. Ver figu O) O | 
ra. Lazb' E 

5 (necess.) (contin.) (imposs.) (contingente) 


ra o caso do ser- 
-social, vemos que FIGURA Le Zb 

& a cultura que se apresenta como sua modalidade necessária; não 
hã ser-social sem um núcleo cultural único compartilhado. O econô 
mico ê seu lado contingente, e por fim, o político sua impossi- 
bilidade. Não hã condição de perfeita unidade política tão ape 
nas porque é impossível a fusão das consciências individuais em 
uma sô consciência coletiva (onde tal viesse acontecer, seria, 
a propósito, o quimérico ponto w na cosmovisão do Pe. Teillard 
de Chardin). SO se dã a perfeita unidade política no imaginário, 
e ansiar por ou visualizar sua realização mundana, outra coisa 
não & ,que uma perigosa perversão. O político & o eterno e ra 
dicalmente precário do ser-social, tal como acorre com o simbô 
lico relativamente ac ser-pessoal. Em suma, o ser-pessoal ê& uma 
consciência (auto-identidade formal) e uma irredutível multipli 
cidade de significações em jogo; o ser-social & uma identidade 
cultural e uma multiplicidade irredutível de determinações poli 
ticas em competição. O corpo, entre o necessário e o impossível, 
traduz o ser contingente do ser-pessoal, assim como o econômico 


o faz em relação ao ser-social. Se o aspecto simbólico do ser- 


to 


-pessoal ê uma impossibilidade, assim como o aspecto político o 
& do ser-social, torna-se imperativo admitir que tanto ser-pes 
soal como ser-social, por si, não podem subsistir. Todo ser- 
-pessoal sô se pode realizar como ser-social, tanto quanto o 
ser-social carece do ser-pessoal para realizar-se, é bom enfati 


Zar. 


As deficiências ontológicas apontadas de um lado e de ou 
tro, quase que tornam evidente o modo de relacionarem-se, ser- 
-pessoal e ser-social. Ver figura . É precisamente (o) 
ser-cultural necessário do ser-social que "preenche" a impossi- 
bilidade do ser-subjetivo; anti-simetricamente, € o ser-consci 
ente necessário do ser-pessoal que "preenche" a impossibilidade 
do ser-político do ser-social. Não fosse a cultura não haveria 
ser-pessoal; não fosse a consciência ou o ser-lóôgico-transcenden 


tal, seria então o ser-social que cairia na total irrealidade. 


Chegamos assim ao que procurávamos: evidenciar a profun- 
da conexão entre lógica e cultura. A figura anterior mostra 
com clareza que entre lógica e cultura hã uma dupla  interrela 
ção. Em primeiro lugar ambos colocam-se estruturalmente, de mo 
do simétrico, como polos necessários do ser-pessoal e do ser-so 
cial. Em segundo lugar, relacionam-se dinamicamente, pela media 
ção dos ser-simbólico da face pessoal, e pela mediação do ser- 


-politico da face social do ser-subjetivo objetivado. 


Pode algum leitor estar se perguntando pelo porquê da adju 
dicação da lôgica transcendental (I) ao cultural, e não da dia 
lêtica (I/D) — esta que & a lógica prôpria do simbólico. Sabe 
mos que é neste que estã a inequívoca natureza de todo objeto 
de cultura, a começar pela própria linguagem. Troca simétri- 
ca pareceria estar também ocorrendo em relação ao político, ao 
qual adjudicamos a lógica dialética (I/D), e não a lógica trans 
cendental (I). 


Estas indagações não são assim tão despropositadas e mere 


cem alguns esclarecimentos suplementares. 


Dissemos que o sentido ou significação pessoal é um impos 
sivel, que sô se pode contornar com o concurso do ser-social, 
mais precisamente, pela cultura. Somente por "imersão" na cultu 
ra pode o ser-pessoal perguntar pela sua significação.. O ser- 
-pessoal sendo necessariamente consciência (I) e contingentemen 
te corpo (D), enquanto tais, mantém-se não-sintetizado, kierkega 
ardianamente não-resolvido ou tragicamente dividido. Sô pode 
pois, buscar sua salvação no espirito, vale dizer, na cultura, 
ainda que de modo impossível. JA maneira disto se realizar sô 
pode ser a da identificação ou da participação (na acepção pla 
tônica do termo), modo este que sabemos governado pela lógica 
da identidade ou transcendental (1). Esta é, pois, a razão pro 
funda para que adjudiquemos a lôgica I à cultura — esta é o 


fundamento da unidade/identidade grupal. Ver figura 1.2c . 


PESSOAL VERSUS SOCIAL - NÍVEL OBJETIVO 


Determinação dialêtica Determinação por identifi 
da vontade politica do cação do sentido ou signi 
do ser-social ficação do ser-pessoal 


FIGURA 1.2c 


Tudo funciona para o político de maneira exatamente simêtri 
ca. A determinação (forma) social &ê um impossível, pela simples 
razão de que não hã uma consciência social no sentido estrito do 
termo. Esta deficiência ontológica sô pode ser contornada pelo 
concurso do ser-pessoal. Não se pode aqui, obviamente, operar pe 
la identificação ou participação, mas a determinação social pode 
advir, ainda que sempre precariamente, pela sintese dialética das 
determinações pessoais, vale dizer, pela política. Vê-se assim, 


que o modo de produzir-se do politico (social) & fundamentalmen 


te um modo lógico-dialético, razão pela qual serã precisamente 


esta a lógica que lhe devemos adjudicar. Ver figura : 


As mesmas considerações podem ser agora transpostas para O 
nivel subjetivo (I/D/?). Do lado do ser-pessoal temos, num po 
lo, o necessário ser-pro-jeto, governado pela lógica transcen 
dental (I), e, complementarmente, noutro polo, o hiper-impossi- 
vel ser-subjetivo, governado pela lógica da subjetividade inte 
gral (I/0/*). 


Reconhecemos a pouca expressividade do termo “hiper-impos 
sivel". O problema decorre de sô existirem quatro termos -— ne 
cessário, contingente, impossível e possivel — para qualifi- 
car as lôgicas, de sorte que para a quinta lógica — I/D/? — te 
mos mesmo que inventar um novo termo. A escolha de “niper-im 
possibilidade" é motivada pelo fato de que noP A é P de pertence à fa 
milia das lôgicas da identidade, seguindo-se a I/D, cujo modo & 
o impossivel. Mas a família inicia-se justamente com I, o modo- 
-lôgico necessário, de maneira que precisaremos entender a hi 
per-impossibilidade tambêm como uma hiper-hiper-necessidade. Bem, 
na circunstância, &ê o melhor que podemos fazer... De outro la 
do, temos o ser-subjetivo-social com suas duas polaridades ca 
racteristicas: a necessidade do espirito subjetivo e a hiper-impossi- 
bilidade de seu ser-pro-jeto. Aqui igualmente falta-nos uma pa 
lavra da tradição para o nivel I/D/?, correspondendo à palavra 
cultura para o nivel I/D. Estamos usando a expressão espiri 
to subjetivo como uma derivação da expressao espírito objetivo 
(aqui idêntico a cultura) embora também o reconheçamos deficien 
temente expressivo. 


O completamento ontológico do ser-pessoal, a nível subjetivo, 
sô pode se dar, pois, por sua participação ou identificação ao 
espirito subjetivo propriamente social. Por isto adjudicamos ao ser- 
-societal (social) a lógica transcendental. Por seu turno, a 
complementação ontolôgica do ser-social, a nivel subjetivo, sô 
vem a acontecer pela sintese hiper-dialética dos pro-jetos pes 
soais. Ver figura 1.2d . Caso venhamos dar a este aspecto do 
ser-social a denominação de "politico", devemos distingui-lo do 


político objetivo. Na política subjetiva (quinquitária) não hã 


um imediato confronto de pro-jetos pessoais, mas sim um confron 
to mediado pela intervenção da cultura (inconsciente coletivo) 


e pelas instituições (sistema social). 


PESSOAL VERSUS SOCIAL - NÍVEL SUBJETIVO 


Determinação hiper-dia Determinação por identifi 
letica do ser pro-jeto cação do espirito sub 
do ser-social jetivo do ser-pessoal 


FIGURA 1.2d 


A nível objetivo temos apenas uma situação intermediária , 
que & aquela do econômico. Entrementes, ai acontece uma coinci- 
dência: tanto a lógica do fato econômico fundamental (o traba 
lho) quanto a de sua posição na estrutura social objetiva, é a 
da diferença (D), vale dizer, a lógica do contingente. Não hã 
ai precedência num sentido ou no outro do ser-pessoal ou do 
ser-social — de um lado, o trabalho pessoal retira uma parte de 
seu ser (ou de sua realidade) por sua inserção no econômico (o 
próprio corpo se insera na produção); de outro lado, o econômi 
co, enquanto aspecto do ser-social, retira também parte de seu 


cer (ou de sua realidade) pela agregação dos trabalhos especia- 
lizados de cada um. 


Passando do nivel objetivo ao subjetivo as coisas se com 
plicam, porque não temos um, mas sim três aspectos intermediári 
os a considerar. Podemos começar destacando a história, pesso- 
al e social, que fica na posição que ficava o econômico na es 
fera objetiva. A história pessoal completa sua realidade por 
sua imersão identificatória com a história (social),e esta sô 


completa sua realidade a partir da sintese dialêtica das histô 


Projeto Síntese Pro-jeto (1) 


LI 
| 


pessoal (1) hiper-dialetica (I/D/?) social (I/D/?) 


Inconsciente 


mena E. Inconsciente (D) 
D+ Sistematização (D/?) ——— o 
pessoal (D) ——— coletivo (D/?) 
Historia ——— e Complementaridade História (I/D) 
pessoal (I/D) « ontológica social (I/D) 
Papel team Participação ou Sistema (D/?) 
A = identificação -—— — social ou 

pessoal (D/*) .—— condicional (D) instituições (D) 
Espírito subje- +— : Espírito Subje- 
tivo ' =— Identificaçao (1) -——— tivo (I/D/?) propia- 
pessoal(I/D/º) «e — mente dito (I) 


Embora nem sempre explicitamente tematizada a relação ser- 
-pessoal/ser-social constitui-se em marca distintiva  fundamen 
tal caracteristica de algumas importantes variantes do pensamen 
to moderno. Nosso quadro de referência para situar estes pensa 
mentos e respectivas marcas distintivas serã apenas aquele refe 
rente ao nivel objetivo — o que & compreensível — tendo-se em 
vista que a cultura ainda não chegou ao seu pleno desenvolvimen 
to subjetivo. 


Começaremos destacando o conjunto das três variantes 
standard, que são aquelas em que as escolhas onto-lógicas do la 


do pessoal e do social são feitas modalmente homogêneas ou coe 
rentes, e que seriam: 


rias pessoais. 


Vejamos agora o inconsciente coletivo ou social. Este tem 
um deficit ontolôgico que sô pode ser coberto por um processo 
sintético a partir do inconsciente pessoal dos membros do gru 
po. Aqui, entretanto, o deficit ontológico é apenas parcial, 
diferentemente do ser-pro-jeto social, para o qual o deficit é 
total. Assim, a constituição do inconsciente coletivo (a cultu 
ra em seu estado subjetivo, que sabemos, é produto do re-pensar, 
a cultura ouo espirito objetivo com a lógica da diferença), não 
ce da pela sintese dialética (I/D), mas pelo trabalho sistemati 
sado ADA") das manifestações dos inconscientes, vale dizer, 


pelo operar artístico e educacional. 


Simetricamente, temos o papel social (pessoal) e a organi- 
zação social (ou as instituições sociais) em que a realidade do 
primeiro se completa pela segunda. Não hã aqui também um defi 
cit absoluto, mas apenas parcial ou relativo, de sorte que o pa 
pel social nao chega ao extremo de tirar toda sua realidade da 
instituição ou dos sistemas sociais. Podemos então dizer que 
temos aí um caso de identificação condicional ou participação, 
tomando convencionalmente daqui para frente estas duas expres 


sõoes como sinônimas. 


Podemos estabelecer o seguinte quadro das relações entre 
os diferentes aspectos do ser-pessoal e do ser-social, em que 
fica manifesta —- e esperamos, justificada — a inversão operada 
na passagem do primeiro para o segundo. 


[9] 


a) A nível da ne 


cessidade, a cone 
xão lôgico/cultu- 


ral. 


b) A nivel da con 
tingência, a cone 
xao concreto/eco- 


nômico. 


c) A nível da im 


possibilidade, a 
simbôli 


co/politico. 


conexão 


Na primeira 


alternativa si 
tua-se Hegel, na 
segunda Marx e na 
terceira, a mais 
recentemente assu 
mida, Regis Debret. 
Vide figura 1.2e. 
Não é 


por acaso 


que as duas gran 


des obras de Hegel 
são justamente a 
do 
(cultura) 


e a Lógica; a pri 


Fenomenologia 


Espírito 


meira pode ser to 
mada por uma cami 
nhada 


para o absoluto,a 


ascendente 


segunda por uma 


caminhada descendente ou dedutiva a partir desses mesmo 


to. No fundo, 


nossa terminologia, tão apenas a duplicidade de pontos 


que significa esta duplicidade de caminhos? 
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FIGURA 1.2e 
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de vis 


ta em que se pode visar objetivamente o ser-subjetivo: pela fa 


ce social enquanto tal e pela face pessoal ou infra-estrutural. 


Em Marx, Substitui-se a precedência do necessário pela do 
contingente, o idealismo (lôgico) pelo materialismo. A realida 
de social & reduzida à trama das relações de produção (econômi 
cas) que têm por infra-estrutura, a nível pessoal, o estado das 
forças produtivas (capacidade de operação concreta, vale dizer, 
transformadoras da natureza). Nestas circunstâncias, a flexa 
entre o econômico e o cultural tem que ser invertida, ficando o 
último completamente desvalorizado como mera ideologia. Esta in 
versão, embora possa se justificar nas análises de curto prazo, 
é insustentável numa perspectiva de longo prazo. aAliãs, & jus 
tamente ai que o marxismo mostra suas debilidades: a história, a 
longo prazo, passa a ser mais cultural do que econômica, conse- 
quentemente, mais lógica do que materialmente determinada. A 
mais longo prazo, ainda, deixa mesmo de ser história para tor 


nar-se desenvolvimento. 


Regis Debret, recentemente, deixa o necessário e o contin 
gente para situar-se no reino da impossibilidade, aliãs a posi 
ção mais consentânea com a dialêtica, e mesmo, talvez, com seu 
irriquieto temperamento. A realidade social é essencialmente 
poder, de natureza do político, e, por consequência, é no domi 
nio do simbólico que vai encontrar sua infra-estrutura determi 


nante: o escriba se torna mais realidade que o faraô. 


Temos ainda dois autores que merecem uma menção especial, 
na medida em que neles a conexão lóôgica/cultura aparece explici 


tamente mediada pelo simbólico; são eles Jung e Lévi-Strauss. 


Em Jung, a conexão lôgica/cultura não alcança a evidência 
por muito pouco. Ele parte da confrontação dos produtos simbô 
licos das diferentes culturas e aí descobre um certo tipo de in 
variação estrutural: o oroboro (o que se auto-determina, a ser 
pente que devora sua própria cauda), a dualidade, a trindade, 


a quaternidade, etc. A estas estruturas de base ou invariantes, 


Jung denomina arquétipos. Entretanto, jamais esclarece a na 
tureza onto-lôgica dos arquêtipos, de modo a se poder compreen 
der suas condições de transmissão social e o alegado fenômeno 
de sincronicidade das manifestações arquetipicas. Faltou a Jung 
perceber que determinando o simbolo, ha o significante, e por 
traz deste o lôgico.Se o fizesse, veria que os problemas acima 


apontados poderiam ser pronta e facilmente superados. 


A visão jungeana não chega assim nem mesmo a meio caminho 
entre o simbólico e o lógico: seus arquétipos são ainda manifes 
tação arquetípicas das verdadeiras estruturas lógicas; são, iro 
nicamente falando, manifestação, arquetípicas em Jung e não os 


arquétipos em pessoa. 


Lévi-Strauss, afora Hegel, &é quem mais se aproxima do des 
velamento da plena conexão entre lógica e cultura. Toma os pro 
dutos simbólicos da cultura — regras de parentesco e incesto, 
mitos, classificação de plantas, etc., — e não se detem na sua 
estruturação manifesta ou superficial: busca os invariantes es 


truturais destes produtos, seu ser-profundo. 


Outra coisa não poderia encontrar, senão sua infra-estrutu 
ra lógica. Antes de prosseguirmos impõe-se-nos uma precisão con 
ceitual: devemos distinguir entre infra-estrutura lógica impli- 
Cita ou socialmente inconsciente, e estrutura lógica explicita 
ou socialmente assumida. A primeira & a própria estrutura com 
pleta do ser-subjetivo, que estarã sempre operante pela sô ra 
zão de ser constitutiva de todo ser humano. A segunda,serã uma 
parte — prôpria ou imprópria — da estrutura completa da subje- 
tividade, especifica da cultura e não das pessoas que dela par 
ticipam, parte esta jã agora historicamente determinada. No ca 
so particular da cultura não ter assumido ainda nenhuma parte 
da estrutura lógica da subjetividade denominamo-la cultura eco 


lôgica ou prê-lógica. 


Feita esta observação podemos voltar a Lêvi-Strauss e, re 


parar que seu material empírico provém todo ele de culturas por 


nôs ditas prê-lógicas ou ecológicas. Nestas condições, reduzi 
da a cultura a sua infra-estrutura lógica por força da própria 
metodologia estruturalista, e tendo-se examinado apenas cultu 
ras prê-lóôgicas, chegar-se-ã forçosamente à tese da "equivalên 


cia" das culturas. 


Ela & válida, obviante, para as culturas prê-lógicas, mas 
não em geral. Pode-se argumentar que a tese seria ainda vãlida 
para todas as culturas desde que considerássemos sua infra-es 
trutura lôgica implícita (que erroneamente o autor toma por Iô 


gica da cultura). 


Seriamos obrigados a concordar; entretanto, esta tese pode 
ria ser estabelecida a priori, pois, ela nada mais é que a afir 
mação da equivalência de todo ser humano; a rigor, nada diz so 


bre equivalências e diferenças culturais de per si. 


A tese da equivalência lógicas das culturas defendida pelo 
estruturalismo, aparentemente, &ê uma confissão de culpa do etno 
centrismo praticado pelo Ocidente no século passado. Dizemos sô 
aparentemente, porque, em verdade, o que se dã é apenas a passa 
gem do etnocentrismo teórico e diletante para o etnocentrismo 
prático, na medida em que a afirmação de uma equivalência, que 
de fato não existe, sô faz desviar a atenção da dominação cultu 
ral, que não temos dúvida, existe: o dominado, instalado na ilu 
são da equivalência, mais dificilmente poderã tomar consciência 
da diferença que suporta sua própria dominação. Como ja disse 
mos noutra parte, de todos, a mais implacável das dominações é 
a de natureza cultural, pois nesta, ao dominado não & deixado 
nem mesmo o horizonte ou espaço epistêmico para percebê-la: le 
va-se aí ao estado de congelamento a tão famigerada dialética 
hegeliana do senhor e do escravo. 


Tratar da problemática lógica versus religião não nos exi 
ge a abertura de um novo item. Com isso, obviamente, não iria 
concordar a maioria dos teólogos, e mais ainda, a totalidade das 


autoridades religiosas. A verdade entretanto, & que historica 


mente cultura e religiao se colocam no mesmo nível. É também 
verdade que alguns missionários, em especial os jesuitas, tenta 
ram, por muitas partes do mundo, por em prática o postulado de 
que a religiao não se confunde com cultura, que estaria acima 
desta sendo, pois, compativel com a multiplicidade cultural. De 
modo geral ficaram por isso muito mal vistos; assim foi na Amê 
rica, na África, na China e seus projetos malograram por falta 
de apoio, mas se assim nao acontecesse, ainda assim malograriam, 
simplesmente por falta de consistência lógica. Os exemplos de 
relativo êxito missionário sô aconteceu onde destruiu a cultura 
local, ou onde se instalou um dualismo cultural hierarguizado, 

com evidente dominação da cultura européia vinculada ao cristia 
nismo sobre a cultura autôctone. Assim, de fato,a religiao se 
colocava acima da cultura, mas não da cultura em geral, mas de 
uma cultura particular, e o fazia assim na medida em que ela,em 


realidade, era também uma cultura. 
Que seria então a religião, enquanto fenômeno cultural? 


Se a cultura & o conjunto semi-articulado de valores e es 
quemas interpretativos dando conta das interrelações do homem 
consigo mesmo e com o que o rodeia, a religião, objetivamente 
considerada, seria a parte especialissima desses esquemas inter 
pretativos dando conta das relações do homem com o absoluto. Em 
outros termos, a religião se constituiria no núcleo irredutível, 


necessário, da cultura. 


Assim, considerada a relação lógica e cultura, fica eviden 
te que mais propriamente esta conexão se dã entre lógica (ne 
cessário do ser-pessoal) com a religião, núcleo tambêm necessã 
rio ou absoluto da cultura. Os aspectos especificamente simbô 
licos da cultura, por exemplo, não possuem a aludida necessida 
de, dada a intrínseca impossibilidade do ser-simbólico, o que 
não acontece com o ser-lôgico. Sintetizando, hã uma estreita 
homologia entre a lôgica assumida por uma cultura e a essência 
de suas concepções religiosas. A assunção explicita do trans 


cendentalismo lôgico & o correlato irrelutável do monoteismo 


estrito; a assunção da dialeticidade (ainda platônica, vincula 
da ao conceito) é o correlato imperioso do trinitarismo religio 


so (prevalência do Espírito), e assim por diante. 


Se assim &, sô apressadamente considerada ê que a conexão 
lôgica/cultura, e em especial, lôgica/religiao pode ser motivo 


de qualquer estranheza. 


Estando ja no campo da cultura, um pequeno desvio nos leva 
ao terreno próximo das ideologias. É o que vamos ver, suscinta 


mente, a seguir. 


Hã uma variada gama de conceituações do que seja ideologia 
ou discurso ideolôgico: discurso comprometido com determinado 
interesse de grupo ou classe; discurso utópico, cuja verdade não 
pode ser atualmente comprovada, pois, & proposta de instauração 
de uma nova verdade; discurso que antecede o discurso cientifi 


co; e tantas outras. 


Retenhamos a última das conceituações acima explicitamente 
listadas. Nesta acepção o discurso ideológico se define em opo 
sição ao discurso cientifico sendo este último aquele que chega 
a cernir ou visar seu objeto especifico. Se aceitarmos a premis 
sa que pensamento e realidade se correspondem de modo estrito, 
pode-se concluir que a instauração de uma determinada ciência 
(de um "objeto") & concomitante à colocação em operação de uma 
determinada lógica ou modo de pensamento. Historicamente pode 
mos verificar isto: a idéia (conceito) se desvela à lógica dia 
lética platônica, o ser-fenomênico à lógica transcendental hus 


serliana, a história à dialética hegeliana, etc. 


Poder-se-ia assim, de uma forma sumária, dizer que & ideo 
lógico todo discurso cujo nivel lógico seja discrepante do ni 
vel lógico prôprio do objeto visado? 


Esta, a nosso ver, seria uma conclusão apressada. Não é& 


sempre ilícito o discurso manifesta e conscientemente redutor, 


vale dizer, aquele que resulta de se visar um objeto com um pen 
samento de nivel inferior àquele que lhe & prôprio. Isto é acei 
tável tanto como aproximação, mas, principalmente, por razões 
pragmáticas (medicina somática, por exemplo). O discurso cuja 
lógica transcenda o nivel próprio do objeto, em contraposição, 
caracterizaria, de fato, uma alucinação. Que ficaria então para 
o discurso ideológico? Diremos que o discurso cuja lógica ve 
nha discrepar inintencionalmente do nível onto-lógico do "obje 
to" visado. É de se notar que a inconsciência de tal decalagem, 
a maioria das vezes, sô irã encontrar justificativa num prê- 


-absolutização da lógica operante. 


Porque tal acontece com tanta frequência, em especial, 
quando o que se pretende visar & o ser-pessoal couo ser-social? 
Porque, a rigor, para o mundo humano, não & possível "objetivar” 
uma lógica que dele possa dar conta; em consequência exige-se 
do sujeito uma atitude lôgico-estratégica vigilante, móvel e 
exaustivamente combinatória. Isto cansa, inquieta e a saida pa 
ra muitos & a solução drástica de assumir, aprioristicamente, 


um qualquer partido lógico estâvel. 


Podemos,pois afirmar de um modo geral que o discurso ideo 
lógico & aquele que absolutiza um ou qualquer sub-conjunto prô 
prio das lógicas básicas. Por exemplo, dizer que a história é 
uma realidade ê uma coisa, dizer que ela é toda a realidade, & 
outra bem diferente. Neste ultimo caso estariamos descambando 
para o discurso ideológico. O mesmo pode-se observar em tela 
ção ao sistema; considerá-lo como realidade única e exclusiva, 
como faz a teoria econômica estabelecida, sem dúvida, é cair 
na ideologização discursiva daquilo que apenas constitui uma 


das facetas do ser-social. 


A caracterização de uma ideologia como uma parcialidade 10 
gica desviante em relação à lógica de uma cultura pode nos pro 
porcionar um critério relativamente preciso para ajuisar se uma 
determinada posição ideológica & progressista ou  reacionária, 


e de que modo o &. Se a lógica ideológica implícita é jã parte 


ou todo na cultura por vir,ela é progressista, caso contrário, 
conservadora e até reacionária. Um grande cuidado deve ser toma 
do, entretanto, quando a ideologia sô parcialmente se comprome 
te com a cultura por vir; esta parcialidade pode as vezes fun 
cionar reacionariamente, na medida em que ocupa lugar, um lugar 
que; embora de força,aos poucos se debilita pela parcialidade de sua 
critica. O exame de um caso particular, se nos mostrará, sem dá 
vida, bastante complexo em que pese, paradoxalmente, de grande 


logicidade. 


1.3 Lógica e História 


O tema lógica e história pode ser enfocado sob duas pers 
pectivas simétricas: a primeira na direção lógica + história, 
vale dizer, pela colocação da pergunta pela lógica da história; 


a segunda, inversa, perguntando-se pela história da lógica. 


À primeira destas questões Hegel proporcionou-nos a res 
posta clara e definitiva: a histôria tem uma lógica própria — sô 
o pensamento dialético é capaz de visã-la com propriedade. Isto 
pode ser compreendido de múltiplas maneiras. Uma, seria que a 
conjuntura (situação, corte) sendo apenas o que é, nada é, se 
não produto de uma abstração. Enquanto isto, a história em seu 
curso simplesmente &ê e não ê,e sô assim, realmente é, ou melhor, 
devem. Ela &, e, ao mesmo tempo, traz em si sua própria negação, 
de modo que,ao cabo, sinteticamente, torna-se a unidade de sua 
presença a de sua própria negação. Outro modo mais intuitivo de 
compreender isto & dizer que não haveria história sem a unidade 
dos projetos individuais (de pessoas, grupos ou classes), e sem 
que, ao mesmo tempo, estes projetos se cruzassem conflitivamen 
te, de sorte que todo evento histórico acaba por constituir-se 
numa sintese (unidade) da unidade (dos projetos individuais) e 
de sua confrontação (diferença). A história não é feita por ne 
nhum homem, grupo ou classe, mas estes são seus agentes necessã 
rios. Eles fazem a história sem o saber, diria Marx e tanta gen 


te mais, sem saber precisamente o que isto efetivamente diz. 


A segunda questão & bastante mais complicada que a primei- 
ra. Para trazermos um mínimo de claridade, devemos, de saida, 
dividi-la em duas, de conformidade com a distinção ja estabele 
cida entre o lógico (pensamento operante) e a lógica (teoria do 
lógico). Ter-se-ia assim, de um lado, a questão da histôria do 
lógico, do outro lado, a questão bem distinta da história da l1ô 


gica. 


Da primeira pouco nos iremos ocupar. Apenas diriamos que a 


histôria do lógico enquanto tal, pode ser tomada em duas acep 


ções, segundo seu grau de amplitude. No sentido estrito — ex 
cluída sua eventual radicação numa onto-teo-logia — a história 
& lógico viria coincidir com a própria evolução do sistema ner 
voso central (SNC), tendo como ponto de partida a consumação do 
processo de envaginamento do tecido nervoso, processo este que 
dã origem ao tubo neuronal. Ver nota 2, tomo I. Esta história 


iria assim do surgimento dos prê-cordados ao homem. 


A história do lógico poderia ser também tomada numa acep 
ção mais abrangente, se anuíssemos com a tese de que na prô 
pria estrutura das partículas elementares achar-se-ia jã ins 
crita, a nível de programa de programa (ou programa operacional), 
a futura estrutura do SNC. É o que cremos. Isto posto, a histô 
ria do lógico não teria seu início com o advento das prê-corda 
dos, mas com o próprio big-bang, terminando,ainda, com a forma 
ção do SNC do homem. Nesta acepção, a história do lógico confun 
dir-se-ia tão simplesmente com a cosmologia. É certo que isto 
não viria acarretar modificações na sequência fatual hoje jã 
esboçada pelos cosmôlogos isto & ôbvio; no entretanto, que revo 


lução haveria na sua significação mais profunda? Ver figural.3a. 
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FIGURA 1.3a 


Passemos agora à história da lógica, que pela complexidade, 
irã requerer de nôs bem maior cuidado e demora. Como preliminar, 
assumimos que a história da lôgica possa se apresentar em três 
Ciferentes versões. A primeira, que denominariamos versão ofi 
cial ou acadêmica: é aquela que se inicia na Grécia, com Aristô 
teles e os estoicos — megáricos, mantêm-se mais ou menos estag 
nada durante a Idade Média e renasce, na modernidade com Leibniz, 
tomando a partir dai um caminho definitivamente formalista. Ao 
fim de contas, se poderia dizer, que ela quase que se resume à 


uma história da lógica formal. 


Não & necessário nem suficiente que, primeiro, os professo 
res universitários escrevam tratados sobre as lógicas para que 
uma sociedade venha assumi-las operativamente. Mor das vezes 
em que isto chegou a ser feito, não o foi por professores, mas 
por teôlogos, com uma única excessão: Aristóteles e sua lógica 
clássica. Estamos convictos de que tal assunção se manifesta 
em todos os grandes simbolos culturais de uma sociedade, e mui 
to especialmente, na sua teologia. Foi isso, precisamente, que 
tentamos amostrar no item . Estas considerações dão ense 
jo a que identifiquemos uma segunda versão da história da lógi 
ca. Ela é a história da lógica culturalmente assumida, que em 
última instância, é a história da tomada de consciência soci 
al — e não necessariamente pessoal — de uma certa possibilidade 
de funcionamento do SNC. Enfatizamos: não se trata de um saber 
ebstrato, mas simbólico; e mais, não se trata de fisiologia, mas 


de funcionalidade do SNC. 


Esta história é, pois, história da explicitação da infra- 
-estrutura lôgica da cultura, que abrange o período que vai do 


aparecimento do judaismo mosaico atê nossos dias. 


Poderíamos, opcionalmente, ainda considerar uma terceira 
versão da história da lóôgica,dita geral ou abrangente, (cobrin- 
do o período desde a aparição do homem atê nossos dias), partin 
do nao da tomada de consciência social do funcionamento lógico, 


mas tambêm incluindo todo o periodo em que se deram as primei 


ras manifestações arquetípicas do lôgico; seria ainda uma histô 
ria da infra-estrutura lógica da cultura, porêm, mais rica, re 
sultado de um contraponto entre as lógicas assumidas e os modos 
lógicos nao-assumidos ou reprimidos. Esta, supomos, estã ainda 
inteiramente por fazer. 

Neste ponto surge um sério problema: se a lógica humana é 
a lógica do ser-subjetivo-em-sua-integralidade (sintese das 10 
gicas da simples identidade, da diferença, da unidade da sim 
ples identidade e da diferença — dialética — e da diferença da 
diferença) e a lógica da história é sô a lógica dialética, como 
poder-se-ã conceber uma história da subjetividade (pessoal ou 
cocial) como tal? Se a lógica dialética se pretende uma lógica 
da totalidade,como é possível que ela dê conta de algo que mani 
festamente lhe excede? 


Esta situação paradoxal bem se expressa na seguinte cita 


ção de Moltmann | 6 | em Teologia da Esperança: 


O homem não se encontra 'acima! da Historia, de 
modo a poder abranger a totalidade do mundo, nem 
estã inteiramente 'dentro' da historia, de modo 
a não poder ou não dever interrogar sobre a tota 
lidade e o escopo da História, sendo tal questao 
sem nenhum sentido. Ele ao mesmo tempo esta !den 


tro" 


da História e 'acima! de Historia. Ele ex 
prime a História pelo 'modus! do ser e pelo mo 
dus! do ter. Ele é histórico e tem historia. (pg. 


331) 
Mais adiante enfatiza: 


Ele (o homem) esta ao mesmo tempo dentro da His 
toria e acima dela e deve levar adiante a sua vi 
da e seu pensamento dentro desta situação diale 


tica e excentrica. 


Situação paralela ocorre no âmbito do simbôlico: como fa 
zer com que o discurso venha se dar como signo? O signo estã 
por "dentro" do discurso ao mesmo tempo que estã acima, quando 


se exige que o prôprio discurso como um todo tenha um sentido. 


Uma consequência inexorável disto é que toda filosofia da 
história desemboca no paradoxo de pretender situar o fim da his 
tôria na própria história, vale dizer, desagua sempre numa esca 


tologia imanente. Voltemos ao mesmo Moltmann: 


Assim a aporia da filosofia da História deve ser 


Vi 


vista no fato de que este "fim da historia" 
buscado 'dentro! de Historia. A filosofia da His 
toria dos tempos atuais tem, na realidade, o ca 
rater de um quiliasmo (milenarismo) filosófico, 
racionalista: finalização da 'História dentro da 
Historia! eis seu escopo, como ja no antigo qui 


Ltasmo religioso. (pg. 312) 


Tudo, em resumo, se reduz a um problema lógico: se a dialé 
tica & parte em relação à lógica do homem como subjetividade, 


como se pode pensar o homem dentro dos limites da história? 


A partir do surgimento da pessoa ante si mesma, vale dizer, 
da auto-explicitação completa de sua lógica, a história terã que 
deixar de ser necessariamente história da totalidade como o foi 
até Hegel. A partir de então existirão muitas histórias, histô 
rias de aspectos parciais do ser-subjetivo pessoal ou social, 
como por exemplo, história política, história econômica, mesmo 
uma história da cultura que, porêm, não mais coincidirã com a 
histôria do espirito ou idéia auto-desvelando-se, dada a consta 
tação da definitiva impossibilidade da lógica dialética sobre 


por-se à lôgica do homem ja dono de sua subjetividade integral. 


O ponto de ultrapassagem, consequentemente de crise, tanto 
lôgica como histórica, & portanto Hegel, para quem o homem foi 


reduzido ao espirito (conceito), ao mesmo nivel lógico da histô 


A 


ria. Depois Hegel, a ação política em favor do homem, tornou-se 
inexoravelmente -sub-versão (do inconsciente) como percebeu des 


de logo Kierkegaard. 


Talvez tenhamos que impor a este problema uma solução radi 
cal, que de certo modo levaria ao destronamento da história, com 
sua reabsorção dialética por uma noção superior, de ordem aúin 
qluitária. Como um primeiro passo nesta direção, sugerimos que 
se eleja e invista no termo "desenvolvimento" tentando dar-lhe 
uma precisão que ele, deveras, hoje não tem, mas que de certo 
modo subjaz potencialmente no seu uso corrente. Isto sô pode 
ser feito, obviamente, assinalando-lhe uma posição bem definida 
numa certa estrutura ou constelação conceitual, de si, pelo me 


nos razoavelmente definida. 


Comparando "desenvolvimento" e "história", temos que o pri 
meiro apresenta traços semânticos, uns, concordantes, e outros, 
discordantes em relação ao segundo. O traço discordante mais im 
portante, parece-nos, é aquele que dã ao termo"desenvolvimento" 
uma certa "determinidade" ou destinação, que a bem dizer estã au 
sente do termo história (afora nas oportunidades em que este ultimo es 
tã explicita ou implicitamente associado à noção de filosofia da história). 
Alêm deste traço, estã implícita no termo desenvolvimento a no 
ção de obediência a um certo padrão, e, por consequência, a uma 


certa repetitividade não encontrável no termo história. 


Nossa sugestão ê que desenvolvimento viesse a corresponder 
ã lógica da subjetividade integral (I/D/?), assim como a histô 
ria corresponde à lógica dialética (I/D). Isto &, desenvolvimen 
to seria a realidade visada pela lógica I/D/?, assim como a his 
tória & visada por I/D, ambas, pois, pertecendo às realidades 
correlatas à família das lógicas da identidade. O primeiro ter 
mo desta família & a lógica transcendental; poderiamos tam 
bêm fazer-lhe corresponder algo do mesmo status ontolóôgico de 
história e desenvolvimento? Acreditamos que sim. Ver figura 
1.3b - A lôgica transcendental, ja o sabemos, visa o ser 
no horizonte da temporalidade. Do ponto de vista social-subjeti 
vo a realidade visada por I seria algo como uma historicidade 


a-dialêtica, que bem podemos traduzir por destinação. As socie 


DESTINAÇÃO; HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO 


1/D/2 DESENVOLVIMENTO 
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FIGURA 1.3b 


dades que assumem a lôgica transcendental, deixam justamente de 
ser sociedades circulares, repetitivas, para vetorializarem-se., apon 
tarem para, coisa que termos como destinação ou determinação ex 
pressam com boa adequação. 


Teríamos assim a seguinte sequência: 


I - Lógica transcendental visando a destinação 


I/D - Lógica dialética visando a história 


e ja agora, 


I/D/? - lôgica da subjetividade integral visando o desenvol 
vimento. 
A rigor, não temos aí uma sequência linear, mas sim, uma 


sequência dialética, ou melhor, hiper-dialética, onde, de certo 
modo, I/D/? subsumiria tanto I/D como I. Assim concebida, a se 
quência por si justificaria o aparecimento do traço determina 
ção ou destinação na noção desenvolvimento: seria isto o refle- 
xo da subsunção de I por I/D/?. O desenvolvimento passaria 
assim a ser compreendido como sintese hiper-dialética das 
roções de destinação e história. 


A introdução do termo desenvolvimento como correlato de 


I/D/? nos dã base para superar uma grande dificuldade que é pen 


sar a história depois da modernidade, isto &, englobando-a. 


Como poderia algo de status lógico I/D dar conta de algo 
de status lógico D/?, e atê, de próprio status 1I/D/?? 


£ óbvio que o desenrolar da histôria diferiria do desenro- 
lar do desenvolvimento, conquanto que este vã englobar desenro 
lares parciais tipicamente dialeticos. Entretanto, apresentaria 
repentinas convergências ou hiper-determinações. Na metáfora 
geométrica,em que a história & associada a uma espiral ascenden 
te, o desenvolvimento iria se associar a uma sequência irregu 
lar de pedaços de espirais ascedentes interrompidas pOr não 
anunciadas "catástrofes" ou nôs. Estes estariam representando 
seu quantum de determinação ou destinação, e as partes espirala 
das seu quantum de autêntica dialeticidade. Que seria, em ver 
dade, o desenrolar do nosso mundo: histôria ou desenvolvimento? 
Os gregos e de repente o "nô" da helenização/romanização; os 
cristãos, e de repente o nô da cristianização do mundo; mais re 
centemente, o ocidente moderno, e hoje por todo canto, o nô da 
ccidentalização. Entre os nôs, evidentemente, opera a dialéti- 


ca, as vezes mesmo, sob a forma de luta de classes. 


á Por fim, no intuito de facilitar a compreensão do que esta 
mos realmente propondo, façamos uma comparação com o que pensa 
va Hegel. Para este a grande realização seria aquela do auto-des 
velamento do espirito absoluto (I/D) como histôria. Se aceita a 
nossa sugestão, a grande realização (humana, é bom enfatizar) se 
ria aquela do auto-desvelamento do ser-subjetivo (I/D/?) como 
desenvolvimento, isto e, desenrolar criativo, inovador, imprevi 
sivel, impossível (I/D), e ao mesmo tempo necessário, no cumpri 
mento de sua destinação (I). 


Complementarmente, sugeririamos a adoção do termo cresci 
mento (ou progresso, ou acumulação) para denotar a forma degra 
dada de história, forma onde a temporalidade & substituida pela 
espacialidade. 


1.4 Lógica e Teologia 


Pode, à primeira vista, parecer estranha a aproximação a 
que se propõe o próprio título deste item. Tentaremos mostrar 
que, pelo contrário, tal aproximação & não sô natural como tam 
bêm necessária à compreensão relativamente autônoma de cada um 
destes dois saberes, diriamos melhor, de suas respectivas verda 
des. 


Ao considerarmos a simples noção de teologia topamos de 
pronto com uma grave dificuldade: que pensamento (logos, logia) 
seria capaz de visar ou "produzir" Deus (Theos) como argumento 
para que assim se pudesse chegar a consecução de uma verdadeira 
teologia? Este termo, se bem notarmos, apresenta uma flagrante 
assimetria: se aceitarmos como correta a afirmação de uma estri 
ta correspondência entre pensamento e realidade tal como enfati 
zada no capitulo I chegaríamos à conclusão ser necessário um lo 
gos supremo para poder visar o ser supremo. Não estando o pri 
meiro ao alcance do homem, todo o esforço teológico não passa 
ria de va empreitada: sô o próprio Deus seria capaz de uma ver 


dadeira teologia. 


Esta dificuldade nao &, entretanto, intransponivel. A apro 
ximação desejada entre theos e logos que viabilizaria uma teolo 
gia consistente é possível sob duas severas condições. A pri 
meira, que a aproximação se faça no âmbito de uma estrutura si 
métrica triplice,a saber onto-theo-logos; a segunda, que se pos 
tule que é justo de theo que onto (realidade) e logos (pensamen 
to) procedem, e nele necessariamente hão de dissipar-se. A ri 
gor, uma simples teologia, na esteira de outras logias (geolo 
gia, biologia, etc.), não passa de ingênua analogia; nos é aces 


siível apenas e aproximativamente uma 


A AS 


onto-theo-logia 
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a ser necessariamente lida tal como indicam as setas. 


O termo onto-teo-logia aparece em Heidegger numa acepção 
francamente depreciativa visando caracterizar toda a metafísica 
ocidental, particularmente de Platão a nossos dias. Heidegger, 
sempre perspicaz, nos faz notar que a metafísica do Ocidente es 
camoteia a questão originária do ser (onto-logia) pondo em seu 
lugar uma distorcida onto + theo = logia (parcial). Esta  fôrmu 
la parece-nos dizer quase tudo: partia-se de uma indevida iden 
tificação de um pensamento parcial a Deus e absolutizava-se es 
te par idêntico fazendo-o prevalecer unilateralmente sobre a 
realidade. Em suma, toda metafísica não era mais que uma exorbi 
tante absolutização do pensamento humano, manifestamente limita 
do. Nostalgicamente, propunha-nos Heidegger, resignarmo-nos a 
uma humanamente limitada e simples onto-logia, simples pensar- 
-real, como a haviam concebido os primeiros filosofos gregos. 
Concordamos com o diagnóstico, mas não com a cura;  preferiamos 


ficar de frente para a esperança. 


Sinteticamente, poderiamos dizer que a aproximação lógica 
e teologia sô aparentemente constitui uma dificuldade: a apro 
ximação & óbvia na medida em que substituimos a inconsistente 
teologia por uma verdadeira onto-teo-logia (lida conforme ante 
ricrmente indicado). Nestas condições lógica (pensamento) tanto 
quanto onto (realidade), relacionam-se simetricamente a theo, 
tendo ambos, neste, seu necessário ponto de origem e destinação; 


esta &, pois a aproximação a que nos propúnhamos neste item. 


Entrementes, na ordem das constatações históricas,as obser 
vações de Heidegger mantêm-se de pê; e em nada poderiam ser afe- 
tadas por nossas considerações anteriores. Para bem compreender 
mos a validade histórica daquelas observações teríamos que re- 
-enfocar a relação lôgica/teologia sob uma outra Ótica. O fato 
ê que as culturas — e isto é válido tambêm para indivíduos ou 
grupos — sô alcançam determinado nível de desenvolvimento lôgi 


co explicito, mesmo considerando o horizonte jã limitado que 


lhes é facultado por constituição. Como consequência, sua capa 
cidade de apreensão da realidade sofre igual nível de limitação. 
Nestas circunstâncias, a insistência destas culturas em aproxi 
marem-se, pelo pensamento, do ser-supremo, acaba nao passando 

de uma subrepeticia "absolutização horizontal" daquela mesma rea 
lidade que lhes & facultado visar. Dizendo de outro modo: a pas 
sagem da realidade que lhes & própria, (determinada pelo seu ni 
vel de desenvolvimento lógico) à realidade suprema & feita por 
um pensamento limitado. Isto não quer dizer que não alcancem o 
ser-supremo, mas que na melhor das hipóteses vêem dele apenas 
uma cota parte. O que, vista reversa, evidencia que até hoje a 


humanidade não conseguiu escapar inteiramente à idolatria. 


Na maioria das vezes, a realidade suprema nada mais é que 
a grande realidade que envolve, topologicamente, suas pequenas 
realidades. As virtudes divinas são assim reduzidas às virtudes 
mundanas, sejam elas fenomênicas, objetivas ou mesmo humanamen- 
te subjetivas, levadas a um mero extremo quantitativo; dá-se tão 
somente uma pseudo elevação, absolutização horizontal, a rigor, 
nada mais que a absolutização de sua própria e limitada realida 
de. Olhando retroativamente, que constatamos? Que tudo aí passa 


pela prévia absolutização de sua própria lógica. 


Isto posto, ê de se esperar que haja uma perfeita corres 
pondência entre o nivel de desenvolvimento lógico de uma cultu 
ra e a concepção que ela faz de Deus. Afora a modernidade, e os 
primórdios prê-lóôgicos da cultura, lógica e teologia numa dada 
cultura devem aparecer aos olhos do historiografo como saberes 
irmãos. Isto, inclusive, aponta-nos o caminho real para o desve 
lamento da lôgica de uma cultura: ela é sua própria teo-logia (e 
não onto-teo-logia) oficial. 


2G 


CAPÍTULO 2 


AS LÓGICAS DA DIFERENÇA 


ua 


sem a identidade — cous! — que seria da diferença? 
e desta sem eta? como gicania, destante, 
a nos4a crença no jogo da Trindade eterna? 
e tudo mais, desde a vida muttigânia à monte, 
que glui d'aqueta promiscuidade onriginania? 
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1. INTRODUÇÃO 


Das lógicas de base (transcendental, da diferença, dialética e 
clássica ou aristotelica) a segunda, foi a que, de fato, esteve 
sempre operante — mesmo inconscientemente,nunca deixamos de ser 
lógicos. Em contrapartida, foi a última a se nos desvelar como tal, 
Tudo isso pode ser detalhadamente compreendido consultando-se o 


item do primeiro tomo deste Noções Elementares de Logica. 


A rigor, este desvelamento atê hoje conservou-se parcial,não sen 
do de nosso conhecimento a existência de qualquer obra especiali 
zada com este titulo; ou com um título equivalente , mas com o 
mesmo âmbito de preocupação. A lógica da diferença, em verdade, 
em sua inteireza, não foi atê hoje reconhecida como tal. É justo 
por esta razão que resolvemos introduzir um capitulo especifico 
sobre ela neste segundo tomo. Ainda pelo mesmo motivo, evitamos 
uma apresentação puramente axiomática, optando por deixar explici 
tosas estratêgias e os passos do processo que nos levaram a sua 


plena caracterização. 


Ainda nesta introdução faremos uma breve análise critica do atual 


panorama das lógicas e dos conflitos entre a tradição e nossas 


51 


concepções jã avançadas no tomo 1. 


O item dois discute detalhadamente os princípios da contradição e 
do terço excluso da lógica clássica e propõe reformulações que 
permitem o estabelecimento de uma hierarquia fundada , à qual 


se irá integrar, parcialmente, o princípio da identidade. 


As lógicas de diferença são o assunto especifico do item três. 
Começamos tratando da operação de negação que é a base de compre 
ensão das lógicas da diferença. Discute-se a seguir as possibili 
dades de realização tri-valente da lógica clássica e chega-se, afi 
nal, às realizações tri-valentes das lógicas da diferença, tanto 


para-consistente (do paradoxo), como para-completa (intuicionista). 


Fechamos o capítulo com um item dedicado a consideração filosófi 


ca sobre as lógicas da diferença. 
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|.] - As Lôgicas da Diferença: Primeira Aproximação 


Preliminarmente, diremos que por lógicas da diferença compreende 
mos todas as lógicas que deixam de lado o autêntico princípio da 
identidade ( TêsT ) |7|, substituindo-o por sua múmia: o princi 
pio da identidade estatíca (A = A). Por conseguência, seu prin 
cípio ativo primordial passa a ser a operação de recorte (segrega 
ção, negatividade, analiticidade, diferenciação são todos aqui 
termos equivalentes), representada pela operação D,onde D=Dº. Um 
modo alternativo de dizer o mesmo & que estas lógicas são gover- 
nadas, precipuamente, pelo princípio da contradição, embora, no 
correr deste trabalho, tenhamos que reformular a expressão deste 
princípio; sô então, a afirmativa acima referente à especificida 
de destas lógicas poderã vir a tornar-se inteiramente clara e 


justificada. 


Exemplificando: pelo critêrio tipolôgico acima, devemos conside 
rar como lógicas da diferença, entre outras, a lógica clássica, 
as intuicionistas, as para-consistentes, as de Lukasievicz, Bochvar, 


Reichenbach, Post, Lesniewski, Newton da Costa, etc. 


De modo geral, toma-se a lógica clássica como referência para o 
estabelecimento da tipologia das lógicas da diferença: de um la 
do, a lógica clássica; de outro, as lógicas nao-standand (Haack 
/2/) ou heterodoxas (N. da Costa |1|). Embora difícil de estabe 
lecer com precisão, aceita-se normalmente, como divisão principal 
das lôgicas heterodoxas, a seguinte: lógicas estendidas (ou com 


plementares) relativamente à lógica clássica e lógicas desvian- 
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tes (ou rivais da lógica classica). Haack admite uma classe de 


lógicas quase-desviantes, paralelamente às duas anteriores. 


A rigor, às lógicas estendidas ou complementares — tais como as 
lógicas modais de Lewis, episteêmicas, deônticas — como o próprio 
nome indica, devem ser consideradas como sistemas formais, que, 
embora altamente aderentes à lógica clássica, saem do âmbito estri 
tamente lógico. Nestas circunstâncias, dever-se-ia simplificar a 
tipologia das lógicas da diferença, pondo-se, de um lado, a logi 
ca clássica; de outro, as não-clássicas (ou desviantes ou, ainda, 


rivais). 


A tipologia destas últimas inclui as chamadas lógicas para-con 
sistentes e para-completas; as primeiras, aceitando o princípio 
do terço-excluso, mas não o da contradição, e as segundas, fazen 
do-o ao inverso. Existem muitas outras "lógicas" que extravasari 
am este par de alternativas; porém, esperamos demonstrar, no cor 
rer deste trabalho, que a classificação acima é necessária,e mais 
que tudo, suficiente para dar conta de todas as alternativas ver 


dadeiramente lógicas nao-claâssicas. 


|.2- O Conflito com a Tradição 


Para que a situação de conflito entre as nossas concepções so 
bre a lógica — ver tomo I desta obra — e o que & correntemente a 
ceito no meio acadêmico na atualidade possa emergir de maneira 
clara e didática, seria conveniente procedermos previamente a uma 


drástica simplificação das posições em jogo. 


ss 


Na lógica estabelecida, ressaltam tres tipos de lógicas alterna 
tivas à lógica clássica, cada uma caracterizando-se pela rejei 
ção de um dos três princípios básicos daquela: principios da 
identidade, da contradição e do terço-excluso; tem-se, respecti 
vamente, lógicas da não-identidade, lógicas da contradição (ou 
do paradoxo, ou ainda, para-consistentes) e lógicas para-comple- 
tas (como, por exemplo, lógicas intuicionistas). Vamos deixar de 
lado as lógicas da não-identidade, em razão de que a busca de 
tal lôgica pelos lôgicos matemáticos, sem um conhecimento mínimo 
dos trabalhos de Kant, vrincipalmente Fichte, e posteriormente 
Husserl no campo da lógica não-clâssica (especificamente da lógi 
ca transcendental), & uma empresa quase tragi-cômica. Desconhe- 
ce-se aí o fato mais E enEiREE da lôgica clássica: que o princi 
pio da identidade estática (A = A) jã, de algum modo, é uma viola 
ção, um não-principio; mais precisamente:ê a escamoteação do prin 
cípio de todos os princípios, como diria Fichte. Se algo hã por 
fazer com o princípio da identidade estática é tentar ressuscitáã- 
- lo: violá-lo configura, em realidade, um autêntico caso de necro 


Elias 


O quadro, a nosso juízo seria , bem outro . Temos, de um la 
do, as lógicas da totalidade, transcendental (subjetiva) e dialé 
tica (objetiva), que estariam fora de confronto com as chamadas 
lógicas formais ou matemáticas, pois a formalização pressupõe 
justamente a exclusão do movimento totalizante do pensamento. 
Resta-nos, de outro lado, as lógicas da diferença, subdivididas 
em apenas duas classes: a objetiva, constituida pela lógica clãs 


sica, e as subjetivas ou operatórias, nao-clássicas, formadas pe 
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las lógicas do paradoxo, intuicionista, etc. Ocorre que, além do 
critério dicotômico, subjetivo/objetivo que as classifica, estã 
tambêm um critêrio relativo aos princípios lógicos. Todas as 1lô 
gicas da diferença têm, em comum, o aceitar o principio da identi 
dade estática (A = A) - que justamente as faz contrapor-se às lo 
gicas da identidade — e o princípio da contradição, que não passa 
de um outro nome para princípio da diferença ou negação originária. O 
que as diferencia internamente é o princípio do terço-excluso: a 
lógica clássica (lógica do sistema fechado, lógica do pensamento 
objetivado) que, por isto mesmo, aceita o princípio e o conjunto 
das outras duas lôgicas que o rejeitam. Estas GlEimes são logi 
cas subjetivas, operatoórias, lógicas abertas, incluindo tanto as 


lôgicas do paradoxo como as lógicas intuicionistas. 


A figura 1.2 resume as duas posições: a da lógica estabelecida e 
aquela por nôs proposta, onde se evidencia claramente o confli 


to entre ambas. 


CONFLITO ENTRE A TRADIÇÃO E NOSSA PROPOSTA 


Tradição Nossa Proposta 
Lógicas da | Logicas de 
denise Diferença 
Lóai (ou Totalid.) 
E | Logica Classica 
Classica 9! em 


a) Contradição: Sim 


Rd E | b) Terço Excl.: Sim 
| — — — ——— — — — | — e — —— 
E 


Lógicas Logicas Logicas nao Classicas: 
Para-Consistentes Para-Completas | (Para-Consist. e Para- 
ou do Paradoxo (Intuicionistas) | compl.) 
a) Contradição: Não a) Contradição: Sim | a) Contradição: Sim 
bj Terço=Exct,: Sim b) Terço-Excl.: Não | b) Terço-Excl.: Nao 

| 


FIGURA 1.2 


O conflito é patente e profundo: se o mapeamento adotado pela 1lô 
gica estabelecida estiver correto, o nosso posicionamento es 
tarã irremediavelmente errado; se, pelo contrário, a verdade esti 
ver do nosso lado,teremos o caminho desempedido para cogitar numa 
revisão radical de alguns conceitos basilares da lógica estabele 
cida. Dizemo-la radical, tendo em mente que o que estã por trãs 
de toda a questão é, em realidade, a concepção corrente do que 
sejam os princípios da contradição e do terço-excluso. Ademais, 
teremos que enfrentar uma questão deveras intrigante: como, por 


tanto tempo, e tão amplamente, os lógicos profissionais poderiam 


ter-se enganado sobre assunto de tamanha importância? 


2. OS PRINCÍPIOS DA LÓGICA 


Iniciaremos este capítulo com a apreciação e ulterior fixação de 
uma formulação do principio do terço-excluso. Seguiremos, consi 
derando o principio da contradição e concluindo com uma proposta 
para sua reformulação. O capitulo encerrar-se-ã com uma breve 
panorâmica da relação entre os três princípios: os dois acima 


referidos e o princípio da identidade estática. 


2.1 - O Princípio do Terço-Excluso 


A formulação usual do princípio do terço-excluso & feita com o 
recurso à negação e ao conectivo V: p V p. Nas lógicas para-com 
pletas (inclusive as intuicionistas), esta expressão não é nem 
axioma nem teorema, de modo que a principal diferenciação intui 
tiva entre a lógica clássica e as para-completas fica satisfato 


riamente caracterizada com a referida expressão do principio. En 
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trementes, como fica a questão no caso das lógicas para-consis 


tentes? 


2.1.1 - A Questão do Terço-Excluso nas Légicas Para-Consistentes 


A diferenciação das lógicas para-consistentes em relação à 1lógi 
ca clássica centra-se no princípio da contradição, expresso em 
termos de negação e conjunção: p A p. A lógica clássica obedece 
ao princípio assim formulado, e as para-consistentes, em contras 
te, não têm esta expressão nem como axioma nem como teorema. Mas, 
quanto ao terço-excluso? De modo geral, nas lógicas para-consis 
tentes, p V p constitui-se em axioma ou teorema. Quer isso di 
zer que as lógicas para-consistentes obedecem ao princípio do 


terço-excluso? Esta é a questão-chave. 


A nosso juizo, se nas lógicas para-consistentes admite-se, além 
dos valores verdadeiro e falso, um valor paradoxal (ou expressão 
intuitivamente equivalente), como admitir que elas satisfaçam ao 
princípio do terço-excluso? Parece-nos um contra-senso. A con 
clusão & óbvia: de duas uma, ou o valor paradoxal, vis-â-vis os 
clássicos valores falso e verdadeiro, não é um terceiro (2) ou 
a formulação do principio do terço-excluso está equivocada, exi 


gindo a sua reformulação. 
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2.1.2 - Fixação da Expressão do Princípio 


Parece-nos que a via razoável de sol'ição do problema é a reformu 
lação do princípio do terço-excluso. Se aceitarmos que tanto as 
lógicas para-consistentes como as paca-completas não obedecem ao 
princípio do terço-excluso, que passa a ser exclusivo da lógica 
clássica, a solução mais ou menos navural é caracterizar o prin 
cipio justamente como conjunção das caracteristicas distintivas 


das lógicas heterodoxas ví4-a-vis a lógica clássica. 


A formulação do princípio seria então: 


(o VP A(pAp) 

Embora aparentemente aceitável, esta formulação é ainda muito de 
pendente dos conectivos a» e v cujo sentido, em geral, se 
precisa no contexto da lógica clássica. Hã, pois, aí uma certa 
circularidade recôndita que seria desejável evitar. Devemos, 
por isso, buscar uma conceituação que faça apelo a um conectivo 
cujo sentido seja mais universalmente intuitivo; e este a nosso 


ver, seria O conectivo equivalência. 


Adotaremos, assim, uma formulação centrada apenas no  conectivo 
equivalência e na operação de negação; ou mais precisamente, na 
da negação da negação: D(D(Y)) = Y ou p tp. Esta expressão, no 
te-se, aparece frequentemente nas sistematizações da lógica clãs 
sica, ora como uma dupla de axiomas por exemplo: p + ps pos p 
no sistema de Frege |5|), ora como teorema (por exemplo, 


no sistema Hilbert, Bernay |5|). Exatamente por superar 
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os inconvenientes antes mencionados, é que iremos, doravante, fi 
xar-nos na fôrmula p 2 p como expressão do principio do terço-ex 


cluso,em substituição à fôrmula parcial p V p. 


Isto posto, teremos agora que admitir que tanto as lógicas para 
-completas quanto as para-consistentes violam, de modo simétrico, 
diriamos, o princípio; nas primeiras, embora válido p A p (ou al 
ternativamente p > p) não o é pvV p (ou p => p); nas segundas, 
ocorre justamente o contrário. A questão da distinção das lôgi 
cas heterodoxas entre si e relativamente à lógica clássica serã 


retomada adiante, no item Ses 


Por fim, a intrigante pergunta posta no item 1.2 (como teria si 
do possivel a sobrevivência de um erro tão flagrante?) pode jã 
ser parcialmente respondida. Os sistemas axiomáticos da lógica 
clássica identificavam apenas p V p como expressão do terço-ex 
cluso; porém, como os demais axiomas jã comprometiam de forma a 
berta ou não p A p, o que ocorria, de modo implícito, era que o 
verdadeiro principio do terço-excluso ficava meta-lingúisticamen 
te estabelecido: (p V p) Am to A PJ, onde A indica o conectivo 
conjunção a nível meta-lingúístico, automaticamente presente na 


simples enumeração cumulativa dos axiomas. 


2.2 - O Princípio da Contradição 


A conclusão do item anterior leva-nos a uma problemática mais pro 
funda: se a expressão p À p é apenas parte essencial ao princi 


pio do terço-excluso, o que & então o princípio da contradição? 


b! 
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Qual deve ser sua melhor expressão? Estas são as principais ques 
toes que tentaremos enfrentar nos subitens subsegiientes, começan 
do pela consideração do princípio nas lógicas para-completas. Con 
cluiremos com uma proposta de conceituação e expressão do princi 


pio da contradição. 


2.2.1 - A Questão das Lógicas Para-Completas 


Ao considerarmos a problemática do terço-excluso nas lógicas pa 
ra-consistentes, chegamos à conclusão contrária ao que é habi 
tual admitir: que essas lógicas não obedecem ao principio do ter 
ço-excluso, mas apenas parte dele, p A p. Fica-nos, com isto, a 
questão de se elas admitiriam ou não o princípio da contradição, 


ainda que com uma nova e mais adequada formulação. 


É fácil perceber que as lógicas para-completas, ao não admitirem 
como axioma ou teorema a expressão p V p, de fato não estão obe 
decendo ao princípio como um todo, mas apenas a uma parte sua ne 
cessária. Portanto, a conclusão é que, numa primeira aproxima 
ção, as lógicas para-completas e para-consistentes não obedecem ao 
terço-excluso, dele apartando-se, porém, de forma simétrica e complementar. 
Em outras palavras, a distinção destas lógicas estã assim defini 
da relativamente ao princípio do terço-excluso. Nestas circuns 
tâncias, é natural admitir que ambas, possivelmente, obedecem ao 
princípio da contradição, este por ser ainda precisado. A ques 
tão, concordamos, estã um tanto vaga, na medida em que o princi 
pio ainda estã por ser reformulado; entrementes, pedimos a paci 


ência do leitor e confiemos em que tudo se esclareça no próximo item. 


Lo 


2.2.2 - Reformulação do Principio 


O princípio da contradição estã essencialmente vinculado à opera 
ção D ( D? = D) , que funda o pensamentc (ou lógica) da diferen 
ça em geral. Ela é a expressão formal das noções correntes de di 


ferenciação, negação, segregação, salto, complementaridade, etc. 


Em princípio poder-se-ia pensar que a operação D pode ser formal 
mente expressa por D? = I. Isto, entretanto,ê um equivoco: o que 
ai se diz ê que a negação de uma negação & o mesmo que nada negar, 
o que traduz, no fundo, uma tautologia — negação da negação & a 
mesma coisa que negação da negação. Ademais, sendo esta uma nega 
ção originária & de se esperar que possa ser conceituada sem ape 
lo a outras operações. Assim, a conceituação originária para 
o operador D ê D = Dº* — negar é o mesmo que negar a negação da ne 
gação. Formalmente, seguindo o esquema geral similar àquele da 


mecânica quântica (ver cap. 4 tomo I) teriamos: 


DP (4) =D (Y) 


Os valores próprios de D serão dados pela equação acima e pela 


equação geral DY = AY. Teriamos, pois: 
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D(Y) = àY, que, multiplicada em ambos os lados por D, torna-se, 
D.D (Y) =DA (Y); admitindo-se que D é linear, teremos: 
D? (v) = AD(V) = AA” = A?Y, que, multiplicada novamente por D, 


leva-nos a: 

D (D2(y) = D(A?Y)) ou 

D' quj = 4ºDiv) = 1º. = x? 

Como D' (Y) por definição é igual a D('Y), teremos também: 
DM) = Ay 

Dado que D(Y) = AY, chegamos à igualdade AY = Ay e, finalmente, 
ãà equação determinante dos valores próprios de D: 

À = À 

As raizes de )º = À são, obviamente, À, =0,A1=+leA, =-1 
Como & de habito, associaremos: 

+1l a Verdadeiro 


-1 a Falso 


De modo geral, o valor À = O (nada-ontológico) é desprezado; po 
- : - 2 - g 

rêm, aqui,como no caso da operação I (I“=I),o valor próprio zero, 

veremos adiante, & de fundamental importância para a compreensão 


global da problemática das lôgicas da diferença. 


A tradução da equação D'(Y) = D(Y), em termos da operação monádi. 


ca da negação sobre proposição, & imediata: 


O —- 
e 


“QUI 


Esta &, sem dúvida, a verdadeira expressão do princívio da con 


tradição, no âmbito da lógica proposicional. 


2.3 - A Inter-relação entre os Princípios 


Utilizando a negação e o conectivo implicação nos foi possivel 
dar uma formulação razoavelmente homogênea do princípio da contra 
dição (P 2 p) e do terço excluso (p BM a 

É necessário enfatizar que a notação da negação (pequena barra 
sobreposta à proposição), a mesma nas duas expressões que caracte 
rizam os princípios tem significados diferentes; no princípio da 
contradição trata-se da negação originária e no principio do ter 
ço excluso de uma negação derivada. Para evitar confusão, substi 
tuamos a notação por operadores explícitos, respectivamente D e 


D*. Teríamos assim: 


princípio da contradição Dºp = Dp 


princípio do terço-excluso D*?p = p. 


Isto deixa evidente a hierarquia entre estes dois princípios: (o) 
da contradição esta pressuposto no terço excluso, mas não o in 


verso, o que pode ser facilmente provado: Se D*?p = p então, 
D*.D**p = D*p , ou seja, D*ºp = D*p 

Se tem uma demonstração alternativa imediata simplesmente verifi- 

do que o conjunto de valores próprios de D* -(1, -1, 0)- contêm o 


conjunto dos valores próprios de D* — (1, -1) : (1, -1, O) >(1, -I). 


Dado o carater original de negação EL em relação à negação D* se 


ria possível expressar esta última como função da primeira? Sim, 


es 


e isto já foi feito no capítulo 4 do tomo I. Baseamo-nos no fa 
to de que o princípio do terço excluso tem por fundamento a dis 
criminação no já discriminado — a negação da negação — de modo 
que ele, em princípio, pode ser expresso através de uma fórmula 


com dupla ocorrência de D. 


Ainda no mesmo local acima mencionado, propusemos a formulação do 
princípio do terço excluso por intermédio da operação de síntese 
dialética indicada por uma barra inclinada (/), considerando como 


equivalentes as formulações D* e D/D (ou, simplesmente, EP da A 


Chegamos assim a uma formulação bastante homogênea dos dois prin 
ciípios: D tal que D' = D para o princípio de contradição e D/? - D* tal 


que D*? = 1 para o princípio do terço excluso. 


Nada hã que impeça a expressão da operação I,que caracteriza fo) 
principio da identidade,em termos da operação D, segundo o mesmo 
esquema que define a potência zero de qualquer número: nº = 1. Po 


deriamos pois definir: 


isto é, o operador I funcionaria como a potência — dialética -— ze 


ro no universo das operações. 


Com esta extensão chegamos a uma formulação homogênea vãlida para 
todos os princípios da lógica clássica. É preciso atentar, contu 


do, que na lógica clássica não estã propriamente presente o prin 


lob 


cipio da identidade 78, mas tão apenas sua múmia. 


Se definirmos nível lógico de uma operação como a potência de D 


que a expressa, poderemos estabelecer uma hierarquia de niveis en 


tre os princípios lógicos em questão, a saber: 


Nivel 


Expressão Operatória Expressão (D/?) 


da identidade 1 tal que l* ed 5 
da contradição D tal que D' =D E 
do terço excluso D* tal que D*? =1 D/? 


Mais uma vez vale a pena enfatizar que se trata ai de uma hierar 


quização homogênea dos princípios em geral, mas não especificamen 


te dos princípios da lógica clássica, porque nesta não estã pre 


sente I, mas apenas a representação de sua ausência (o "princípio" 


de identidade estática: A = A ou p ? Pp). 
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3. AS LÓGICAS DA DIFERENÇA 


Dirimida a questão da exata formulação e expressão dos princípios 
fundamentais da lógica clássica, serã possível retroceder e bus 
car uma classificação global das lógicas da diferença. Reafirman 
do, agora jã com maior convicção, o que foi dito anteriormente, po 
demos conceituar as lógicas da diferença como o conjunto “das 1ô 


gicas que: 


a) Sob o aspecto negativo, distinguem-se das lógicas da identida 
de por não se valerem do princípio da identidade autêntica (is 
to é, elas proíbem seus "objetos" de serem, em qualquer instan 
cia,a própria operação I (1º=1) ou constituirem-se em invarian 


tes plenos dessa operação). 


Em verdade, o princípio da identidade autêntica estã, nestas lógi 


cas, presente, porém, de modo empobrecido ou, como gostamos de di 


68 


2 


zer, mumificado, na forma de principio da identidade estêtica, va 


le dizer, qualquer que seja A, então A = A. 


b) Sob o aspecto positivo, as lógicas da diferença adotam como 
princípio básico e ativo o princípio da contradição, expresso, 


operatoriamente, por Dº(Y) = D(Y) ou, na forma proposicional, 


As principais perguntas que gostaríamos de responder neste capi 
tulo, são: & possível desenvolver um sistema axiomático para a 16 
gica da diferença como um todo? Quais os critérios para a clas- 
sificação geral das lógicas da diferença? Qual o resultado da 
aplicação desses critérios? Existe aí justificativa para que se 
de à lógica clássica um status especial? Se hã uma lógica clássi 
ca bivalente, teria sentido perguntar por uma lógica clássica trA 
valente, isto &, por uma representação extensiva de tabelas de 
verdade para todos os conectivos lógicos, obedecendo a um ou vã 
rios sistemas de axiomas (caracterização intensiva) da lógica clãs 
sica? Serão realmente possíveis lógicas mais-que-trivalentes e 
menos-que-bivalentes? Ou, de modo semelhante, porém restrito, as 
lógicas multi-valentes de Post são realmente lógica? Hã um para 
lelismo entre as lógicas não-clãássicas proposicional e do predica 


do e as correspondentes lógicas clássicas? 


Por fim, uma pergunta de nivel eminentemente pragmático: para que 


servem as lógicas não-clâssicas? 
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3.1 - A Negação: Uma Questão Preliminar 


o centro de nossa atenção neste item é a negação. Se jã identifi 
camos dois tipos de negação — a originária e a secundária — que 
há realmente de comum entre elas? Como serã possivel estabelecer 


uma noção geral de negação comum a toda e qualquer negação? 


preliminarmente, introduzamos a noção de operação nomádica de ci 
clo 4. 


m m 


Se uma operação monádica X( ) é tal que ai ()j=X% lj, sendo 4 
o valor mínimo para o qual isto acontece, dizemos então que a ope 


ração X( ) é de ciclo 4. 
Pode-se provar O seguinte teorema sobre operação monádica: 


Qualquer que seja a operação monádica operando sobre um espaço de 
n pontos (variedade de n valores), no máximo ela serã de ciclo n, 
o qual serã alcançado no máximo em n reiterações. Simbolicamente, 
diriamos que se X( ) & uma operação monádica sobre o espaço 
q Elos Aapensr ad então, existem nel[l,n-l] e se[i,n-n], 


taisque xº**(a) = x“(a). No caso, X é dito de ciclo 4. 
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Consideremos, inicialmente, as operações monâdicas sobre o espa 
ço constituído apenas pelos valores +1 (verdadeiro) e -1 (falso), 
como faz a lógica clássica. A figura 3.1.a nos apresenta, nessa 


hipótese, o conjunto das alternativas possíveis. 


ALTERNATIVAS DE OPERAÇÕES MONÁDICAS PARA Le] 


FIGURA 3.1.0 


Temos 2? = 4 alternativas; pelo teorema acima mencionado, podere 
mos ter apenas operações de ciclos n com n e (1,2) ocorrendo no 
máximo atê a segunda reiteração. De fato, as alternativas (2), 
(3) e (4) são de ciclo 1 ocorrendo no máximo atê a segunda reite 


ração, e a alternativa (1) é de ciclo 2 ocorrendo na segunda rei 


teração. 
Se aceitarmos, como idéia geral, que a operação de negação 8, 
por definição, uma operação monádica de ciclo dois, che 


gamos à conclusão que apenas a alternativa (1) pode ser admitida 
como a operação de negação. Pode-se, pois, concluir que não exis 
te ambiguidade relativamente à negação no caso de restringirmo- 
-nos aos valores próprios +1 e -1, tal como ocorre na lógica clássi 
ca. O mesmo poder-se-ia dizer caso considerássemos a totalidade 
dos valores próprios de D, isto e, se incluissemos também o valor 


zero além de +1 e -1? 


kd! 
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Neste caso, teremos 3º = 27 alternativas. Ainda pelo teorema ante 
rior, podemos saber que teremos apenas operações de ciclo n, com 
n e (1,2,3), ocorrendo, no máximo, até a terceira reiteração. De 


fato, € isto que nos mostra a figura 3.1b. 


ALTERNATIVAS DE OPERAÇÕES MONÁDICAS PARA 1,0,-1 


Obs.: A ''—'! indica aqui uma operação 
generica 


FIGURA 3.1.b 


+2 
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Se usarmos o nosso critério anterior, isto &, que sô podem ser 
concebidas como negação operações de ciclo 2, teremos pela frente 
nada menos do que nove alternativas: (4), (7), (9), (12), (13), 
(16), (19), (22) e (26). Pode-se obter uma drástica redução das 
alternativas, usando-se um critério suplementar de equivalência, a 
saber: duas alternativas são consideradas equivalentes se for pos 
sivel reduzir uma à outra pela simples substituição de zero por 
+1 ou -1l; a possibilidade destas trocas evidencia que, a rigor, 
não se trata, no caso, de duas alternativas diferentes, mas de 
uma mesma operação em que previamente trocamos os significantesem 
jogo. A troca de +1 por -1, todavia, não caracteriza uma equiva- 
lência pela simples razão de +tl e -1 serem simétricos e só se dis 
tinguirem por uma prévia marcação de pelo menos um deles. A des- 
-marcação, a rigor, constituir-se-ia numa petição de princípio; 
admiti-la seria o mesmo que dizer: seja X o elemento marcado, ago 


ra, suponhamos que não seja X o elemento marcado ... 


Aceitando-se esse critêrio de redução, é fácil verificar que das 
nove alternativas anteriores restar-nos-ão apenas três, pois: (4) 


e (22) são equivalentes à (7)e (9); e (26) à (19); e, finalmente, 


(12) e (13), à (16). 


No caso de n = 3, não &ê dificil verisicar que a condição, ( ser de 
ciclo 2 )sô pode ser satisfeita na fcrma p=p ou 
= a - . É , - 

P 2 Pp; eoquee mais importante, todas as alternativas pre- se 


lecionadas satisfazem à segunda condição, mas apenas a alternati 


va (16) satisfaz também à primeira. 
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Uma metáfora gráfica das alternativas de negação pode ser vista 
na fig. 3.1.c., onde, para efeito comparativo, colocamos a repre 
sentação da operação de ciclo três exemplificadas pelas 


alternativas (14) e (15) da figura 3.1b . 


As respostas às duas questões do início deste item podem 
ser agora dadas: de fato, a condição do princípio da contradi 
ção (D* =D ou p 2 p) é fraca, pelo fato de deixar uma certa am 
bigúidade na noção de negação, que pode ser levantada, por  exem 
plo, com a condição do terço-excluso (D? =I ou p º?p). A ambi 
giidade recai sobre a determinação da negação do valor próprio zero, 
pois para isto temos três alternativas: o próprio zero, +1l e -1, 


A negação de zero com zero & exatamente a alternativa que obede 


ce, além de ao princípio da contradição, ao do terço-excluso. 


ALTERNATIVAS DE NEGAÇÃO 


LOG. CLÁSSICA LÓG. PARA - CONSISTENTE LOG. PARA- COMPLETA CÁLCULO DE 3 VALORES 

P|P pIp PIp 

11-1 VI O) 

0/0 0/1 0|-1 

«1/1 -111 111 é 
FIGURA 3.1.c 


Dado que o princípio da contradição & o princípio essencial das 
lógicas da diferença, ê mais ou menos natural que tomemos as três 
alternativas da negação que emergem do princípio, como o critério 


básico para classificação daquelas lógicas. 
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3.2 - A Lógica Clássica Bivalente 


Vamos tomar como referencia o sistema de axiomas para a lógica 
clâssica estabelecido por Russel e Whitehead no Princcpia Mathema 
tica |8| e alterado por Bernay . Este último mostrou que o sis 

tema Russel-Whitehead era redundante, permitindo assim a diminui 


ção do número de axiomas, de cinco para quatro (Kneale, kKneale |5)). 


O sistema usa explicitamente apenas dois conectivos: a alternati 
va nao exclusiva (V) e a implicação (+) embora, implicitamente, use 
apenas um, pois além dos axiomas estabelece-se, por definição, 


(p + q) =, (Pv q. 


Este sistema compactado, doravante denominado pela sigla RWB 


(Russel, Whitehead, Bernay) possui os seguintes axiomas: 


a pv p= 


go) 


b) p> pv 


Q 


co tpva + fa v p) 


dO (p>q > [lrvp) + (rvag)] 


As regras de dedução podem ser as mesmas oito regras estabeleci 


das por Hilbert-Ackermann |4 |. 


Jã estã bem estabelecido que, para o sistema RWB, existe uma e 
somente uma realização em termos de Gois valores, sendo a nega 


ção e os conectivos V e + representacos extensivamente por: 


Um dos teoremas mais fáceis de demonstrar neste sistema (vide 
|4]| p. 32) & p + p, expressão que, justamente, traduz o princi 


pio do terço-excluso. Desta expressão, já o vimos,  demonstra- 


-se p + P que, por seu turno, ê a expressão do princípio da con 
tradição. Pergunta-se, agora, se seria possivel uma lógica clãs 
sica trivalente, isto &, uma realização extensiva com três valo 


res obedecendo ao sistema RWB? 


Designemos x, y e z a trinca genérica de valores de verdade das 
sentenças de RWB. A validade do princípio do terço excluso obri 


ga a que: 


pp P 
x X 
y y 

Z 


O leitor pode com facilidade verificar que são formalmente admis 


siveis as seguintes quatro soluções: 


x x y z % pá 
Y Y x y Z y 
z Z z x y z 


Pode-se, de pronto, eliminar a solução (1) por não ser de ciclo 
Gois (lembremo-nos de que esta & a caracteristica fundamental 
da negação). As três soluções restantes são perfeitamente iso 
mórficas, de modo que podemos assumir qualquer delas como repre 
sentativa das outras, vale dizer, como solução geral. Escolhemos 


a primeira: x=y y=xez=z. 


ora, o par (x, y) & perfeitamente isomórfico ao par (1, -1), de 
sorte que não haverã perda de generalidade se tomarmos como pon 
to de partida a trinca de valores (1, -1, 0) com os valores 1 e 
-1 obedecendo às mesmas tabelas de valores de verdade ja estabe 
lecidas para os conectivos lógicos na realização bi-valente de 
RWB. Agora, poderemos mostrar a impossibilidade de uma solução 
tri-valente para RWB, provando que ela não permite qualquer so 
lução para a equação 1 A 0. 

“Admitamos como primeira hipótese: 


a) 1hA0=1 


como pVq=PAGq=>-"1Yy0O=-IA 


[)] 
|] 
[ur 
> 
[o] 
1] 
| 
ar 


logo -1 V 0 = -1 

como »pVq=qvp= (b)0 v-1=-1 
Dado que p>-q=PvVq>0+-1=0Vv-l 

assim (c) 0 + =1 = -1 


Pelo axioma p > (p V q) =1 


acarreta 0 + (0 V -1) = 1; substituindo (b), temos 0+-1=1 


Ee e À 
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o que contraria (c) e, consequentemente, a hipotese (a). 


Admitamos, alternativamente, como hipotese: 


(4) 1hA0=0 


AO=1A0 


como pVq=pAq=>-1VOs= 


logo -1 V 0 = 0 


como p+>q=pVq>1>0=-1V0=0 
(e) logo, 1 + 0 = 0 
Aceitando-se pV p=1>0V0=0V0=1 
como p+q=PVq>0+0=0V0=0V0= 


logo 0 + 0 = 1 


Pelo amora prip>pri>lVO) +D=1=> is 


que contraria a consequência (e) e,como resultado,a hipótese (d). 


Por fim, admitamos como hipótese: 


EX do AD == 


Pelo axioma (p > q) +> [lp+>1) > ((p> (q AA)D] =1 
Loc list WwaAds =a 
substituindo. (je (+ [dijo disp) 1 
dado que | > 1=Lel>=] ===> ill>OD) + (1=> =) 
=> (g) (1+0) > -1=1 
Por outro lado, como p V q=pAq, >-1VOs= = AO AO = 
=-1=1 

ou Begal =1 VU =] 

com p>q=Pva>1+0=1V0=-1v0=1 

temos, pois, que (h) 1 + 0 =1 
Substituindo (h) em (g), temos: 1 > -1 =1, oque é absurdo, e 


consequentemente a hipótese (f) não pode ser tambêm sustentada. 


A conclusão &, pois, que em não se podendo determinar 


nenhum va 
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lor para 1 A 0, não é possível determinar tabelas de valores 
3 x 3 para os conectivos lógicos capazes de satisfazer aos axio 


mas da lógica clássica, conforme estabelecidos em RWB. 


3.3 - Lógicas da Diferença Não-Clássicas Trivalentes 


Nossa ideia central é que a lógica clássica — caracterizada es 
sencialmente pelo principio do terço excluso — derivasse de 1lógi 
ca (ou lógicas) mais fraca(s) pela simples adjunção, justamente, 
de seu princípio essencial. A esta(s) lôgica(s) pressuposta(s) 
damos a denominação de lôgica(s) da diferença. Teriamos aqui 


por tarefa, pois, a identificação e caracterização destas  lôógi 


cas. 


Não se tratando de uma tarefa demonstrativa, mas sim identifica- 
tória, achamos por bem deixar aqui explicitamente registradas as 
grandes linhas estratêgicas que perseguimos, não sô para transmi 
tir um pouco mais de confiabilidade aos nossos resultados, como 
tambêm para evitar a eventual perda de tempo com vias jã reconhe 


cidas como infrutiferas. 


Em princípio, pareceu-nos a melhor estratégia partir de um siste- 
ma axiomático onde o princípio de terço excluso fosse um axioma 
(e não um mero teorema). Poderíamos então gerar novos sistemas 
do modo mais econômico possivel através da simples supressão do 
axioma em questão. Se este sistema fosse único talvez estivesse 
mos dispensados de adjunção de novos axiomas (obviamente mais fra 


cos que o principio do terço excluso); caso fossem multiplas as 
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possibilidades — a hipótese mais provável, na medida em que jã nos 
foi possivel identificar dois tipos €2 negação — seria necessário 
acrescentar novos axiomas capazes de iiscriminar sem qualquer am 


biguidade cada uma das possibilidades lógicas possíveis. 


O sistema axiomático RWB que vinhamos usando atê aqui em razão 
de sua maior difusão e facilidade operativa, apresenta alguns 


inconvenientes para Os nossos novos propósitos. Estes inconvenien 


tes jã haviam sido notados por W.e M. Kneale |5 | 


«e. ha uma certa falta de elegancia neste sistema tão 
conhecido. Se os simbolos de negação e de disjunção 
são os primitivos, sem duvida que deviam ser usados 
na formulação dos axiomas e regras de inferencia, com 
a exclusão de todos os outros simbolos. É permissíivel 
substituir P > Q onde quer que ocorra por - P v Q, mas 
quando isto é feito, nos uxiomas e regras de inferen 
cia, o resultado e qualquer coisa de muito mais com 
piicado do que os sistemas de Frege e de Lukastewica. 
(Ds 532) 


Acrescente-se a isto, o fato de que o sistema RWB não apresen 
ta o princípio do terço excluso como uma verdade axiomática, 
razão pela qual optamos por trabalhar com o sistema original de 


Frege (sistema F), com o seguinte elenco de axiomas: 
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Le RE (>) 
Zu (E dy +) + A+ pj * +) 
de dc dr Em] + fr br» 21) 


4. (x>y) > (y+>x) 


w 
Xu 
+ 


x 


6. x>% 


Os axiomas 5 e 6 acima expressam exatamente o principo do terço 
excluso o que justifica nossa escolha. Podemos pois imaginar um 
ou mais sistemas F* formados pelos axiomas 1 a 4, aos quais pode 
riam ser acrescentados novos axiomas mais fracos que O terço ex 
cluso, e ainda, capazes de discriminar cada uma das possíveis va 
riantes das lógicas da diferença. Caso adicionáâssemos o princi 
pio do terço excluso a qualquer F*, chegariamos a F, verificada, 


evidentemente, a consistência dos sistemas assim construidos. 


Tomemos,pois um qualquer destes sistemas F* parcialmente especifi 
cados pelos axiomas 1 a 4 de F. Consideremos o axioma 1 e faça 


mos x=0 ey = 1; neste caso teriamos: 


D+ (L+0)=1 


Se fizermos 1 > 0 = -1, teremos em consequência: 


0 > -1 


li 
HH 


Tomaremos como evidente o princípio geral da continuidade que es 
tabelece que se os extremos de uma linha ou coluna da tabela de 
verdade de um conectivo qualquer são iguais, então os demais valo 
res intermediários da linha ou coluna serão iguais aos extremos. 
Este princípio permite estabelecer, de imediato, que na tabela 
de verdade da implicação O > 1 =1 (porque l-+>1=1le-l>1=1) 
e-1+0=1(porque-l>1=1e-l+>-1=1). Nestas condições, 
a condição acima 1 + O = -1 acarreta necessariamente O > -1 = 1 
éê suficiente para a determinação completa da tabela da  implica- 


ção: 


é 1 0 = 
2 4 it sl 
0 1 À 1 
als A A 1 


A determinação de 0 + O sendo feita por continuidade, dado que 


0 >1=1e, por hipôtese, 0+>-1=1. 


Consideremos agora Oo axioma 2 e façamos x = 1, y=0ez=-l;ter- 


-se-à, pois: 


La O o pp CL 2d) (ido) E 
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e, por consequência: 


rsrs dl+s > =ijsa 
Na hipótese 1 + 0 = 1, ter-se-ã: 
(Ee Pes TI sd) md e logo 
(1. (0 + 1) ) + ed, = A 
o que nos obriga a por 
(1+>(0+>-1) =<l 
expressão esta sô aceitável se (0 > -1) = -1 


Vê-se, pois, que pelo axioma 2, se 1 + 0 = 1, então, necessaria- 


mente, 0 > -] =-1, 


Nestas condições a tabela de implicação também fica inteiramente 


determinada 


cd ER 0 -1 
A 1 1 =, 
0 Ao Eh sal 
A FA t E 


onde O > O = 1 & determinado por continuidade, pois temos por hi 


pôótese 1 + 0 =1 e ja por continuidade -1+0 =. 
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Em síntese, os axiomas 1 e 2 são suficientes para determinar duas 


únicas alternativas para a tabela de implicação. 


Não daremos a demonstração, porêm pode estar certo o leitor que 


ambas as tabelas satisfazem o axioma 3. 


O problema surge quando nos deparamos com o axioma 4. Para a ta 


bela + 1 0 =1 
Ef iÃ 1 -] 
0 1 dl - 1 
a À 1 1 =) 
o axioma &ê satisfeito apenas para a O = -1 conforme se vê: 


do ed verão Todo ME vel 
0 E L dA é aa É 
0 1 A De E. al 
sed bo od mio 


Para O = 1 ele não & válido, pois, para x = 1 ey = 0, tem-se 


E) do e dis 


EA 


=> E) + -1 1 o que & absurdo. 
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A coisa mais se complica quando verificamos que a solução 0 =-1 


dã validade ao princípio do terço excluso: 


[ao 
+ 
Il 
Ml 
+ 
Ea 


1 A 1 1 1 e 
0 + l 1 1 0 
=] 1 ii À ed d. e 


Que se conclui? Que mesmo retirando-se os axiomas 5 e 6 de F 
ainda assim, mantem-se válido o terço excluso. Consequentemente, 
para a tabela da implicação em questão,com O = -1,0 que se tem & 
a própria lógica clássica; nas circunstâncias, o 0 é apenas um 
segundo significante para o valor 1, de sorte que O = -1, assim 
como 1 =-l. Em suma, a permanência do axioma 4 impede qualquer 


realização não-clássica de F*, quaisquer que sejam os axiomas 


que venhamos adicionar aos axiomas 1 a 4. 


O problema &ê semelhante para a tabela alternativa da implicação: 


O axioma 4 & satisfeito para a hipótese O = 1 conforme se vê: 


1 1 1 1 -1 A -1 
1 =] 0 1 1 -1 -1 
1 -1 o À 1 ER -1 -1 
0 1 1 1 -1 1 1 
0 1 0 1 1 1 1 
0 1 -] 1 1 1 1 
-1 1 1 1 -1 1 L 
-1 1 0 1 1 1 1 
-1 1 -1 1 1 1 1 
porêm não o é para O = -1, pois, no caso x =0ey=-1 
se tem: 6 a RO E RS 0 DO 


que acarreta 1 + -1 = 1, Oo que é absurdo. 


Na hipótese 0 = 1, entretanto, o terço excluso torna-se válido, 


como se ve: 


x 
+ 
XI 
ed 
+ 
x 


1 1 1 1 1 1 
0 1 -1 -1 1 0) 
-1 1 -1 -1 1 -l 
Que se conclui? Que a tabela de implicação em causa, com 0 = L; 


no fundo, & uma realização dissimulada da lógica classica onde o 
valor O não passa de um segundo significante para -l, de sorte que 


tanto -1 = 1, quanto 0 = 1. 


Não nos resta outra alternativa senão abandonar o sistema de re 


ferência F e buscar outros caminhos. 


O ideal & que venhamos a trabalhar com um sistema que preserve os 
axiomas 1 e 2 — ou equivalentes — pois sua validade é suficiente 
para especificar por completo duas formas básicas de implicação 
não clássica, uma comi >0=1e0+-1=-1, e outra com 
1+>0=-1e0+>-1=1. aAcrescente-se ainda que para a primeira 
teremos que ter O = 1 e para a segunda O =-1. A estas duas opções 
denominamos, respectivamente, lógica para-consistente (ou do para 


doxo) e lógica para-completa (ou intuicionista). 


Estas são, a nosso modo de ver, as únicas alternativas autênticas 


de lógicas da diferença não-clássicas. 


3.4 - Panorama Geral das Lógicas da Diferença 


Nas circunstâncias, outra não poderia ser nossa escolha senão a 
do sistema de Lukasiewicz |6|. Embora não possuindo o princípio do 
terço excluso como axioma, este possui uma excepcional economici 


dade e elegância, e mais, conserva os axiomas 1 e 2 do sistema de 


Frege. 
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Além de sua excepcional economicidade e elegância, usando tão so 
mente a implicação e a negação, este sistema nos permitirá melhor 


explicitar e trabalhar as simetrias existentes entre as quatro va 


riantes da lógica da diferença. 


No sistema de Lukasiewicz temos apenas três axiomas para a lógica 


clássica, a saber: 


Als poeta + dp) 
AZ: tpedlrspe dt) lp=> 27) 


A3: (Pp->q) + (q + p) 


Não é dificil sentir que nossa atenção terã que se concentrar no 
terceiro dos axiomas acima, já que não se poderã abrir mão dos 


outros dois na caracterização de qualquer das variantes da lôgica 


da diferença. Jã ficou demonstrado que, tanto as tabelas 2x2 da 


lógica clássica, como as duas tabelas 3x3 não-clássicas dadas 


anteriormente satisfazem os axiomas 1 e 2. Enquanto isto, apenas 
a tabela de implicação da lógica clássica satisfaz o axioma 3, 


como se vê: 


a) para a lógica classica 


(p *o q) 


b) para a lógica para-consistente 


(p > o À (q E Pp) 
-1 EA =] 1 E: 1 1 
-1 1 1 1 0 1 1 
-1 1 1 1 -1 1 1 
1 -1 -1 1 1 1 0 
1 1 à POE: + 0 1 0 
d! 1 dl: 1 E É 1 0 
1 -1 =] dl: Eh -1 =] 
1 1 1 (1) 0 -1 -1 
1 1 1 1 -1 1 -1 


c) para a lógica para-completa 


o + mg + fã + B 
2. À po L 1 1 é 
-1 O 1 0 1 1 
-1 z ih ã 
-1 t =i (-1) 1 -1 0 
a RR 0 E) 0 
-1 L od = 1 0 


A partir destas constatações, não serã difícil direcionarmos nos 


so trabalho. Basicamente teremos que encontrar formas mais fra 


cas do axioma 3 que sejam seletivas em relação às duas tabelas 
da implicação antes ceterminada, com uma condição incontornável: que 


seja possível, em todos os casos, deduzir o princípio de contradi 


mu 


ção em sua forma p É Pp. Se isto não for possível teremos que adi 
cionar um quarto axioma que pode ser este próprio principio ou 


alguma forma enfraquecida do mesmo, suficiente, entretanto, para 
demonstrá-lo como teorema. E mais, para a tabela com 1 + 0 =1 


teremos que ter O = 1 (para-consistente), e para a tabela com 
1+> 0 =-1 temos, necessariamente, O = -1 (para-completa). 
Nossa sugestão & que para a lógica para-consistente introduzamos 


o axioma 
na dp So) + fa + 
Este axioma satisfaz a tabela de implicação para-consistente, ao 


mesmo tempo em que não satisfaz aquela de implicação para-comple 


ta. Acontece, entretanto que este axioma permite apenas que se 


prove p > p e não p + pb. Consequentemente, para que o princípio 
da contradição seja um teorema do sistema teremos que introduzir, 


suplementarmente, o axioma: 


Fui 


pá” sp + 


Para a lôgica para-completa nossa sugestão & a introdução do axio 


ma : 


A”: (Pp>9) > (q>D) 


So 


Este axioma discrimina as lógicas para-completa e para-consisten 
te, mas com ele e com os axiomas 1 e 2 não é possível provar P > p, 
conquanto que p + p o seja. Nestas circunstâncias, & necessário 


a adoção do axioma suplementar: 


Afim de que se possa caracterizar uma lógica da diferença em 
ceral, serã necessário a introdução de uma forma ainda mais fraca 
do que as que vimos até agora para substituir o axioma 3. Nossa 


sugestão, em princípio, seria: 
AB": (Pp+>q) + (G>0P) 
Esta forma é tão débil, que se necessitarã, suplementarmente, in 


troduzir no sistema, como axioma, o próprio princípio de contradi 


ção: 


oil 


a4" . p er 


3.4.1 Lógica para-consistente: axiomas, alguns teoremas e defini 


ções 


Resumidamente, um possivel sistema de axiomas para a lôgica para- 


-consistente seria: 
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AL + pda» gp) 
Ar ss dp dgq+ e) + dp + tea) 


A3': (p+>q) + (q+p) 


Foi 


Ad : p> 


Ter-se-ia ainda os seguintes teoremas básicos: 


TEOREMA : Tl:p>P 

Demonstração: 
a (AZ) + ftep+>(p+po>py+>Mp+>tp+>p))+tp+>p) 
b Al) +“ p+ ppp) 
é tab) 4 te (p>-p)y>tp>p) 
a (AL + p>tp+>p) 
E le,o) + pp 

TEOREMA : T2:P>pPp 

Demonstração: 
a (AB) : (p>P)+>(P+>p) 
b (T1) Pp +p 
(6) (a,b) p*P 
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t 
O) 
E 
5 
vo 
li 
+ 
O) 


Demonstração: 


a (T2) 


gil 
+ 
O) 


Antes de prosseguir, estabeleçamos as seguintes definições: 


tablas D>- (+) 
D2 : PA q=;- (pla) 
D3 : p++qg =, to + dh a bag + po 


D4 


pva= (p+>a) +>aq 


Com estas definições é possivel estabelecer e demonstrar os 


guintes importantes teoremas: 


Demonstração: 
a (AM!) D+>B 
potter o poe 
c (a,b) (Pp >D a(P>p) 
d (D3) po pb 
TEOREMA : T5 : pv p (tradicional formulação do princípio 


terço excluso) 


do 
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Demonstração intuitiva: 


Demonstrar p v Pp &, por D4, demonstrar (p > DD) > p. 

Pelo aximo AL, Pp > ((p + p) + p). Ora, se p & verda- 
deiro, temos (p + p) > p verdadeiro. Se entretanto, p for falso, 
em princípio, (p + p) + p poderia ser verdadeiro ou falso. Se fos 
se falso, já com p falso, seria necessário p > p verdadeiro. Mas 
se p é falso, p > p sô serã verdadeiro se p for falso |, o que 
contraria a hipótese Pp falso. Logo, em qualquer situação (p+ DB) > p 


terã que ser verdadeiro. 


Um teorema bastante forte da lógica clássica &, sem dúvi 
da, (Pp v qW+(p > q) ,sendo, pois, de esperar que nas lógicas para- 
-consistente e para-completa sejam válidas teoremas semelhantes 

enfraquecidos, mais precisamente, onde a equivalência seja substi 
tuida por uma unilateral implicação. De fato a fórmula 
(p+> q) > (pv q) é verdadeira para a tabela de implicação e a de 


finição de v para-consistentes. 


(p e. ua k Do + q) + q) 


1 4 1 E aa 1 1 l de 
b! kE 0 4 =. L 0 1 0 
ER =, = 1, an é Er e sil, ed 
0 1 1 E À ER A x 1 
0 1 0 l kh L 0 d 0 
0 a À pa É A 2h À =] 1 = 
=], E RE l J l 1 + 1; 
É 1 0 E i 1 0 E 0 
-=1 A o à NÃ 1 e à = Ay É 


Não fomos capazes, porêm, de demonstrãá-la como teorema a partir 
Ê, ' 1] é - “ 

Eos axiomas Al, A2, A3' e A4". Nestas circunstâncias, parece-nos 

aconselhável que incluamos no sistema axiomático para-consistente 


um quinto axioma 


AS (p>q) > ((p>q) +q) 


que o faz, assim, alcançar ou pelo menos aproximar-se da deseja 


vel completude. 


3.4.2 Lôgica para-completa: axiomas, alguns teoremas e definições 


Podemos, pois, estabelecer um possivel sistema de axiomas para a 


lôgica para-completa: 


Bd + po fa + pi 
2 s tp > dg Ep Lip => q) fo il 
A3": (P>9) > (q+>p) 


ds, 


5» 
> 
gil 


Dentre os teoremas básicos deste sistema destacamos: 


TEOREMA : Tl:p*>Pp 


Demonstração — Ver teorema idêntico para lógica para-consistente. 


TEOREMA : T2:Pp+>pP 
Demonstração: 
a (A3”) : (PD+>DB) + (p>) 
b (Tl) : P>P 
c (a,b) p>P 
TEOREMA : T3:p>b 
Demonstração: 
a (T2) :P>p 


Acrescentamos as seguintes definições: 


Pis pg *47* pra) 


DE page ipi = = tp fg q) 
D3 : prq =. tb > o A SG + D) 


D4 : pvaga ua Sp a 


Prosseguindo, temos ainda os seguintes teoremas básicos: 


Demonstração: 
a (A4") p di e, 
b (73) :P>D 


) 


gu 


c (a,b) : (P > p) A (p + 
à Wells pe 


TEOREMA : T5 : -(paA p) (tradicional formulação do princípio 


contradição) 
Demonstração: 
at(al) : p+>(p>pP) 
io cs fp pon) fps top) 


c (ab): -(-(p + (p + D))) 


p 
Q 
Ú 
fãs 


-(pA DB) 


da 


Como observamos já na lógica para-consistente, faz falta aqui um 
teorema similar a (p > q) ? (p > q). Na lógica para-completa es 
ta expressão poderia ser: (pvqa > (p> q) que € efetivamente ver 
dadeira para a tabela da implicação e considerada a definição do 


conectivo v para-completas: 


ic + sp > q + é + a) 
-1 1 1 1 1 1 1 1 1 
-1 1 0 -1 0 1 1 -=1. 0 
-1 ih =] -1 -1 1 4 =] -1 
=] 1 1 E 1 AE 0 1 1 
-1 1 0 -1. 0 1 0 A: 0 
-1 1 -1 =] =] 1 0 1 =]. 
1 i 2 1 1 1 -1 1 1 
1 -1 0 1 0 1 -1 1 0 
1 =1 -1 1 -1 1 -1 1 -1 


Também aqui não fomos capazes de demonstrar esta fórmula a partir 
. ' ' E a . 

dos axiomas Al, A2, A3 e A4 . Nestas circunstancias, se nos 

afigura aconselhável inclui-la como um axiomas suplementar da 1ô 


gica para-completa: 
5 os tb>g) > + (pag) 


que torna o sistema, senão completo, pelo menos aproxima-o um pou 


co mais da desejável completude. 
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3.4.3 Visão conjunta das lógicas da diferença 


Preliminarmente, chamaremos a atenção para a dupla acepção que es 
tamos emprestando à expressão lógica da diferença. Quando a usar 
mos no singular, estaremos nos referindo ao conjunto das lógicas 
para-consistente e para-completa; quando no plural sua referência 
serã o conjunto das lógicas que obedecem ao princípio da contradi 
ção ou negação conforme por nôs definido: p “oB, vale dizer, fo) 


conjunto formado pelas lôgicas clássica e da diferença. 


Apresentaremos a seguir um quadro mostrando as relações entre 
as variantes das lógicas da diferença, recomendando ao leitor 
que busque comparáâ-lo com o quadro mostrado na figura 1.2 (item 


1.2) que tenta explicitar o conflito entre nossas idêias e aque 


las tradicionalmente estabelecidas. 
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ES SSD E 


PANORAMA DAS LÓGICAS DA DIFERENÇA 


AXIOMAS DA LÓGICA DA DIFERENÇA 

l. dire 

ip+tiq+rilo — titpeqi + ipert 
* (p+q + «qe pi 
€£ 


p>ô 


AXIOMAS DA LÓGICA PARA-CONSISTENTE AXIQHAS DA LÓGICA PARA-COMPLETA 


1. p+iqep) 1. p>(q>p) 

2. (peolq+r))+((p+q) +(per)) 2. (p>lq+r)) — ((po q) — (por)) 
3. (Pegi- iq. pi 3"r.(p+qi — (gp) 

as 


AXIOMAS DA LÓGICA CLÁSSICA 


1. píqo p) 
2. (polgqer)) — ((p + q) + (por) 


3. (pq) + (qo p) 


FIGURA 3.4.3a 


SS 


Observe-se que os axiomas da lógica da diferença em geral não for 
mam um sistema propriamente dito, mas tão apenas constitui-se no 
conjunto mínimo de verdades fundamentais a que deve satisfazer 


todo e qualquer sistema lógico diferencial autêntico. 


À guisa de informação suplementar, apresentamos na figura 3.4.3b 
as tabelas de valores tanto para a lógica clâssica quanto para as 
lôgicas não-clâssicas trivalentes.  Inclui-se, além das tabelas 


para a negação, conjunção, alternativa não-exclusiva e implicação, 


Aoc 
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a tabela relativa ao conectivo equivalência definido, como é usu 


ai: 
E tp * q) A do =p) 


A propósito, observe-se que quando (0 = -l) temos estabelecido a 
equivalência entre os valores zero e falso (0 «> -1) e, de 


simétrico, quando (0 = 


modo 
1), a equivalência estabelece-se entre os 


valores zero e verdadeiro (0 +- 1). Isto nos obriga, pois, a um 


alargamento da noção de equivalência nas lógicas não-ciâssicas re 


lativamente à noção correspondente da lôgica clássica. 


TABELAS DE VALORES PARA OS CONECTIVOS A ,V,— |, «— 


LÓGICA BIVALENTE CLÁSSICA 


FIGURA 3.4.3b 
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3.5 - Os Conectivos Lógicos nas Lôgicas da Diferença 


Tem-se argumentado que não se pode afirmar que as lógicas hetero 
doxas ou desviantes confrontam com a lógica clássica pela simples 
razão de que os conectivos lôgicos, embora recebam nomes idênticos, a 
rigor, por manterem entre si relações díspares e/ou tabelas de 
verdade diferentes numa e noutra lôgica, faz com que as mesmas 
sejam incomparáveis. O argumento, a nosso juizo, é relevante. Mas 
perguntariamos: não haveria um critério mais profundo que nos per 
mitisse julgar da real similaridade dos conectivos numa e nou 
tra lógica? Acreditamos que sim. 

Nossa sugestão parte do fato de que o conjunto dos 16 conectivos 
da lógica clássica constitui-se numa estrutura invariante para O 
grupo (I, DJ*= (1, D) x (I, DJ x (I, D) x (I, DJ. Recordemos que 
(1, DJ? = (I, D) x (I, D) & o famoso grupo de Klein, de sorte que 
podemos tambêm expressar (I, DJ* como o proáuto direto do grupo 


de Klein por si mesmo. 


Deste modo, & possivel definir uma operação sobre os conec 


tivos que os transformem univocamente unsnos outros; em outras pa 
lavras, podemos considerar os próprios conectivos como formando 
um grupo de transformação totalmente isomóôófico a (I,D)*. Nestas 
condições, para qualquer lógica não-clássica, se pudermos definir 
16 conectivos lôgicos por suas tabelas de verdade de modo que se 
ja preservado o aludido i £i 1,0) -se-ã lici 

ja p isomorfismo com (I, stornar-se-ã lícito 
dizer que nessa lôgica'os conectivos são, no essencial, similares 


aos conectivos lógicos da lôgica clássica. 


A operação de composição dos conectivos lôgicos pode ser definida 
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de modo bastante simples para a lógica clássica,e extendida para 
as demais lógicas. Seja Cc, e Cc, conectivos lógicos. Definimos 


Cs Cjtc,) como o conectivo lógico cuja tabela de verdade & dada 


por: 


1 = x C,y =x C.y 


e pd Cy =-1< x C,y É x Gal 


onde os valores de verdade de x e y podem ser quaisquer. 


E ôbvio que estamos admitindo apenas lógicas para as quais os co 
nectivos lógicos sô possuem valores de verdade +l e -1, jamais o 
valor zero, embora zero possa ser um valor para as proposições 


atômicas. 


Bem, podemos agora — partindo do sistema axiomático proposto no 
item 3.4, que têm como sô conectivo de base a implicação — defi 
nir as demais quinze conectivos para a lógica para-consistente. Te 


remos assim a seguinte trama determinativa: 


RE voa Papa) 
PHasgp+>(a+op) ss O a e 
pags, P>P — piq =, "(pa q) 
PpPLI=,q+a —— prasg-(p La) 
pva=, (p+q) +aq —-— p tg =, tp vg) 
p+eq=,9+P —— p-q=, -(p+eq) 
plaz=,p+-(q+a) —— paqg=, -(p | q) 
pe+q =, (p+qla(a +>p) —— p><q =, -(p+a) 


RE 


A trama de definições para a lógica para-completa, em condições 


similares, seria, pois: 


Pp +g p— q =, "(op > a) 
pHa=,pP> (qo) — p iq =, (pa) 
ER e e — paqg=,"(p7a) 
Ee PR — prq =, “(pr q) 
pvq=, tp +) +q — p tq =, “to va) 
pe ap sa se a E A 
ple=, D+ ta +a) —— paq=, "(e | q) 
pq =, (p +qg)a(la + p) -— p><q =. -(p «+d) 


Os dois modos de lógicas da diferença, a lógica para-consistente 
e para-completa satisfazem a condição acima e possuem, cada uma, 
um conjunto univoco de dezesseis possiveis tabelas de verdade que 


são apresentadas nas tabelas 3.5a. e 3.5b a seguir. 


A tarefa de mostrar que, tanto os conectivos lógicos da lógica 
para-consistente, como os da para-completa formam um grupo iso 
mórfico ao grupo (I,D)* para a lei da composição anteriormente su 
gerida & bastante tediosa, razão pela qual nos limitaremos à apre 


sentação de apenas dois exemplos de composição de conectivos. 


or 
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TABELAS DE VERDADE PARA OS CONECTIVOS DA LÓGICA PARA-CONSISTENTE 


aob O V | <— E passe SI a ss dr 

1 1 1 1 1 

1 6) 1 1 1 

To = 1 1 1 

(0) 1 1 1 1 

(0) (0) 1 1 1 

O -1 1 1 1 

-1 1 1 1 1 -1 1 1 -1 1 -1 1 -1 -1 1 -1 -1 -1 
-1 0) 1 1 1 -1 1 1 -1 1 -1 1 -1 -1 1 -1 -1 -1 
-1 —-1 1 1 -1 1 1 -1 1 1 -1 -1 1 -1 -1 1 -1 -1 


TABELA 3.5a 


TABELAS DE VERDADE PARA OS CONECTIVOS DA LÓGICA PARA-COMPLETA 


— |>« 


TABELA 3.5b 


É) 


Na lógica para-completa: 


XxX 


+ 11) 


(+) 


v (A) 


Na lógica para-consistente: 


v(aA) 


(v)aA= 


==> 


Rotel 


Isto posto, podemos tranquilamente afirmar que as lógicas da dife 
rença — para-consistente e para-completa ou intuicionista -— são 
verdadeiramente lógicas, e para elas são determináveis dezesseis 
conectivos lôgicos isomôrficos a CISEA, consequentemente, simila 


res aos conectivos lógicos da lógica clássica. 
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3.6 A Quantificação nas Lógicas da Diferença 


Atê aqui vimos tratando as lógicas da diferença apenas em seu ni 
vel mais elementar, vale dizer, lógico-proposicional. No presen 
te item iremos um pouco mais além, estendendo nossa atenção ao 


nível predicamental ou da quantificação. 


A quantificação nas lógicas da diferença tem para nôs um especial 
interesse, pois, &ê sô a partir dai que se pode bem compreender uma 
das mais intrigantes elocubrações lacanianas. Nos seus últimos 
seminários Lacan introduz a noção de matema, cujas variantes são 
especificadas por expressões lôgico-quantificadas, tais como 
vx d(x), Ex d(x), etc. Hã recomendações enfáticas do autor para 
que estas expressões não sejam aristotelicamente interpretadas, 
isto ê, que não devem ser lidas como expressões da lógica de pre 
dicados clássica . Que poderiam ser elas, então? Muito provavel- 
mente, expressões quantificadas da lógica da diferença, cremos 
nôs. Mas isto & assunto para o nosso próximo item; nos limitare 
mos aqui a alguns comentários gerais sobre a quantificação nas lô 
gicas da diferença, contrapondo-a sempre à lógica de predicados 


classicos. 


As expressões quantificadas na lôgica clássica compreendem um ope 
rador quantificacional e um predicado 4. Os quantificadores possi 
veis são quatro, a saber: vx (para todo x), Yx (não todo x), Ex 
(existe x) e Ex (não existe x), e o predicado podendo aparecer co 
mo tal (4) ou na forma negada (4). Assim, são oito as possíveis 
expressões quantificadas. A figura 3.6a nos dã uma representa 


ção gráfica de cada uma destas expressões. 
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A QUANTIFICAÇÃO NA LÓGICA CLÁSSICA 


9006 


Vxp (x) Exó (x) Yxé(x) Exó(x) 
Vxo (x) Exp (x) vxo(x) E xo (x) 


FIGURA 3.6a 


As oito expressões não são completamente independentes: ocorrem 
entre elas redundâncias totais (equivalências)e parciais (implica 
ções). Uma visão global da trama das relações de implicação e 
equivalência nos é dada pela Figura 3.6b. Verifica-se que quatro 
destas expressões são perfeitamente equivalentes, uma a uma, a 
quatro outras expressões. Assim, no âmbito da lógica aristotêlica 
basta que ocupemo-nos de quatro das expressões quantificadas tela 


TRAMA DAS IMPLICAÇÕES ENTRE EXPRESSÕES QUANTIFICADAS NA LÓGICA 
CLÁSSICA 


Exd (x) Exb(x) 
=: ni 
o | RE A NR 
DR Res Ei 1:41,0) EO) E ie 
Exó(x) Exb(x) 
oa Fe 


FIGURA 3.6b 


tivamente independentes. Que na lógica aristotélica Vvx d(x) im 
plique Ex d(x), & uma questao ainda hoje discutida; remetemos o 
leitor ao capítulo 6 deste trabalho onde a questão & tratada com 


algum detalhe, e onde a posição de Aristóteles & justificada. 


Passemos, agora, à questão da quantificação nas lógicas da dife 
rença, para-consistente e para-completa. Temos aí, em princípio, 
a mesma estrutura morfolôgica: quatro expressões quantificadas e 
um predicado, afirmado ou negado, gerando, pois, oito expres 


sões quantificadas. 


A ilustração gráfica destas oito expressões requer uma convenção 
preliminar acerca de como devamos representar a "relação" entre 
os predicados à e 0 nas duas variantes das lógicas da diferença. 
Isto & feito na figura 3.6c na qual propomos uma solução para as 
representações de 4 e $ nas lógicas para-consistente e para-com 
pleta. Na primeira, é & representado por toda a região interior 
ao círculo em linha continua, e é pela soma da região exterior ao 
círculo contínuo com parte da sua região interna que, no entanto, 
seja exterior ao círculo com linha interrompida. A região entre o 
circulo contínuo e o pontilhado & a região paradoxal, na qual to 


do elemento x é, ao mesmo tempo, 4e 4. 
REPRESENTAÇÃO DOS PREDICADOS %E? 


) ” $ 
O | 
dio | | 


LÓGICA LÓGICA PARA- LÓGICA PARA- 
CLÁSSICA CONSISTENTE COMPLETA 
(PARADOXO) (INTUICIONISTA) 


FIGURA 3.6c 


Isto posto, podemos proceder à representação das oito expressões 
quantificadas, tanto para a lógica para-consistente, como para a 
lógica para-completa, o que & feito, respectivamente, nas figuras 


3.6d e 3.6e. 


O que pronto verificamos & que em ambas as variantes lógico dite 
renciais desmancham-se as equivalências que ocorriam na lógica 
clássica, consequentemente, as oito expressões quantificadas ga 
nham sua relativa independência ou originalidade. O leitor pode 
facilmente verificar que, tanto para a lógica para-consistente, co 
mo para a para-completa, não hã qualquer coincidência nas figuras 


representativas das expressões quantificadas. 


Na figura 3.6f apresentamos a trama das implicações entre as ex 
pressões quantificadas, superpondo aquela vigente na lógica para- 
-consistente (linhas pontilhadas) com aquela vigente na lógica pa 


ra-completa (linhas continuas). 


Pode-se facilmente verificar que as equivalências clássicas entre 
Yx d(x) e Ex d(x), entre Ex q(x) e Vx d (x), entre Vx % (x) e Ex dx 
e entre Ex d(x) e Vx 9x se difratam anti-simetricamente quando pas 
samos às lôgicas para-consistente e para-completa. Note-se que as 
implicações unidirecionais existentes na lógica-clâssica são con 
servadas nas duas lógicas não-clássicas, em especial, a famigera 


da implicação Vx qp(x) > Ex d(x). 


[RP 


Na representação de vb e 4 na lógica para-completa, 4 & toda a re 
gião interior ao círculo continuo e $ toda a região exterior ao 
circulo em linha pontilhada. Consequentemente, a região entre os 
dois círculos ê tal que todo elemento aí compreendido nem & q, 
nem 6. A relação entre q e é na lógica clássica &, naturalmente, 
um caso particular das duas representações anteriores, onde os 


circulos continuo e pontilhado coincidem. 


A QUANTIFICAÇÃO NA LÓGICA PARA-CONSISTENTE (PARADOXO) 


vxé(x) Exó(x) Vxé(x) Exó(x) 


Vxé (x) Exp (x) vxé (x) E xo (x) 


FIGURA 3.6d 


A QUANTIFICAÇÃO NA LÓGICA PARA-COMPLETA (INTUICIONISTA) 


Vxo(x) Exp (x) 


TRAMA DAS IMPLICAÇÕES ENTRE EXPRESSÕES 
PARA-COMPLETA E PARA-CONSISTENTE 


QUANTIFICADAS NAS LÓGICAS 


Exd (x) Exb(x) 
dt 1:(1,0) 
Ss Ei a 
» Vx +69 vxó (x) 7 i 
D/20 DE NE ç 0) é :(0) e E 4 Ê 
a us ne 
Exó (x) Ex (x) 
D: ( ED -n 6: (0) 


para-completa 


para-consistente ------ 


FIGURA 3.6f 


Yxd(x) 
D:(1,0,-1) 


Da 


3.7 A Lógica da Diferença e as "Lógicas" da Tradição 


Bem caracterizada a lógica da diferença com suas duas realizações 
ou variantes — paraconsistente e paracompleta — seria mais que 
natural que viêssemos a nos questionar quanto à relação que poderia 
existir entre esta e as "lógicas" tradicionais não-clássicas. Es 
tas, contudo, são tantas que poderiamos ser derrotados tão sô pe 
la amplitude da tarefa. Para contornarmos o problema fizemos a 
eleição de um pequeno número, no que reconhecemos uma certa dose 


de arbitrio. 


Para tornar as coisas mais claras julgamos que, preliminarmente, 
valeria recordar as condições que fomos levados a impor a um sis 
tema formal para que ele pudesse ser considerado como representa 
tivo de uma autêntica lôgica. Voltamos a enfatizar que elas são 
extremamente restritivas, e isto vale inclusive para os sistemas 
trivalentes que poderiam pretender formalizar a lógica da diferen 


ça em qualquer de suas duas versões. 


De fato, a obrigatoriedade de que a negação satisfaça a equação 


operatôria Dº (y) = D(Y) e não seja redutível à equação D2 (4) = 
(lógica clássica) deixa-nos apenas duas opções: ou fazemos O = 1 
ou O =-1; 0 = o reduz automaticamente a lógica da diferenca à lógica 
classica ou a um sistema especulativo puramente matemático, por 


tanto, sem qualquer interesse propriamente lógico. 


A restrição que obriga a que os conectivos lógicos sejam em con 


junto homôlogos ao conjunto dos conectivos clássicos é ainda mais 
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restritiva e,como vimos,deixa como únicas opções as duas versões 


paraconsistente e paracompleta de nossa lógica da diferença. 


Nestas circunstâncias a resposta à nossa questão terã que ser 
bastante drástica: ou um sistema concorda com umas das versões de 
nossa lôgica da diferença ou não &ê simplesmente lógica. A única 
flexibilidade que haveria seria na escolha deste ou daquele con 
junto de axiomas. A resposta, já dissemos, & drástica e certamen 
te não do nosso gosto, porêm, acreditamos que o leitor, satisfei 


to ou não, se verã obrigado à mesma conclusão. 


Para termo de confrontação no âmbito das lôgicas  paraconsisten 
tes elegemos apenas o sistema de Newton de Costa |. | caracteriza 


do pelo seguinte conjunto de axiomas: 


do aÃ TE ro A 


da SAB) + AA fc) + (A + C)) 
3. AA (A+>B)-B 
4. 4A AB) + A 


> 4 LA N-BI EB 
6. (A+ (B> (AAgB)) 
TV. A > (AVB) 


EB. E dA VE 


Ee A+ CO) + TB > C) + JA VB) Cj 
Lo 4 ANA 
11. A>A 


O 
+) 
[on 
D 
pese! 
N 
> 
> 
Fra] 


é 


Não é nenhum sintoma de patriotismo, mas na verdade, de todos os 
sistemas que iremos examinar este é um dos poucos que pode ser ca 
racterizado como propriamente lógico: ele é uma realização axioma 
tizada da lógica da diferença paraconsistente. A negação do va 
lor zero (paradoxal) &, como deveria ser, o valor 1 (verdadeiro) 
e asmatrizes referentes aos conectivos explicitos — implicação, 
conjunção e disjunção — são exatamente aquelas que determinamos 

como únicas e exclusivas para a versão paraconsistente da lógica 
da diferença; e ademais, elas são membros de um conjunto de matri 
zes (ou conectivos) isomórficos ao conjunto dos dezesseis conecti 


vos clássicos. 


Nosso único reparo ao sistema de Newton da Costa seria mais de na 
tureza estetica do que outra coisa, pois prefeririamos uma axioma 
tica que fizesse uso apenas do conectivo implica, a semelhança da 
quela de Lukasiewicz,e que se apresentasse como uma versão "simê 
trica" de um pressuposto sistema paracompleto. O termo "simêétri 
co" e usado aqui num sentido muito especial, vale dizer, que ele 
qualificaria uma passagem de um sistema para-completo para um 
sistema paraconsistente e vice-versa mediante a simples preser 
vação de alguns axiomas (obviamente não todos) e a inversão de 
sentido de algumas ocorrências da implicação, com a eventual si 
multânea permutação de termos negados com outros não negados, ou 
de termos simplesmente negados com outros termos duplamente nega 
dos; e sô. A primeira vista o sistema em apreço não goza da alu 
dida simetria, especialmente, pelo uso reiterado do operador monã 


dico f(x) = x =xa E 


a 


No âmbito das lógicas paracompletas ou intuicionistas não pode 
riamos deixar de considerar, de pronto, a lógica intuicionista de 
Brower com a axiomática proposta por Heyting |3| equeê a se 


guinte: 


DO gl e ba E 8] 
EL e ph) e tg Ap) 
TET os fora) À A) + ta Ad) 
e Lip A T+ Jd * La Ra 
go ago E SR) 
Ee ta A LE SAI) + A 
Vila pib va) 


viii» fu Y q) > La p) 


IX ty + dA lg 4)jph+ day) a) 
Re p>tpaa) 
x. (prq) Ap) >p 


Embora este sistema axiomático comporte representações com vale 
res de verdade de número ilimitado de dimensões vamos nos lim. 
tar às realizações trivalentes, pois, como vimos, sô estas, no ca 
so, fariam com que o sistema assumisse um sentido autenticamente 


lógico. O sistema de Heyting admite as seguintes matrizes para a 


negação e conectivos: 
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A negação é autenticamente uma negação paracompleta, porêm a 
simples ocorrência de zeros no interior das matrizes dos conecti 
vos faz com que o sistema de Heyting deva ser recusado como pro 
priamente lôgico. De fato, Gôdel |10| em dois artigos do jã lon 
ginquo ano de 1932 mostrou que se pode introduzir no sistema de 
Heyting, por definição, dois novos conectivos com pretenções de 


representação alternativa da implicação e da disjunção, a saber: 


pg sas dpag e pva=-(Pa gg) 


e cujas matrizes trivalentes seriam, respectivamente: 


Para estes novos conectivos mostrou ainda Gôdel que, mantida a 
negação, são válidas as expressões p > p, p> p e p v P; quer 
dizer, que para O sistema & válido o princípio do terço  excluso, 
contra o que, justamente, se insurgiam os lógicos intuicionis 


tas. 


Pelo que vimos anteriormente isto tudo & evidente na medida em 
que reconhecemos na negação de Heyting a verdadeira negação para- 
completa e que também reconhecemos nos conectivos definidos por 
Gôdel nossas implicação e disjunção paracompletas. Ora, já foi 
mostrado no item 3.3 anterior que este cruzamento de negação pa 


racompleta (ou paraconsistente) com implicação paraconsistente 


Ufa 


(ou paracompleta), leva necessariamente à validação da lógica 
clássica; o zero tornando-se ai apenas um significante alternati 


vo para o valor verdadeiro (ou falso). 


Ficou assim mostrado que o sistema de Heyting contêm toda a lógi 
ca clássica,o que & no minimo constrangedor para uma lôgica que 
se pretendia mais fraca que a lógica clássica. O que se podia 
esperar & que todo teorema lôgico-intuicionista fosse um teorema 

clássico, mas não necessariamente o contrário. Os intuicionistas 
se defendem argumentando que a implicação por eles "intenciona- 
da” e > e não a introduzida por Gôdel (>), porêm, com este tipo 
de argumento nao estariam provando a não validade do princípio do 
terço excluso no seu sistema, mas a simples possibilidade de dele 
não se servirem, e sô. A nosso juízo a situação fica bem mais 
grave para O sistema de Heyting quando fazemos valer a nossa se 
gunda restrição que exige que o sentido dos conectivos se precise in 
tencionalmente através da demonstração de sua homologia ao siste 
ma de conectivos clássicos, isto &,da sua invariaça para O grupo 
de Klein ao quadrado. Não é difícil demonstrar que os conectivos 
introduzidos por Gódel podem ser completados por outros 14 satis 
fazendo a tão restritiva condição acima, o que não ocorre com os 
conectivos originalmente propostos por Heyting. Assim, o requisi 
to de "autenticidade" teria que ser outorgado à implicação de 


Gôdel, e nao à de Heyting. 


Existe uma variante do sistema de Hevting proposta por Johansson 
| 2 | que suprime o axioma X, mas que tambêm não passa em nosso 


critério de caracterização de autenticidade lógica. 


W8b 


Somos, aqui, agradavelmente forçados a voltar uma vez mais a New 
ton da Costa. Embora seu interesse maior esteja voltado para as 
lógicas paraconsistentes e não para as lógicas paracompletas ele, 
num pequeno artigo datado de 1986, em co-autoria com o lógico ita 
liano Marconi |12|, propõe um novo sistema axiomático para a lôgi 
ca intuicionista, sistema este estruturalmente bastante semelhan 
te ao seu sistema paraconsistente jã anteriormente comentado. (0) 
novo sistema proposto pelos autores compreende uma definição e 


quinze axiomas a saber: 


Definição: AC =0nAVA 


Axiomas: AB + tA> (+00) + > 6) 
A> (B>A) 


ss Min 
B 


((A>B) >A) >A 

ANB>A 

A nNB>B 

A>(B+>AAB)) 

A>AVB 

B>AVB 

(A>C) > ((B>C) > (AVB>C) 
A*> ((A>B)+>((A>-B)> A) 
a*n Bt> (A->BPA(ANBPA(AVBÉA(-A)* 
-(A A-A) 

A> (-A>B) 

A > -(-A) 


- 


Este sistema possui grandes virtudes comparativamente ao ja 
bem conhecido sistema de Heyting. A primeira é que nele não 
sô a negação do valor zero (indeterminado) &, como deveria ser, 
o valor -1 (falso), mas, tambêm as matrizes ternárias referen 
tes aos conectivos explícitos são exatamente aquelas que esta 
belecemos como únicas para a versão paracompleta da lógica 
da diferença. Acresça-se que o conjunto de conectivos explici 
tos pode ser completado, por definições apropriadas, para for 
mar um grupo de 16 conectivos isomôrfico ao grupo dos 16 co 
nectivos clássicos como igualmente foi por nôs exigido. Deve 
mos ainda notar, sobretudo, que o sistema N. da Costa/Marconi 
não estã sujeito à crítica similar àquela feita por Gôdel ao 
sistema de Heyting a que tambêm nos referimos linhas atrãs, o 
que equivale a afirmar que ele não contêm a lógica clássica. 
Nossos reparos a tal sistema são os mesmos que apusemos ao 
sistema paraconsistente do próprio N. da Costa, que como vi 
mos, são de natureza eminentemente estêtica. Hã, deveras, um 
outro reparo que não atinge o sistema propriamente dito, mas 
sim à significação que, ao final, os autores lhe atribuem. Re 
ferimo-nos à pretendida aproximação de seu sistema paracom 
pleto com a lógica dialética hegeliana. Afirmamos que ela €& 
totalmente descabida na medida em que esta última & uma lógi 
ca sintética ou unificadora e não pode de modo algum  confun 
dir-se com uma lógica diferencial, como é o caso da lógica in 
tuicionista ou paracompleta. Existe entre elas uma relação, 
porêm muito mais indireta e complexa do que supõem os referi 
dos autores. Ela pode ser vislumbrada recordando-se que a 


dialetica,sendo uma lógica síntese da identidade e da diferen 


ça, subsume consequentemente as realizações possiveis desta 
Ultima; por suposto, não apenas sua versao paracompleta mas, 


igualmente, sua versão simétrica paraconsistente. 


Em artigo recente — Logícs that ane both paraconsistent and 
paracomptete |13| Newton da Costa nos apresenta um sistema 
axiomático tanto paraconsistente quanto paracompleto. Este sis 
tema pode ser transformado num sistema paraconsistente pela 
simples adição, como axioma, do "princípio do terço excluso 
(AVA)", e num sistema paracompleto pelo acréscimo, como axio 


ma, do "princípio da contradição (-(ANn A)". 


A adição simultânea de ambos, obviamente, transforma o referi 


do sistema num sistema clássico proporcional. 


O autor apresenta como Teorema 7 a não decidibilidade do sis 
tema por matrizes lógicas finitas, o que, aliás, seria óbvio 
esperar conhecidas nossas considerações anteriores acerca da 
lógica da diferença. Em suma, O novo sistema de N. da Costa é 
uma das possíveis expressões axiomáticas de nossa lógica da 
diferença com suas duas realizações — paraconsistente e para 
completa. Os reparos ao sistema em pauta são exatamente aque 
les jã feitos em relação aos seus trabalhos anteriormente men 
cionados, inclusive, em relação à sua insistência de preten 


der para sua lógica um impossível parentesco hegeliano. 


“Be 


É interessante considerar agora o sistema de Kleene |11| para a 


lôgica trivalente caracterizado pelo seguinte conjunto de axiomas: 


Vad» ta) 

Ze tao B) + [Ma(B+C))H ia s Cj] 

3 « A+ (B+> [A A BJ) 

4. (AAB) >A 

5. (AN B) > B 

6. A > (Av B) 

7. B>(AvõB) 

Ec ec) >(lD+0) + ta vB) >c)] 
9. (A>B) > [(A>B)>4A] 


10. A > (A > B) 


As tabelas para a negação, conjunção, disjunção, implicação e 


equivalência neste sistema são, respectivamente: 


e dd ad us 
V [3 us pe 4 
wlvad a 
S|v vou SR 


Não & dificil verificar que estas tabelas não satisfazem ao sub 
-sistema RWB .,como tambêm a nenhuma das expressões p + p, p +, 
pv p e p A Pp, dando a entender que se trata de uma lógica Erd 


valente sui-generis. 


A rigor, não & bem isso. Estamos, sim, diante de uma extensão 
da logica clássica bivalente, em que o valor próprio zero foi efeti 


vamente posto fora de jogo, e o "terceiro" valor u não passa da 


Ha- 


alternativa exclusiva do verdadeiro e do falso: 


sa (v ou 4) 


Esta interpretação permite-nos, inclusive, aceitar a esdruxula 
situação que se apresenta na tabela de verdade para a  equivalên 
cia, onde u «+» u não & verdadeira, mas toma O valor u. De fato, 
se p é verdadeiro ou falso e q & também verdadeiro ou falso não 
podemos afirmar a equivalência das duas proposições, mas apenas 
dizer que a equivalência (clássica) pode se dar ou não, isto €&, 


tem o valor u. 


Em suma, a lógica de Kleene & uma montagem em paralelo da própria 
lógica clássica, com uma expressao reduzida desta última, em que 


pelo menos algumas proposições estão ainda em estado de sentença 


(i. &, embora necessariamente verdadeiras ou falsas ainda nao 


tiveram estipulados seus valores de verdade). 


Todas estas conclusões modificar-se-iam radicalmente, entretanto, 
caso fizessemos uma pequena modificação no sistema que seria a pura 
e simples supressão do axioma de número 9: (A>B) > [(A>B) + À ]. 
Neste caso, o sistema passaria a satisfazer integralmente ao con 
junto de nossas matrizes  paracompletas para a lógica da dife 
rença. Curioso ê& também observar que o sistema de Kneele, com 
apenas a supressão suplementar do axioma 10 satisfaz, além do con 
junto de matrizes paracompletas, tambêm ao conjunto das matrizes 


paraconsistentes. 


Isto posto, poder-se-ã tomar o conjunto dos oito primeiros axio- 


mas de Kneele como uma realização da lôgica da diferença em He 
ral. A introdução do axioma 10 poderia servir então para a carac 
terização suficiente e necessária da variante paracompleta da 16 


gica da diferença. 


A caracterização da variante paraconsistente exigiria a descober 
ta e introdução de um nono axioma alternativo, preferencialmente, 
tendo estrutura similar ou "simétrica" (no sentido anteriormente 
fixado) ao axioma 10 paracompleto. Este axioma alternativo, pelo 


que pesquisamos, poderia ser: 
A->(A-B); 


ele satisfaz às condições de para-consistência sendo, ao mesmo 
tempo, incompativel com a paracompletude. Não é preciso ressal 
tar que este axioma & totalmente incompativel com o sistema ori 
ginal de Kleene. Observariamos, ademais, que esta última deriva 
ção do sistema de Kleene, muito provavelmente, é equivalente ao 
sistema paraconsistente de Newton da Costa, pelo menos no sen 


tido em que aceitamos que ambos sejam autenticamente lógicos. 


Frequentemente citada & ainda a lógica trivalente de Bochvar, mas 
se poderã facilmente mostrar que esta é, na verdade, a própria 16 
gica clássica, e sua especificidade se resumiria ao uso de dois 
significantes para um mesmo valor lógico; a rigor, trata-se de 


uma lógica pseudo-trivalente. 


Obviamente, ficam muitas "lógicas" trivalentes com pretenções 
intuicionista ou paraconsistente a considerar, porêm deixaremos 


ao leitor o trabalho de examinã-las e compará-las à nossa lógica 


nar 


da diferença em suas duas variantes. Temos a convicção de que se 
irã concluir de duas uma: ou serão demonstradas equivalentes a 
uma dessas variantes ou não se constituem em autênticas lógicas, 


mas apenas em estruturas matemáticas arbitrárias. 


HBL 


4. CONSIDERAÇÕES FILOSÓFICAS 
SOBRE AS LÓGICAS 
DA DIFERENÇA 


Se toda lógica da diferença deriva da operação lógico-formal 
(I,D), e se a realidade lógica pode ser objetiva e essencialmen 
te caracterizada pelos vetores de peso de (I,D), toda a questão 
da interpretação das lógicas da diferença deverã assentar na in 
terpretação dos modos de transformação ou composição daqueles ve 


tores de peso, a saber: (1), (t-l) e o trivial (0). 


Quais as possibilidades de definição de operadores monádicos so 


bre os vetores de peso? Eis a questão preliminar. 


Como vimos no item 3.1, para a operação identidade I, temos ape 
nas uma alternativa e, para D (negação), três alternativas, con 


forme resume a fig. 4.a. 


Como E nao deixa alternativas, toda a possivel discriminação das 
lógicas da diferença terã que basear-se nas noções alternativas 


de negação. 


us 
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OPERADORES MONÁDICOS 


FIGURA 4.0 


A primeira alternativa, D,, onde D, (0) = O, como foi demonstrado 
no item 3.2, leva-nos forçosamente à conclusão da impossibilida 
de de uma lógica trivalente clássica; em outras palavras, diz-nos 
que &ê impossível definir as tabelas dos conectivos lógicos (em 
especial os conectivos conjugação, disjunção e implicação), inclu 
indo o argumento zero, de modo a satisfazer aos esquemas axiomã 
ticos da lógica clássica. De fato, isto teria que ser desta for 
ma, pois, do contrário, o valor zero, que fora posto fora de jogo 
pela propriedade D(D(p)) = p, voltaria a atuar, compondo-se com 
ele próprio ou com um dos outros valores através dos conectivos 
lógicos: estar-se-ia violando o principio do terço-excluso, que 
constitui axioma explicito ou implícito (teorema) fundamental da 


lógica classica. 


O zero posto fora de jogo é o nada posto fora de jogo, não mais 
podendo por tal ocorrer a oposição 1/0 ou -1/0; significa isso, 
pois, que a temporalidade estã tacitamente excluida do universo 


considerado. 


Não é, alias, senão por isto, que a lógica clássica constitui-se 


fundamentalmente na lógica dos sistemas (estabelecidos); seo tem 


izo 
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po ai ainda aparece, é apenas de modo especializado, mumificado, 
isto é, alguma oposição +1/-1 aparentemente assume-lhe a função. 
Ao invês do tempo do inesperado, temos um tempo morto, que tão 


sô ratifica o calculado. 


No caso de negação C;, não temos mais D, (D, (p)) = »p, mas tão 
apenas D, (Di; (D, (p))) = D; (p), isto é, estamos apenas governa 
dos pelo princípio da contradição e liberados dos estreitos limi 


tes do princípio do terço-excluso. 


Nestas circunstâncias, o valor zero é re-suscitado, emtrando em 
jogo já na negação, como também compondo-se com +1 e -1, na defi 


nição das tabelas de verdade dos conectivos lógicos. 


Precisemos um pouco mais: ao valor +1 não se contrapõe apenas o 
valor -1, sua negação externa (espacial), mas tambêm, agora, o 
valor zero, que passa a constituir sua negatividade interna, or 


togonal à primeira. 


A oposição zero (ou mada)/+1 constitui, já o sabemos, a tempora 
lidade, e, nesta condição, +1 passa a existir num horizonte tempo 
ral que lhe é exclusivo. Dizendo-o de outro modo, o recortado 
(+1) historiciza-se internamente, ou, o sistema deixa de sê-lo 
como tal, podendo vir-a-ser mais sistema dentro de si. Cria-se, 
pois, a possibilidade de adensamento das relações que constituiam, 


até então, o sistema (Vide fig. 4.b-A). 


A efetivação desta possibilidade cria internamente a +1 algo que 


121 


54 


(D1 


ao mesmo tempo +1 e -l; +1 por ser interno, -l por ser fechado: 


(D1 


o paradoxo. Entre o recorte de partida e o recorte internamen 
te constituido, abre-se uma fratura: opõe-se agora o mesmo e o 
outro interno. Metaforicamente, poder-se-ia dizer que +1D(+1,-1). 


(Vide fig. 4.b-B). 


ADENSAMENTO E ALASTRAMENTO 


A Cc 
si? =1 0 
POSSIBILIDADE DE POSSIBILIDADE DE 
ADENSAMENTO ALASTRAMENTO 
D(0)=1 D(0)=-1 
B ( MESMO) D (MESMO) 


FRATURA 
EXTERNA 


12 (1-1) -1> (nem 1,nem-1) 


FIGURA 4.b 


Estamos aqui no terreno das lógicas para-consistentes, lógicas 
que aceitam o valor paradoxal (zero, equivalente a +1 e -1, si 
multaneamente). Não é por outra razão, senão pela acima menciona 
do, isto e, pela re-instalaçao interna do nada, e consequentemen 
te da re-constituição de um horizonte temporal interno, que esta 


lógica é, por excelência, a lógica do poeta, a lógica da expres 


sividade, lógica do adensamento. 


2) =) 
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Onde o comum dos homens vê o sistema e sua inteireza, o poeta en 
xerga o paradoxo, paradoxo que & uma realidade inerente à reali 
dade de todo sistema. Observe-se, entretanto, que, cingindo-se 
ao âmbito da diferença, ao poeta como tal não poderemos exigir 
um projeto (transcendental), nem o empenho numa práxis histórica; 
temos que agradecer-lhe apenas a revelação do paradoxo no cerne 
mesmo do sistema, que, indiretamente, poderã constituir-se no es 


paço de possibilidade do projeto e da práxis histórica. 


Esta é, igualmente, não sô uma das lógicas que o antropólogo es 
trutural 16 por sob as estruturas superficiais das sociedades di 
tas primitivas, como também aquela que o psicanalista revela por 
sob o discurso do louco. O discurso manifesto, seja mítico, seja o do louco, 
- e o de todos nôs, intermitentemente,-revela a lógica da diferença, no caso, 
da diferença interna, aberta não ao projeto ou à história, mas às repetições 
e permutações aleatórias. Consideremos agora os processos simbô 
licos que se podem derivar dos processos lógico-formais para-con 
sistentes. Estamos entrando aqui no campo das condensações, vale 
dizer, dos processos sinedóquicos: a instauração de um recorte ta 


teriormente a um recorte dado abre uma dentre tantas possibilida 


des do simbôli 


EA CONDENSAÇÃO E DESLOCAMENTO 
bolico: o re 


corte interno 


Ss mis 
Sad Res 
7” DESLOCAMENTO BR 
! (associação q 
CONVENCIONAL) | 

I 


1 -1 
) 
<+—— siguiFicaDO — 


SIGNIFICANTE ER é 


Ei N 
4 CONDENSAÇÃO 


pode tornar-se : 
( sINEDOQUE ) 


O significante 
do recorte de 


referência, es 
FIGURA 4.c 
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do-se em significado (Vide fig. 4.c). É importante notar que não 
se trata aqui do simples caso de recorte de recorte (produto de 
(L,D)* — que é um "processo" apenas sincrônico —), mas sim de um ver 
dadeiro processo diacrônico, pois a condensação se dã verdadeira 
mente no tempo que se abre com a instauração prévia do paradoxo. 
O processo de deslocamento, complementar à condensação, serã tra 


tado mais adiante, quando focalizarmos as lógicas para-completas. 


Vejamos, por derradeiro, a alternativa D., da negação. Também 
aqui estaremos adstritos apenas ao princípio da contradição, com 
D-, (D-, (D-, (p))) = D., (p) e livres, portanto, das amarras do prin 
cípio do terço-excluso. Igualmente aqui, o valor de verdade zero 
re-encarna-se no jogo , não sô opondo-se, no caso da negação, 
ao valor -l, mas tambêm atuando como argumento aceitável das ta 
belas de verdade dos conectivos lógicos. Agora, O zero ou nada 
vem situar-se "por trás" do valor -1, ortogonalmente à negação 
espacial +1/-1l. Com isto, & o exterior (-1) ao recorte (+1) que 
adquire um horizonte temporal: historiciza-se então o exterior 
do sistema. Ao sistema (+1) abre-se a possibilidade de novos sis 
temas: alastra-se o sistêmico (Vide fig. 4.b-C). Isto equivale 
a dizer que ao sistema (o mesmo) externamente, opõe-se-lhe também 


sistema (o outro). 


Entre o mesmo e o outro explicita-se uma fratura, realidade tam 
bem inerente a toda realidade sistêmica. O outro, representado 
por zero, não & +1, porque é externo ao recorte de referência, 


nem é -1, pois constitui-se como algo fechado (Vide fig. 


4.b-D). 


;2-3 


Sa 


Esta lógica, denominada para-completa, é, fundamentalmente, a 1ô 
gica da criação de novos sistemas superando os sistemas já de al 
gum modo estabelecidos. f£ o caso da lógica intuicionista, lógi 


ca operatória dos sujeitos da edificação do saber matemático. 


Note-se que esta deva ser também a lógica dos antropólogos estru 
turalistas, na medida em que tiverem que enfrentar o problema da 
histôria das estruturas; caso contrário ficarão restritos ao sim 
ples jogo das repetições e permutações que, de modo algum, são 
suficientes para justificar pelo menos algumas linhas de visivel 
progresso social. Vê-se, pois, que a lógica da antropologia es 
trutural terã que ser a lógica da diferença em sua totalidade, 
para-consistente e para-completa, além da lógica clássica (funcio 


nalista) das estruturas de superfície. 


No plano da análise do individuo, isto é, da psico-análise, vale 
a mesma observação acima. A propósito, podemos abordar agora a 
problemática dos deslocamentos . O deslocamento resulta das pos 
sibilidades abertas pela lógica para-completa, como ilustra a fig. 
4.c. O valor zero, nem +1, nem -1, tambêm aqui abre a possibili 
dade de um novo simbólico: o recorte de origem constitui-se como 
significado do recorte externo tornado significante do primeiro. 
Mais uma vez, não é demais observar que o deslocamento não pode 
resultar da ação operatória (I,D)?, pois a formação do 
signo é precedida da temporalização do não-recortado. Enfim, po 
demos constatar que o deslocamento & o exato simétrico da con 


densação. 
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Finalizando, se associarmos identidade (transcendental) à tempo 
ralidade e diferença à espacialidade, poderemos melhor conceber 
como se articulam espaço e tempo nos diferentes tipos de pensa 
mento: lógico clássico, lógico para-consistente (ou paradoxal) 


e lógico para-completo (ou intuicionista). 


Para efeito de comparação, apresentamos, na fig.4.d,alêm dos dia 
gramas relativos ao espaço-temporalidade lógica, o diagrama rela 
tivo ao espaço-tempo concreto, conforme concebido pela fisica Tê 


lativista restrita. 


TEMPORALIDADE / ESPACIALIDADE 


LÓGICA LÓGICA LÓGICA ESPAÇO / TEMPO 
CLÁSSICA PARA -CONSISTENTE PARA-COMPLETA CONCRETO 
+1 +1 +1 +41 


-1 -1 -1 


FIGURA 4.d 
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CAPÍTULO 3 


A LÓGICA LACANIANA 


sâbado ou & domingo; 


D+ 


Lôgica dos homens: ou 


ora &ê sábado, logo não é domingo. 


Lógica das mulheres: ou chove ou não chove; 


ora chove, logo não chove. 


Monteiro Lobato — Mundo da Lua e Miscelânea — 
1923 
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INTRODUÇÃO 


"As leis lógicas do pensamento não se aplicam ao id, e is 
to ê verdadeiro acima de tudo para a lei da contradição". Esta 
declaração tão taxativa de Freud | | incontestavelmente põe, 


sobre a mesma cena, lógica e psicanálise. 


Mas nao se pode sô por isso dizer que Freud tivesse plena 
consciência das pre-determinações lógicas de suas descobertas. 
Em 4 questao da analise leiga | | Freud nos dã uma lista das 
disciplinas que além da própria psiquiatria, biologia e sexolo 
gia deveriam fazer parte do curriculum de formação do analista 
— Histôria da Civilização, mitologia, psicologia da religiao, 
ciência da literatura. Como se vê, a lógica estava ai completa 
mente ausente. 


De nosso conhecimento, rudimentar aliás, somente Imre 
Fermann, companheiro de Roheim, Ferenczi, Szandi no famoso gru 


po de psicanalistas húngaros, percebe a importância de se apro 


fundar a temática psicanálise versus lógica e publica, jã em 
1924, um texto precisamente com esse título | [ez ao qual segue 
-se outro em 1929 | |, e ainda um terceiro sô publicado em 
1966 | |. 


Entrementes, sô muito tempo depois, com Lacan e seu segui 
dor Miller & que se torna claro o quanto a psicanálise, desde 
seu início, estava radicalmente envolvida numa problematica de 
natureza iniludivelmente lógica. Se a princípio a radicalidade 
lôgica em que se posicionava Lacan podia ser olhada apenas de 


soslaio, a partir do momento que ele começa a valer-se de "fôr 


mulas", pelo menos fisionomicamente lôgico-matemaáticas — especi 
almente de seus famigerados matemas — quem poderia eximir-se ja 


de um olhar frontal? 


Vindo de Lacan, acho que ele mesmo se vivo concordaria, e 
justo que se desconfie. A lógica do significante é mesmo lôgi 
ca, ou não passa de um jogo bem ao estilo de seu proponente? Se 
riam as matemas um simples recurso retôórico-formal? Em suma, 
o Lacan lógico ê para ser levado realmente a sério, tanto quan 
to o impiedosamente lógico Lacan? São justamente estas ques 


tõôes que tentaremos enfrentar neste capitulo. 


- 


Devemos advertir, preliminarmente, que a expressão que dã 
título ao capítulo — lógica lacaniana -— não é propriamente o 
nome de uma particular lógica, mas é aqui usado num sentido ge 
nérico, abraçando o conjunto dos temas lacanianos que, de um 


modo ou de outro, se valem ou importam na lógica em seu sentido 
técnico. 


Começamos tratando da lôgica lacaniana enquanto lógica do 
significante. Dizemos assim porque a lôgica lacaniana dos mate 
mas, assunto que abordaremos em sequência, deixou de ser apenas 
uma lôgica especifica — em nossa terminologia, lógica da dife 


rença — para se confundir com o conjunto das lôgicas de base. 


O terceiro item será dedicado à questão atê hoje muito mal 
compreendida das relações da lógica lacaniana do significante 
com a lógica aristotélica. 


Fecharemos o capitulo com uma breve análise da lógica do 
falante ,especificamente, da lógica da sexualidade na Ótica de 
MD Magno; ai comentaremos a extensão queo autor faz dos matemas 
lacanianos para captar duas outras variantes sexuais: o falanjo 


e a morte. 


3.1 A Lógica do Significante 


A primeira pergunta que nos cabe & sobre o exato sentido 
que se deve emprestar à inusitada expressão lógica do signifi 
cante. A que tradição ela se filiaria: à das lógicas  acadêmi 
cas, ao lado da lógica aristotélica? a tradição filosófica, ao 
lado da dialética hegeliana ou da lógica transcendental de Hus- 
serl? ou estaria ela inaugurando uma nova tradição especifica 


mente psicanalítica? 


Este tipo de dúvida muito provavelmente ocorre por força 
de um acidente histórico. Afirmamos no tomo I que todo novo 
"objeto" sô se desvela à sua lógica própria, mas com o inconsci 
ente aparentemente não teria sido bem assim. Dizemos aparente 
mente, pois, do contrário o que viera de ocorrer com o inconsci 
ente seria um evidente desmentido à nossa tese da estrita cor 


respondência onto-lógica. 


O fato & que, sendo válida esta tese, tornar-se-ia possi 
vel,atravês de uma hermenêutica adequada,explicitar a lógica 
própria ao inconsciente que estaria subjacente no discurso freu 
diano. É precisamente isto que crê Miller | |, comentador de 
Lacan, que muito nos irã servir aqui, seja por sua proximidade 
estratégica, seja por sua especial sensibilidade para os aspec 


tos propriamente lógicos do ensino do mestre parisiense: 


De fato, porem, sua (de Freud) metapsicologia nun 
ca foi mais do que uma analise da estrutura radi 
cal da Linguagem, o que podemos chamar de uma Lo 
gica do significante. (p. 13) Eq 


Na verdade, a expressão lógica do significante não estã 
em Freud e seu sentido subjaz implícito num modo tal de ser,que 
para vir a luz, requer bem mais que uma simples re-leitura... Se 
bem atentarmos, não haveria outro modo de lã estar senão, àã-es 


pera-de-seu-significante. 


A presença da lógica do significante em Lacan, entretanto, 


é explícita, viva e crucial, como assinala o mesmo Miller | |: 


Ce que je vise à restituer, rassemblant un en 
seignement epars dans L'ouvre de Jacques Lacan, 
doit etre designê du nom de: lógique du stigni 
fiant — logique generale en ce que son fonctio- 
nnement est formal par rapport a tous les champs 
du rg y compris celui de la psychanalyse, 
qu'en s'!'y specifiant elle regis. — logique . mini 
male pour autant qu!y sont donnees les seules pie 
ces indispensables a lui assurer une marche re- 


dutte a un mouvement lLineaire, s 'engendrant uni- 


formement en chaque point de son percours neces- 


saire. (p. 38) (Grifos nossos) 


Esta citação nao deixa dúvidas quanto à centralidade da 1ô 
gica do significante no pensamento lacaniano. Mas diz algo mais: 
primeiro, que se trata de uma lôgica formal, vale dizer, dire 
rencial, segregativa ; segundo, que,embora de interesse para 
todos os campos do saber, ela é fundamental para a psicanalise 
porque a especifica e governa; terceiro, que se trata de uma 16 
gica minimal, consequentemente, pressuposto de outras lógicas 


possiveis, aí incluída, naturalmente, a lógica clássica. 


Jã na página seguinte Miller ajunta novas informações, par 
ticularmente, no que se refere às relações entre a lógica do 


significante e a lógica classica: 


A considerer le rapport de cette lLogique (do sig 
nificante) a celle que nous appellerons logicien 
ne (classica) ou le volt singulier par ceci 
que la premiere traite de L'emergence de L'autre 
et qu'elle doit se faire connattre comme logi - 
que de L'origine de la Logique — c'est dire qui 
elle n'en suit pas Les Lois, et que,prescrivant 

leur juridiction, elle tombe hors de leur qjuri- 
diction. (p. 39) (Grifos nossos) 


A lógica do significante como lógica originária vis-a-vis 
a lôgica clâssica, fora portanto da jurisdição desta ultima, dei 
xa pouca dúvida quanto ao que, de fato, se trata — a lógica do 
significante é a lógica da diferença, uma de nossas lógicas fun 


damentais de par com a lôgica transcendental. 


Ao focalizarmos as lógicas fundamentais, que sabemos são 


duas apenas — lógica transcendental e lógica da diferença — mais 


evidente se torna que a lógica do significante é a segunda des 
tas lógicas. Temos conhecimento de que a lógica transcendental 

é a lógica do sujeito cartesiano, da consciência pura, transpa 
rente, por completo, a si própria. Ora Lacan, como mais uma 
vez chama a atenção Miller | |,afirma sua lógica do significan 
te como uma lógica do Outro, em contraposição à uma lógica do 
Mesmo (lôgica do sujeito transcendental cartesiano, kantiano ou 


ainda husserliano). Veja-se: 


O sujeito de Lacan não e um dado inicial; o unt 
. . . - * ss 
co dado inicial e o grande Outro. Dar a  pergun 


ta: como pode se constituir o sugetto no Lugar 
de Outro que o preexiste? É uma pergunta que re 
cebeu, no ensino de Lacan, respostas cada vez 


mais precisas, na medida em que sua concepção da 
estrutura se tornou logica, se aproximou da logi 
ca no sentido formai do termo. (p. 24) 

Ao final desta citação o autor destaca que as questões cen 
trais do pensamento de Lacan se tornam cada vez mais precisas 
justamente na medida em que se aproximam da lógica, tornam-se 
mesmo respostas lógicas no sentido tradicional (para ele formal) 
do termo. 


Podemos, pois, concluir que Lacan é o verdadeiro explicita 
dor — no sentido forte que aqui atribuimos a esta palavra — da 
lógica do inconsciente subjacente ao pensamento freudiano, em 
especial, à sua metapsicologia. E mais, que a lógica do signi- 
ficante, por todos os títulos, outra coisa não é que a lógica 
da diferença, uma das duas lógicas por nôs denominadas fundamen 
tais. O parti pris lacaniano pela lógica da diferença em con 
traposição à lôgica transcendental, é uma mera transposição, da 
contraposição de Descartes a Lacan,como este último tanta ques 
tão faz de enfatizar. Para este, a lógica transcendental é tri 
butária da lógica da diferença, e por consequência, o sujeito 
ainda persiste, porém, reduzido a um efeito da sucessão dos sig 
nificantes. 


Podemos ir um pouco mais fundo na compreensão do porque é 


a lôgica da diferença a lôgica a visar o inconsciente, e ainda, 


porque confunde-se ela com a lógica do significante. Um  cami 
nhc para isto, e de certo modo bastante afim ao que se trata, 
seria o de apelar para o estilo inflacionista em trocadilhos e 
neologismos; ou ao jogo desregrado das metáforas, melhores quan 
to mais alhures; ou epater, egarer, puís, ecraser o crente com 
máximas e aforismos. Bem, este caminho ê o de Lacan, e seria 
tanto infantilidade, quanto perda de tempo, tentar imitá-lo no 
que & insuperável. Vamos tentar o caminho contrário — que, nas 
condições, sô podia ser mesmo, um estilo meio cartesiano — de 
dividir a questao num conjunto mais ou menos simples de partes. 


Estas poderiam ser: 


a) Qual a relação entre a dialética em sua acepção platô 
nica — lôgica do conceito, idéia ou signo — e a lógica 


da diferença — lógica do significante? 


b) Por que a lógica da diferença, é ao mesmo tempo lógica 


do concreto — res extensa — e lógica do inconsciente? 


c) Se a lógica da diferença é a lógica do significante, que 
se pode dizer da lógica da dupla diferença em registro 


semióôtico ou linguístico? 


Tentaremos responde-las todas uma a uma, sabendo, contudo, 
que tanto as perguntas, como as eventuais respostas a elas não 
são completamente independentes. 


Um dos pontos altos do pensamento grego, talvez o seu co 
roamento, estã no Parmenides de Platão, onde este chega a desve 
lar a dialética como lógica minimal do conceito ou signo. Isto 
queria dizer que o signo & um e, concomitantemente, múlti 
plo; que é o mesmo e, concomitantemente, o diferente — outro que 
si. Consequentemente, pensar O signo exigiria uma lógica sinte 
se da lógica do mesmo (transcendental) e da lógica do outro (da 
diferença), em suma, a dialética. Mas que visa propriamente a 
dialética? A totalidade, o absoluto irrelacional, sem ascenden 


tes ou descedentes, sem vizinhos, a esquerda ou a direita. 


Isto quer dizer que houvessem apenas signos, seriam sempre 
e imperativamente cada um por si, inarticuláveis — a linguagem 
não haveria. Em suma, Oo discurso exige a prê-destruição do sig 
no enquanto totalidade, o que equivale a dizer que o signo tem 
que ser abandonado pela dialética e re-colhido por uma outra 10 
gica que faça emergir algo susceptivel de articulação, no caso, 
articulação gramatical em sentido geral. Ora,o que se articula 
no discurso são significantes em busca da significação, que se 
viu, perdida. 


SO isto deixa à mostra a incompatibilidade da noção de sig 
no saussuriano e de língua como sistema de oposições. E foi pre 
cisamente isto que Lacan precisou corrigir. O signo de Saussure 
ainda é o conceito platônico e não serve à sua própria teoria 
linguistica. Lacan preocupado com os discursos, teve que no 
signo deslocar a ênfase do significado para Oo significante. 


Resumindo, pode-se afirmar que a lógica constituinte do 
signo (para nôs, do simbólico) é a dialética, e o significante 
se revela quando o signo constituído & des-totalizado por um 
re-pensar lógico diferencial que irã torná-lo, assim, articulã 


vel; viabiliza-se, destarte, o discurso. 


Nossa segunda questão refere-se à coincidência entre a 16 
gica do concreto (res extensa) e a lógica do significante. Esta 
coincidência soa para nôs um tanto dissonante, apenas na medida 
em que continuemos a nos aferrar a velhas concepções materialis 
tas e espiritualistas. Ela assinala que a matéria — enquanto res- 
-extensa — pode se articular não materialmente, escapar ao de 
terminismo das interações físicas para alçar-se ao plano das in 
terações simbólicas — e isto, sem dúvida, agride ao materialis 
mo estreito, fisicalista. Por outro lado, a matéria efetivamen 
te pensa, a seu modo, é ôbvio, inconscientemente, e isto também 
agride ao espiritualismo imaginário. Para nos liberarmos de to 
dos estes preconceitos, é suficiente que enxerguemos que a lógi 
ca da diferença atua em duas estruturas lógicas bastante dife 
rentes: uma objetiva, constituída das lógicas I, De I/D e ou 


tra eubjetiva, constitulda de I, D, I/D; D/* e 1/D/*. Fono a 


trinca de lógicas objetivas estã inteiramente contida na estru 
tura subjetiva, €é de se supor que suas realidades correlatas, 
de algum modo, sofram um processo de subjetivação. É justamen 
te isso que ocorre com a res-extensa, ou O corpo, que com o pro 
cesso de subjetivação (simbolização) é alçado ao status de in 
consciente. Quando Freud diferencia a pulsão do instinto, estã 
a indicar que ambos possuem algo em comum — funcionarem segundo 
a lógica da diferença — mas sob certo aspecto diferem radical 
mente — o primeiro opera no seio da realidade subjetiva, e o se 
gundo, da realidade apenas objetiva. Pode-se concluir, pois, 
que a coincidência de a lógica da diferença pensar tanto a res- 
-extensa como o inconsciente (ou o significante), a rigor, não 
& um problema, mas, sim, uma solução para a pertinaz  alternân 
cia das ideologias materialistas (estreita) e espiritualista 


(imaginária). 


A terceira das questões anteriormente arroladas refere-se 
2o papel linguístico da lógica da dupla diferença (clássica) 
quando a lógica da simples diferença assume o papel da lógica 


do significante. 


Diremos, preliminarmente, que a lógica de qualquer ente,em 

+, - . e “ . qe . “ 
principio, pode ser a lógica de sua articulação. Assim, o hn 
consciente, como dizia Lacan & estruturado como uma linguagem, va 
le dizer,pensa segundo sua lôgica própria, a lôgica da diferen 
ça — por isso, ora atua para-consistentemente, ora intuicionis 
ticamente; por isso se vale de condensações e deslocamentos; por 


isso se manifesta por metãforas e metonímias. 


Entretanto, isto nao ê necessariamente assim. A nossa rea 
lidade lógica pode ser retomada por uma outra lógica, transmu 
tando-a em uma outra realidade. Mais facilmente isto pode ocor 
rer quando a nova lógica se configura como uma lógica mais res 
tritiva que a original, uma lógica que conserva os axiomas des 
ta última, mas lhe agrega novos axiomas, novas restrições, en 


fim, lhe castra em certas possibilidades. 


A lógica clássica funciona, pois, em relaçao à lógica da 
diferença como socializante, castradora, excludente de um ter 
ceiro para deste modo impor a objetiva reciprocidade. A lógica 
clássica & gramática, especificamente, a gramática do super-ego, 


assim como a lógica da diferença é a gramática do inconsciente. 


Concluindo este item, abordemos a famigerada triade de La 
can — imaginário, simbólico e real — por ele próprio designadas 


três di-mensoes do significante. 


Di-mensões, conota, sem dúvida, dimensões, e estas, sabe 
mos, são Os eixos mínimos que constituem o espaço onde se pode 


dar algo, e o significante não pode fugir a isto. 


Gostaríamos de começar com os atecedentes desta teoria da 
tríplice determinação do significante, porêm Lacan pouco nos 
instrui sobre isto; o que poderia a primeira vista parecer uma 
pista, ao cabo, não se nos afigura completamente satisfatório: 


Saussure?! Os formalistas russos?! Frege?! 


Pouco importa, pois, nosso propósito aqui não é de nature 
za histórica, mas didática, o que nos deixa livres para buscar 
antecedentes de natureza conceitual, e desobriga de de 
monstrar que tenham efetivamente influenciado as concepções do 
autor em questão. 


Cremos que a teoria lacaniana das três dimensões do signi 
ficante encontra seu antecedente conceitual na concepção dita 
dualistas do significado | |. Esta é uma síntese das concep 
ções intensionais da significação — que remontaria a Platão e 
revivida na modernidade por Leibniz e Bolzano — e das concep 
ções extensionais ou referenciais típicas dos nominalistas e 
dos operacionalistas modernos. A concepção dualista atribui ao 
significante uma dupla significação: de um lado, extensional ou 
referencial, determinada pelo uso; de outro lado, intensional,de 
terminado pela norma (lêxico normativo). O dualismo foi defen 
dido pela escola de Port-Royal, e mais perto de nôs, por Frege 
a Cl. Lewis. 


Hã muita ambiguidade em torno do que venha a ser o senti 
do intenéional — no caso de Frege, Sinn, em contraposição a re 
ferência extensional Bedeutung — na qual não pretendemos  imis 
cuir-nos. No presente contexto o significado intensional não 
serã nada de natureza psicológica, mas tão apenas o conjunto de 
todas as expressões da linguagem a que pertence o significante, 
que são, por norma, a ele consideradas equivalentes. É Obvio 
que a noção de significado extensivo é inaplicável para signo 
ou mesmo conjunto de signos: ela sô é aplicável no contexto de 
uma linguagem no sentido pleno, isto é, dotada de uma sintaxe 
mais ou menos elaborada, como & o caso de todas as linguas natu 


rais. 


É precisamente esta dupla amarração semântica que pode ga 
rantir uma certa estabilidade às línguas, porque, a rigor, nem 
uma semântica intensional, nem uma semântica extensional pode 
ria garanti-la. As limitações da semântica intensional são as 
limitações de todo formalismo, conforme explicitados por Gôdel. 
As limitações da semântica extensional estão, em última instân 
cia, na prôpria finitude do homem. A dupla determinação semãn 
tica do significante proporciona uma relativa estabilidade da 
língua, e ao mesmo tempo, um quantum de complacência estrutural 
que viabiliza sua historicidade. Assim, as linguas podem viver, 
e além sobreviver. 


Temos, pois, determinadas duas das dimensões fundamentais 


do significante: a intensional e a extensional. Ver figura 3.la. 


OS SIGNIFICADOS 


O SIGNIFICANTE O SIGNIFICADO 
INTENSIVO 


-.-" regulagem 


od 


O SIGNIFICADO 
EXTENSIVO 


FIGURA 3.la 


Em que pesem as limitações, os homens perseguem tanto a 
perfeição intensional (processos de formalização), como a per 
feição extensional (modelos conjuntistas) na esperança utópica 
de chegarem a uma linguagem onde coincidissem os dois significa 
dos; enfim, uma linguagem completamente formalizada, e, concomi 
tantemente, garantida por uma interpretação extensional exaus 
tiva. Obviamente, uma linguagem utópica, impossível. Esta sig 
nificação impossível, situada no ponto de convergência da signi 
ficação intensiva e extensiva, pode ser considerada uma dimen 
são suplementar do significante que viria se agregar às outras 
duas. A nomearemos, provisoriamente, dimensão semântica suple 


mentar/utópica. 


Seria agora factível, e mais que isto, justificado que se 
estabelecesse uma correspondência entre as três di-mensões laca 
nianas — simbólico, imaginário e real — com as três dimensões 
semânticas a pouco identificadas — intensional, extensional e 


suplementar/utôpica? Acreditamos que sim. 


Para Lacan a dimensão simbólica do significante deflui de 
seu valor apenas diferercial em relação a outra significante. 
Ora, a significação intensiva & precisamente aquela que se de 
termina exclusivamente por referência a outros significantes, e 
nada mais. Dai podermos concluir que o simbólico & a dimensão 


semântica-intensional do significante. 


O significante e o significado extensivo ou referente, em 
principio, nao possuem comum medida, fazem parte de mundos a 
parte, tão apenas ligados por uma pretensa relação especular, va 
le dizer, imaginária. Não hã dúvida, o imaginário & a dimensão 


semântico-extensional do significante. 


Para o real lacaniano sobra a significação suplementar/utô 
pica, onde coincidiriam significado extensivo e intensivo , que 
sabemos, & pura impossibilidade. E o modo-de-ser-real, Lacan in 


siste nisso incontáveis vezes, é&ê, precisamente, o impossivel. 


De tudo isso, podemos concluir que as três di-mensões do 
significante lacaniano são um aperfeiçoamento — e mesmo um enre 
quecimento estrutural ou intensivo — da velha concepção dualis 


ta da significação. 


A verdade é que poderíamos ter chegado a esta mesma conclu 
são por via bem diversa, via esta que se agora trilhada, quem 
sabe, pode trazer-nos um suplemento de compreensão acerca da 
problemática das dimensões fundamentais do significante. Pois, 


então, vejamos. 


Jã sabemos que O significante é governado pela lógica da 
diferença, que também não ignoramos, possui três valores própri 
os: +1, -1 e O. Ora, este conjunto é o mais completo dentre to 
dos os conjuntos de valores próprios das lógicas de base. Toman 
do-se o ponto de vista estritamente argumental, tem-se por con 
sequência, que a realidade correlata à lôgica da diferença, de 
algum modo, incorpora, como aspectos seus parciais, realidades 
correlatas a outras lógicas de base. 


O conjunto de valores próprios da lógica da diferença 
(1, -1, 0; contêm como sub-conjuntos: (1), associado à lógica 
dialética; (1, 0), associado à lôgica transcendental; e (1, 1), 
associado a lógica clássica. A uniao destes sub-conjuntos pro 
“porcionam uma cobertura mais que suficiente para o conjunto 


(1, -1, 0), como se vê na figura 3.1b. 
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FIGURA 3.1b 


Nao é nada artificial fazer corresponder a lógica  clássi 
ca à di-mensão simbólica do significante na medida em que os 
valores próprios desta lógica sô se distinguem pelo sinal oposi 
tivo. A di-mensão imaginária estarã aí associada à lógica 
transcendental, visto que os valores próprios desta se nos apre 
sentam absolutamente sem comum medida, zero e um. À di-mensão 
real não resta outra alternativa senão ser associada com a lógica 


dialética, cujo modo-de-ser, conhecemos bem, é o impossível. 


Aqui cabem duas observações. JA primeira refere-se ao ter 
mo dimensão (ou mesmo di-mensão) atribuido ao significante. Sua 
significação nao pode ser levada ao pê da letra, tendo-se em 
conta que este & um termo técnico designando algo capaz de, por 
via do produto cartesiano, gerar um espaço de variedade sufici- 
ente para comportar um determinado ente. No caso, o "espaço" do 
significante determinado por suas ditas dimensões nao se dã 
por via do produto cartesiano, mas por uma simples união das di 
mensões (ou dos valores próprios). Não estamos propriamente di 
ante de um erro, mas de uma liberdade linguística, que não cons 
titui nada de intrinsecamente mau, desde que, o leitor esteja, 
de um modo ou de outro, para ela devidamente alertado. A ri 
gor, o termo dimensão (ou di-mensão) deveria ser trocado por 
termo de sentido menos específico, tal como aspecto, projeção, 
ou equivalente. 


A segunda observação, esta bem mais interessante, é que a 
figura 3.1b é uma excepcional metáfora gráfica da conhecidissi 
ma conceituação lacaniana do que seja o significante: 


“.. un signifiant represente un sujet pour un 


qutre signifiant. 


Vê-se na figura em questão que o valor próprio +1 represen 
ta , por sinédoque, o conjunto (+1, 0) vis-ã-vis o valor prô 
prio -1l. Esta estrutura numérica & isomórfica à estrutura da 
conceituação lacaniana do significante; apenas seria convenien- 
te introduzir uma pequena precisão : substituir a expressão re 


presenta o sujeito por representa (por sinedoque) o sujeito. E sô. 


13? 


3.2 Os Matemas Lacanianos 


A introdução de expressões da lógica de predicados (expres 
soes quantificadas) na obra de Lacan — os ditos matemas — assi 
nala a transposição de um limiar: &ê o momento em que a lógica 
do inconsciente — identificada no item anterior à lôgica da di 
ferença — deixa de ser uma lógica regional, vale dizer, lógica 
de uma determinada realidade, para tornar-se lógica de toda a 
realidade; é o ponto onde a lógica da diferença assume um cará 
ter absoluto, e a psicanálise vai rivalizar com a filosofia e a 


teo-logia. 


A absolutização da lógica da diferença possui uma peculia 
ridade que não se estende às demais lôgicas de base. O fato de 
que ela é a única susceptível de uma dupla realização — como 16 
gica para-consistente (ou do paradoxo) e como lógica para-com 
pleta (ou intuicionista) — abre-lhe um "espaço interno" capaz 
de, ainda que metaforicamente, representar (ou simular) as de 
mais lôgicas de base. Em suma, pode-se ser inconscientemente dia 
lético, inconscientemente lôgico-formal e até inconscientemente 
lógico-transcendental. O próprio Lacan não diz que mesmo o su 


jeito & tão apenas um efeito dos significantes?! 


Bem, esforcemo-nos por clarificar tudo isto, começando por 
estabelecer uma interpretação razoavelmente segura do que vêm 


a ser os matemas lacanianos. 


A quantificação na lógica clássica, como sabemos, resulta 
do exercício da diferenciação num universo arbitrariamente te 
chado, o que configura, efetivarente, uma dupla diferenciação. 
Desse fato resulta que o processo de quantificação é gerador de 
2? = 4 situações ou estados correntemente denominados todo (v), 


existe ou algum (E), não existe ou nenhum (E) e não-todo (V). 


Em termos de lógica do predicado clássico temos: 


Y x 4 (x) para todo x vale é 

E x é (x) existe x para o qual vale q 

E x 6 (x) não existe x satisfazendo a 4 
Y x 4 (x) não É todo x que satisfaz q 


Definido 4, fica tacitamente definido d, de sorte que os 
quatro quantificadores aplicados a este último podem gerar ou 


tras quatro novas situações ou estados a saber: 


xo to, Ex s do; E xo (x) e Y x 0 (x) 
Ocorre, contudo, que nos limites da lógica clássica de pre 
dicado impõe-se a equivalência destas últimas quatro expressões 


às quatro anteriores. Ver figura 3.2a. 


Tem-se, assim: 


Vxo (x) E Exo (x) AS QUANTIFICAÇÕES CLÁSSICAS 
Yxo (x) 2 Exó (x) 

Exo (x) T Yx, (x) 

Exó(x) 2 vx d(x) 


Nas lógicas da dife- 
rença, tanto para-consis 
tente, como para-completa, 


as equivalências acima dei 


xam de ser válidas, pois, 
nestas, a boa definição FIGURA 3.2a 

ou fechamento de um predi 

cado não implica necessariamente a boa definição ou fechamento 
de q em relação aos elementos x. Vale dizer, não se garante que 
$ e $ cubram necessária e suficientemente a totalidade dos ele 
mentos x dados em pessoa. Nas lógicas da diferença as equiva 
lências são reduzidas a simples implicações unilaterais, sime 


tricamente dispostas como se vê abaixo. 


Para a lógica para-consistente valem: 


x 9 (x) + Exo(x)  Exó(x) + Yx0 (x) 


dx 6 (x) + Exo (x) Exo (x) + Yx0 (x) 
mas as implicações inversas não se verificam. 


Para a lógica para-completa valem: 


vxo (x) > Exo (x) Exo (x) + Vxg (x) 


yYxo (x) +< Ex0 (x) Exó (x) e vyxo (x) 


porém as implicações inversas, válidas na lógica para-consisten 


te, aqui deixam de sé-lo. 


Conclui-se pois que os quantificadores universal (v), exis 
tencial (E), negados ou não, aplicados sobre um predicado 4 ou 
sua negação bd formam 2º = 8 expressões semi-independentes, (6) 
que não ocorre na lógica clássica, onde este número reduz-se a 
apenas 4, exatamente as quantificações tradicionais: todo (Y), 
algum (E), nenhum (E) e não-todo (Y). Para maiores detalhes ver 


capítulo 2 anterior. 


A partir do momento em que Lacan se vale do par de expres 
sões (vxó(x), Exó(x)) para caracterizar um dos modos de inscri 
ção da sexualidade, obviamente, estã admitindo a não incompati 
bilidade (que & um modo de dependência absoluta) destas expres 
sões; o mesmo se diria do par (Exo(x), Yxq(x)). A conclusão é 
irrecusável: os matemas lacanianos não são expressões da 1lôógi 
ca clâssica,mas sim, de uma lógica mais geral, que sendo também 


diferencial ou analítica, só pode ser a lógica da diferença. 


A identificação dos matemas como expressões da lógica da 
diferença não é ainda completamente suficiente. Do texto  laca 
niano se depreende que eles remetem a outra coisa que os signi 
ficados estritos que têm no contexto das lógicas da diferença. 
Na verdade, seu uso ali é metafórico. Neste caso, entretanto, 
não são metáforas tópicas, mas metáforas estruturais-sistemáti- 


cas, e isso pode facilitar enormemente o nosso trabalho identi 


ficatório. É lícito que partamos da suposição de que existe uma 
regularidade dos "deslocamentos" produtores das metáforas; e 
não existe qualquer razão para que pensemos de outro modo. Em 
suma, seja qual for o procedimento identificatório que venhamos 
a propor, ele devera ser repetido, sem alterações, para os qua 


tro matemas. 


A nossa suposição básica é que cada matema representa uma 
das quatro lógicas de base. Dentre os muitos indícios que pode 
riamos recolher em apoio a esta suposição estã o fato de que 
cs ratemas, aos pares, segundo Lacan, caracterizam modos de ins 
crição da sexualidade, o mesmo acontecendo, segundo nossa con 
cepção, com os pares diagonais das lógicas de base. Ver capitu 
LO Sb do tomo I. 


A idéia central aqui serã encontrar um procedimento uni for 
me que permita adjudicar conjuntos de números aos matemas e de 
pois confrontá-los com os conjuntos de valores próprios que ca 
racterizam argumentalmente as lógicas de base. Para tanto, deve 
mos antes procurar melhor compreender o que venha ser a chama 
da função 4 — função fálica. As funções, tradicionalmente, re 
presentam predicados, e é daí que vamos partir. O texto laca 
niano deixa implícito que 4 também ali deve ser considerado co 
mo predicado, mas, o predicado tomado em sua extrema generalida 
de; 4 pode ser considerada então uma variável que tem por domi 
nio todos os predicados possíveis, podendo pois representar A e 
A, Be B, etc. O único "predicado" que ela estará proibida de 
representar serã 6, vale dizer, o impredicável absoluto. É is 
to, pois, que significa a função fálica 4. Por que este nome? 
Não sabemos exatamente, mas podemos imaginar que provenha do fa 
to de que o falo pode ser considerado — no pensar clássico — a 


comum medida de todas as coisas (mensuráveis, naturalmente). 


Em relação a 4 podemos assumir dois diferentes pontos de 
vista, que denominaremos interno e externo. Do ponto de vista 
interno é pode ser caracterizada pelo par de número +1 e -l, 


pois, no campo estrito do predicavel, se hã A, necessariamente, 


hã A. Em outras palavras: o que cai sob a jurisdição de 4 ou 
serã A ou A, Bou não B, e assim indefinidamente. Não importa 
quem, sempre estara sob o império da lei, seja como culpado, se 
ja como inocente. JAo que cai fora da jurisdição de y, podemos 
naturalmente, adjudicar o número zero. Porêm, como dissemos, 
existe uma perspectiva alternativa em relação à 4 que denomina 
mos externa; é a que visa 4 a partir de 2. Ao que estiver em d, 
portanto, fora da jurisdição de 4 adjudicaremos como antes fo) 
valor zero. Deste ponto de vista, porém, não podemos discrimi 
nar o que ocorre internamente a 4; para um x qualquer podemos 
dizer que ele & por certo predicável, mas não temos como dis 
criminar se sob A ou A, B ou B, etc. Em consequência, (o) mais 
natural serã adjudicar a x O que é comum a +l e -1, isto é, ser 


módulo 1, ou simplesmente 1. 


Enfatizemos que toda esta interpretação só & inteligível 
no contexto da lógica da diferença. Na lógica clássica q iria 
corresponder à classe de todas as classes, e admiti-lo, levar- 
-nos-ia, inexoravelmente, ao famigerado paradoxo de Russel Ea 
ferente à classe de todas as classes. Em outras palavras, o va 
lor zero ê inconcebível em termos de lógica clássica e logo, 


nem 4, como função fálica, nem é, ai teriam qualquer sentido. 


Com apoio nesta interpretação do que formalmente represen 
ta a função fálica 4, & possível determinar, de modo  unívoco, 
um conjunto de números associado a cada um dos matemas lacania 
nos. Vejamos. 


A expressão vxó(x) (a todo x aplica-se o predicado 4) nos 
diz que fora de 4, nada hã — portanto x não pode estar no esta- 
do zero — e que o ponto de vista a ser assumido & o interno, o 
que permite discriminações do tipo A-A, B-B, etc., vale dizer, 
que se aponte os x que estão no estado +1 e os que estão no es 
tado -1. Em resumo, à expressão vxó(x) deve-se associar o con 
junto de valores (+1, -1J. 


Tomemos outro exemplo: Exo (x). Neste caso, tem-se algo que 


escapa à jurisdição de 4, vale dizer, de qualquer predicado; lo 


go, algum x pode estar no estado zero. O ponto de vista aqui é 
o externo, e mesmo admitindo-se que algum x cai sob a jurisdi 
ção de 4, não serã possível saber em que estado preciso estará, 
se +1 ou -l. Nestas circunstâncias afirmaremos apenas que x 
pode tomar o valor 1. Resumindo, ao matema Exó (x) estará asso 


ciado o conjunto de valores A E 


Este procedimento pode ser aplicado nao sô aos quatro mate 
mas, mas a todas as oito expressões quantificadas de lógica da 


diferença, conforme mostra o quadro abaixo: 


vxo(x) Exó(x) Yxo(x) Exo(x) VYxo(x) Exo(x) Uxo(x) Exó(x) 
i E -1 1 É É - - 
- 0 - 0 0 0 0 
-1 - 1 - - -1 - - 


Isto posto, podemos fixar as seguintes interpretações para 
os quatro matemas lacanianos: 


vYx4 (x): a todo elemento x aplica-se o predicado 4, isto &, to 
dos estão declaradamente sob o império da lei como cul 
pados ou inocentes, e ai esgotam-se todas as possibili 
dades. 


Exó (x): existe pelo menos um elemento x a que não se aplica Qd, 
isto é, alguém necessariamente subtrai-se à lei, natu 


ralmente aquele que a institui. 


Exó(x): não existe elemento x a que não se possa aplicar 4, is 
to &, não se admite excessão à lei; é impossível esca 
par-lhe. 


Yxo (x): não é a todos os elementos x que se pode aplicar 4, is 
to &, alguém eventualmente escapa à lei ou se benefi 
cia de sua indecisão; hã falhas contingentes na lei. 


As demais expressões serão provisoriamente deixadas de la 


do pelo fato de Lacan não fazer delas nenhum uso explicito. 


As duas primeiras expressões são complementares: se a lei 
estã posta, é porque ela veio de ser posta, e quem a pôs não po 


deria, necessariamente, estar jã sob o seu dominio. 


É facil verificar que existe uma perfeita correspondência 
das expressões vxó (x) e Exg(x) com as lógicas clássica e trans 
cendental respectivamente, como se nota pela coincidência dos 
valores próprios destas lógicas com os valores de verdade impu 


tados às expressões quantificadas correspondentes: 


Yxo(x) — (1, -1) — lógica clássica 


Exo(x) — (1, O) — lógica transcendental 


Em termos de realidades onto-lógicas correlatas não se po 
de deixar de concordar que o sistema requer o pro-jeto, assim 


como o pro-jeto sô pode visar a constituição de sistema. 


Do mesmo modo a terceira e quarta expressões se complemen 
tam: não há excessão à abrangência da lei na medida em que, pre 
cisamente, ela muda;e se muda & porque ocorrem falhas na sua 


aplicação; alguêm sempre lhe escapa. 


Também aqui & fácil verificar que existe uma perfeita cor 
respondência das expressões Exg(x) e Yxg (x) com as lógicas dia 
leêtica e da diferença, respectivamente, evidenciada pela coinci 
dência dos valores próprios destas lógicas e os valores de ver 


dade adjudicados às expressões quantificadas correspondentes: 


Exo(x) — (1) — lógica dialética 
yxo (x) — (1, 0, -1) — lógica da diferença 
Em termos de realidades onto-lôgicas correlatas pode-se di 


zer que não pode haver história sem inconsciente pois este é o 


suporte (repetição, insistência) do sistema; compensatoriamente, 


so deste € que se pode dizer que tem história. Inversamente co- 
ro poderia existir o inconsciente sem história se é esta que 
poe o sistema contra si mesmo, abrindo-lhe internamente as fa 
lhas que outra coisa nao são que o próprio locus do inconscien 
te? Ver figura 3.2b. 


Fica pois evidenciado LÓGICAS DE BASE VERSUS MATEMAS 
que a estrutura do conjun 
- à D 
to de matemas é perfeita E 
= Exo (x) 


mente homôloga à estrutura ” 
do. conjunto das lógicas de Ex0 (x) 
base, uma homologia tão 
acentuada que leva-nos a 
pensar que se trata de uma 
verdadeira identificação. z 
Note-se, inclusive, a per Exeé (x) 2 
feita concordância no que 
se refere a sexualidade ex FIGURA 3.2b 
pressa pelos matemas e aque 

la que adjudicamos às lôgi 


cas de base. 


A grande questão que disto tudo emerge & a razão pela qual 
a lógica da diferença — que & apenas uma das lógicas de base — 
se apresenta como mediadora entre o conjunto destas lôgicas e 
o conjunto dos matemas. Que propriedade tão especial possuiria 
a lôgica da diferença a lhe permitir gosar, simultaneamente, do 
status de parte e de todo? 


Uma resposta convincente a esta questão pode trazer impor 
tantes desdobramentos que extravazam seu carater sô aparentemen 
te técnico. Se essa característica da lôgica da diferença não 
& um mero acidente, torna-se justificado concluir que, de algu 
ma maneira, Oo pensar inconsciente vem a ser a matriz dos demais 
modos de pensar, inclusive do pensar lógico transcendental ou 
consciente. Torna-se também compreensivel que por toda parte, 
em todas as épocas, defrontemo-nos com manifestações arquetipi 


cas das lôgicas de base, mesmo nas culturas ditas prê-lógicas. 


Talvez, possa-se ir ainda mais longe, quem sabe? 


A resposta a esta indagação crucial requer o prévio escla 
recimento da problemática das relações inter-lógicas, e é isto 
que a Seguir passaremos a examinar. Consideremos inicialmente 
apenas as lógicas de base. Quando de sua apresentação no tomo 
I dissemos que as lógicas de base poderiam ser derivadas de ape 
nas duas lógicas fundamentais — I e D — atravês de um processo 
de sintese (no sentido dialético do termo). Este processo de 
construção é suficiente para que definamos uma rede relacional 
entre as lógicas; justamente pelo modo de sua definição, elas 
serao aqui denominadas relações constituintes ou de subsunção. 
Assim, se a lógica x participa na constituição sintética da 16 
gica y, dizemos que y subsume x, ou que hã uma relação de sub 
sunção de y para x. A parte à esquerda da figura 3.2c nos mos 
tra o conjunto das relações de subsunção — indicadas por > — vi 
gentes entre as lógicas de base. A relação de subsunção é uma 
relação de ordem possuindo, pois, as propriedades de reflexida 
de (x subsume necessariamente x), assimetria (se y subsume X 
então, necessariamente, x não subsume y, desde que x % y) e 
transitividade (se y subsume x e z subsume y então, necessaria 


mente, z subsume x). 


A assertiva que a lógica da diferença (D) subsuma a lógica 
transcendental (I), provavelmente seria assimilada sem qualquer 
resistência pelos cartesianos, mas os nao-cartesianos, muito es 
pecialmente os lacanianos, não estariam assim tão prontos a acei 
tá-la. O que precisamos esclarecer é que estamos agui tomando 
o ponto de vista constituinte e não o do posto ou constituído; 
neste último as coisas poderiam ser diferentes, e, de fato, (o) 
são. E preciso enfatizar ainda que este & um caso de subsunção 
peculiar, haja visto que, mesmo D subsumindo I, não hã como ca 
racterizar D como lógica síntese, na medida em que temos à dis 
posição tão somente uma lógica, a lógica I. Com que se associa 
ria sinteticamente I para produzir D? E é também por isso que 


podemos ainda considerar a lógica D como uma lôgica fundamental. 


As inter-relações lógicas podem ser consideradas também de 
uma maneira alternativa, nao da constituição, mas da estrutura 
já constituida das lógicas. Nesta circunstância, é possivel de 
finir critérios inteiramente objetivos e formais para determi 
nar a trama completa das relações inter-lógicas. Aqui temos 
dois caminhos a trilhar: considerar a equação operatória carac 
teristica de cada lógica, ou optativamente, o conjunto dos valo 


res próprios que lhes estã univocamente associado. 


INTERRELAÇÕES ENTRE AS LÓGICAS DE BASE 


I/D T I/D E I 
Ca, 
1 1,0 E SS, c 1,0 
a 
Â +In Q Ni+ 
2 
D/ S D D/2 & D 
E 
1-1 > 1,0-1 1,-1 > 1,0,-1 
Relação de subsunção - Relação de implicação + 
(constituintes) ou relação de continência > 
(constituídas) 


FIGURA 3.2c 


Vejamos, primeiro, o caso em que as lógicas estejam carac 
terizadas por suas respectivas equações operatórias. A trama 
relacional entre as lôgicas ficarã então determinada pela trama 
das relações de implicação entre as equações operatórias corres 
pondentes. 


Como ponto de partida teremos o seguinte quadro de corres 


pondências: 
LÓGICA EQUAÇÃO OPERATÓRIA 
I 'Transcendental IºY = IY 
D Da diferença D'Y = DY 
I/D Dialética HY =1Y 


D/ Clássica AY = DP 


Da 
podemos 


lógicas 


a) 


b) 


e 


equação operatória correspondente à lógica dialética, 
deduzir as equações correspondentes a todas as demais 


de base. Vejamos. 


Se HY = 1Y, multiplicando-se os dois lados por H,. tem- 
-se: HºY = HY que & a equação característica da lôgica 
transcendental. Não é preciso insistir em que nesta equa 


ção a letra pouco importa; importa, sim, a forma. 


Se HY = IF, multiplicando-se os dois lados por H, tem- 
-se HºY = HY; esta articulada à equação de partida re 
sulta em H2Y = HY = 1Y, e portanto, HºY = 1Y, que é a 


equação característica da lógica classica. 


Se HY = 1Y, multiplicando-se ambos os lados por H, tem- 
-se H?VY = HY; esta Ultima novamente multiplicada nos 
dois lados por H, resulta em HºY = H?Y; articulando-se 
a última com a segunda equação, resulta H'Y = H?V = HY, 
e, portanto, HºY = HY que & a equação característica da 
lógica da diferença. 


A partir da equação operatória característica da lôgica 


transcendental pode-se deduzir a equação correspondente à lógi 


ca da diferença: 


Se IºY = IY, multiplicando-se os dois lados por II 
se obtêm IºY = 12y; articulando esta última à primei 
ra equação se chega a IºY = 1?y = IV, e consequente 
mente, a IºY = IY, que & a equação correlata à lógica 
da diferença, como queriamos demonstrar. 


Finalmente, da equação operatôria correspondente à lógica 


classica deduz-se aquela correspondente à lógica da diferença: 


Se AºY = 1Y, simplesmente multiplicando ambos os la 


dos por A, chega-se a AºY = AY, que &, precisamente, 


a equação correspondente à lógica da diferença. 


Nenhuma outra dedução sendo possivel, tem-se completado o 
quadro geral das implicações entre as quatro lógicas de base, 


conforme se ilustra na parte à direita da figura 3.2c. 


Este mesmo resultado poderia ser obtido atravês da determi 
nação da relação de continência (>) entre os conjuntos de valo 
res próprios característicos de cada uma das quatro lógicas de 


base. Estes conjuntos, jã o sabemos, são: 


LÓGICA CONJUNTO DE VALORES PRÓPRIOS 
I  Transcendental (1; 03 
D Da diferença (la Op =13 
I/D Dialética o 
D/* clássica (1, -1) 


É imediato constatar que o conjunto de valores próprios de 
D contém todos os demais conjuntos de valores próprios; os con 
juntos relativos à lógica clássica e à lógica transcendental 
contêm o conjunto correspondente à dialética, e ai terminam as 
relações possíveis. A relação de continência em termos de con 
junto, sabe-se, é homologa ao inverso da relação lógica de im 
plicação. Mais uma vez remetemos o leitor à figura 3.2c à direi 
ta, onde se constata a perfeita homologia da estrutura de impli 
cações entre as equações operatóôrias características vis-ã-vis 
a estrutura de continência entre o conjunto de valores prô 
prios das lógicas de base. 

Assinale-se que a relação de implicação & uma relação de 
ordem semelhante à relação de subsunção: ela é reflexiva (x im 
plica, necessariamente, x), assimétrica (se y implica x com 
x É y então, necessariamente, x não implica y), e transitiva 
(se y implica x e z implica y então, necessariamente, z implica 
x). 


O fato de que o conjunto dos valores próprios da lógica da 


diferença contenha os conjuntos de valores próprios de todas 


as lógicas de base ganha em significação quando verificamos que 
estes últimos constituem a totalidade relevante de todos os 


sub-conjuntos do primeiro. 


Os sub-conjuntos dos valores próprios da lógica da diferen 


ça, vale dizer, os sub-conjuntos de (1, 0, -1) são os seguintes: 


1. 1 1 X E) X X X 
0 X 0 0 X 0 X x 
=] É x =]. x x ps X 


É fácil compreender que S, é equivalente a S,, e que Ss 
p q 4 


ê equivalente a S,, na medida a que o valor -1, na ausência E 
+1, confunde-se com o próprio valor 1. Os sub-conjuntos Se e 
Sa devem ser provisoriamente desprezados pois O e & indicam a 
pura e simples a-logicidade, conquanto seja exatamente desta que 


toda logicidade pode vir a luz. 


Vê-se assim que as lógicas de base — transcendental, dialé 
tica e clássica e a própria lógica da diferença — além de poten 
cialmente incluidas na lôgica da diferença, esgotam o espaço 
de possibilidades desta inclusão. 


Esta maior fundamentalidade da lógica da diferença relati- 
vamente à lógica transcendental estã no cerne da cognominada re 
volução coperniciana reclamada pelos pensadores da diferença — 
Kierkgaard, Nietzsche, Freud, Lévi-Strauss, Lacan, Deleuze em 
contraste, tanto com pensadores da simples identidade — Descar 
tes, Kant, Fichte, Husserl, como com aqueles da identidade dia 
lética — Hegel, Marx, Engels. 


Diz-se que o pensar da diferença veio dissipar a ilusão do 
primado tanto da consciência como da história na constituição 
do ser-do-homem; que o pensar da diferença levou a descentração 
do homem em relação a si próprio, a semelhança do que fizera 


Copérnico no campo da astronomia. 


Aquilo que a primeira vista se afigura como surpreendente, 
encontra, contudo, uma flagrante confirmação quando passamos do 
registro psico-lôgico ao registro fisiológico. A rede neuronal 
(rede de ligações digitais ou diferenciais) precede tanto onto 
como filogeneticamente o processo de envaginação/internalização 
do neuro-ectodermo (ver nota 2 no tomo I), quando a referida re 
de assume caracteristicas de um sistema nervoso central, o qual 
enseja o aparecimento da função consciência. Aqui também, a di 
ferença precede a identidade; a res-extensa precede a res-cogi 
tante. 


Lacan chama-nos a atenção sobre esta mesma problemática 
quando enfatiza que a fase do espelho — da simetria espacial — 
portanto da diferença, &é a condição fundamental do surgimento 
do ego, vale dizer, da identidade (precisariamos nôs: identida 
de objetiva, de nivel I/D). 


A inclusão potencial de todas as lógicas de base na lógica 
da diferença fornece-nos ainda a explicação de uma ocorrência 
bastante comum, ao mesmo tempo que intrigante. Embora a tota 
lidade das culturas históricas não tenham chegado à plena matu 
ração lógica, vale dizer, ao reconhecimento da plenitude de to 
dos os seus modos possíveis de pensar, estes modos ainda assim 
manifestam-se de forma inconsciente, o que se designa corrente 
mente como arquétipos. Para exemplificação veja-se o tomo II, 


item 3.5, deste mesmo trabalho. 


A especialíssima relação das lógicas de base com a lógica 
da diferença pode ser envisada de um outro modo, ao mesmo tempo 
curioso e esclarecedor. Parte-se do fato de que apenas a lógi 


ca da diferença, dentre as lógicas de base, ê suscetível de uma 


dupla realização: como lôgica para-consistente (D(+)), e como 


lôgica para-completa ou intuicionista (D(-)). 
A mobilização alternativa exclusiva de D(+) e D(-) é o mes 
mo que ter uma na presença e a outra deixada na ausência. se 


considerarmos apenas as posições de ausência/presença, vale di 
zer, abstraindo-nos de D(+) e D(-), ficaremos apenas com o eixo 
presença/ausencia (1, 0). Podemos representar o resultado desta 
abstração pela barra horizontal (—) da significação. Isto, de 
certo modo, representa a atualização da lógica transcendental 
no "interior" da lógica da diferença. Ver figura 3.2d. 


Como D(+) e D(-) remetem 
REPRESENTAÇÃO DAS LÓGICAS DE BASE EM D 
uma a outra como modos comple 


mentares simétricos da dife 


rença, pode-se considerá-los 1 + 
como componentes de um verda + is 
ú E 1/0 «BE ci 


deiro signo. Vale dizer, uma 
das duas sobre a barra (signi 
ficante) remete necessariamen 


te a outra sob a barra (signi 


ficado extensivo ou reteren 

te), vindo a constituir-se pois OS 

numa totalidade, no caso, uma D/2 = D(+):D(-) p = DUAL) 
totalidade semiótica, síntese Ro d//-1 
dos contrários D(+) e D(-); 

em suma uma atualização do FIGURA 3.2d 


pensar dialêtico no cerne do 

pensar da diferença. A copre 

sença forçada de D(+) e D(-), dissolve as respectivas especifi- 
cidades e faz emergir a síntese das diferenças, D/? ou lôgica 
clássica. Na lógica para-completa, para ilustrar, P — Pp e 
ra lógica para-consistente P — P; se forçarmos a concomitân 
cia de D(+) e D(-) teremos, ao mesmo tempo P + P, uma das ex 
pressões do princípio do terço excluso, que marca justamente a 


especificidade da lógica classica. 


A própria lógica da diferença agora surge como uma sintese 
Gas outras três determinações: da barra (—), que representa o 
eixo presença/auseência; D(+) sobre a barra e D(-) sob a barra 
formando uma totalidade signica; e ainda com o mesmo D(-) ao la 
do de D(+) caracterizando seu valor meramente diferencial. Não 
é preciso enfatizar que todas as estruturas acima são homôlogas 
aos conjuntos de valores próprios característicos de cada uma 


das lógicas de base. 


A constatação do fato de que a lógica da diferença, num 
certo sentido, possui uma estrutura interna homôloga à estrutu- 
ra das lógicas de base tem uma importância capital, o que justi 
fica com sobras, esta longa digressão. Observe-se que sendo 
a lógica da diferença uma das lógicas de base, a constatação alu 


dida significa que determinado elemento de uma estrutura a 


con 
têm" os demais elementos da estrutura de que ele próprio faz par 
te. Esta auto-referência que, em princípio, parecia uma prerro 
gativa das lógicas da identidade (derivada da lógica transcen 
dental) existe também na lógica da diferença, conquanto que de 
modo argumental (ou objetivo). Ver figura 3.2e. Que conclusões 


podemos disso sacar? 


REPRESENTAÇÃO DAS LÓGICAS DE BASE EM D 


I/D 


—— - Exó(x) 


DW/D()  teo(x) 
D(=) 


Vxé(x) - D(+)/D(-) 


FIGURA 3.2d 


“wo 


A primeira ê que se justifica em grande parte a observação 
de Freud de que hã um verdadeiro pensamento inconsciente; o in 
consciente seria, assim, o locus de um pensamento próprio, fo) 
pensamento do outro. Daí, não se pode fugir à conclusão de que 
o homem, num sentido bem real, é competitivamente pensado pelo 
outro, que subversivamente o habita. Nestas circunstâncias, a 
eventual queda na desrazãao, até a grave é irreversivel desinte 
gração psíquica, se lhe afigura como permanente e incontornável 


ameaça. E assim vem sendo. 


Uma segunda conclusão, esta bem mais relevante, é que os 
seus quatro modos básicos de pensar e ser, não ficaram -— pelo 
não reconhecimento de seu verdadeiro estatus de ser-subjetivo- 
-em-sua-integralidade (I/D/?) — ingovernados, mas, sim, que a 
função de governo foi simplesmente assumida pelo inconsciente. 
Em outras palavras, na falta do reconhecimento acima menciona 
do, a integração de seus modos de ser e pensar vem dando-se in 


conscientemente. 


Jã sabemos que a lógica da diferença, na medida em que não 
se vê confrontada com as demais lôgicas de base, pode degenerar, 
passsando de lôgica da criatividade e da poesia à lógica do des 
vairio. Não seria esta uma justificativa de peso para o senti 
mento de perplexidade, perda de rumo e falta de significação que 
ora experimenta a humanidade? Pensamos que, em boa parte, sim. 
A hora é de crise, uma das mais profundas por que teria a huma 
nidade que necessariamente passar. A tomada de consciência pe 
lo homem de seu verdadeiro status onto-lógico se avisinha e 
são inúmeros os sinais que disso dao prova. Estamos jã na pers- 
pectiva de um salto qualitativo sô comparável àqueles que assi 
nalaram a passagem ao judaismo e ao cristianismo; porém, desta 
feita, duplamente qualitativo, na medida em que serã, concomi 
tantemente, uma passagem da coordenação (ou integração) incons 
ciente dos modos de ser e pensar, à coordenação consciente, ao 
verdadeiro auto-governo. Estar-se-ia completando um percurso que 
vai da originária e abstrata consciência fenomênica (aquela de 


tão somente ser), passando pela consciência objetiva de signifi 
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car, e chegando, enfim, à transparente consciência subjetiva de 


si como integralmente homem. 


No registro do sagrado estaríamos diante de uma profunda 
revolução. Na medida em que o homem é constitutivamente um ser 
de nível I/D/?, assumindo-se de nivel inferior, dã ensejo a que 
se abra um abismo de si a si. É precisamente neste intervalo 
que o homem pode situar o falso horizonte de seu ser diminuido. 
Deus, ou seu horizonte absoluto de ser, por artes do inconscien 
te, jamais passou de um produto analógico (ser substimado, po 
rêém, levado à infinitude) que vinha se localizar, precisamente, 
no intervalo mencionado. Quando o homem tomar consciência de 
seu constitutivo status onto-lóôgico o referido intervalo desapa 
recerã e, ao mesmo tempo, o inconsciente perderã seu poder co 
ordenador de última instancia. Desaparecerã, consequentemente, 
o espaço onde vieram se alojar as projeções analógicas; esgo- 
tar-se-ã, por fim, a era das idolatrias. Alterando um pouco o 
dito lacaniano — Deus 2 Inconsciente — diríamos que Deus vem 
sendo, de fato, produto do inconsciente, mas, deixarã de sé-lo, 
talvez, em breve futuro. 


Resumidamente, diríamos que hã uma insuficiência na antro 
pologia lacaniana que se manifesta na inexistência de um lugar 
para a síntese das inscrições parciais da sexualidade: se o mas, 
culino estã caracterizado por Vxgo(x) e Exo (x), onde pode estar 
a unidade do homem, mais precisamente, o lugar da síntese das 
duas expressões acima? A mesma questão poderiamos levantar pa 
ra os matemas femininos. Se limitarmo-nos apenas às quatro Iô 
gicas de base, este lugar teria que coincidir com o próprio in 
consciente, que sô se pode dar, como vimos, inconscientemente, 
mas jamais intencionalmente. Na realidade, em termos estritamen 
te pessoais, esta unidade & um impossível, um impossivel mesmo 
de segunda ordem; em contrapartida, o ser-subjetivo-em-sua-inte 
gralidade & uma necessidade do ser-subjetivo-social, de modo 
que a retomada da integridade do ser-pessoal terã que ser media 
da e medida pelo ser-social, e todo este desenrolar não encon 
tra seu pleno e verdadeiro espaço no pensamento lacaniano, embo 


ra ia bem menos do aque o encontrava em Freud. 


“ 


Logo à abertura deste item assinalamos que a emergência 
dos matemas na obra lacaniana tinha o grande mérito de explici 
tar, em definitivo, o comprometimento lógico do saber do in 
consciente. Este comprometimento se faz em duas etapas: em pri 
meiro lugar, com a explicitação da lógica do significante como 
lôgica própria do inconsciente; em segundo lugar, com a emergên 
cia dos matemas. Advertiamos, entao, que os matemas também as 
sinalavam o transpasse de um limiar, que levava à compulsiva 


absolutização da lógica do significante (lógica da diferença). 


Ja foi devidamente reconhecido o mérito dos pensadores da 
diferença frente aos cartesianos, enquanto, pensadores da iden 
tidade. A lôgica da diferença aparece como um duplo fecho de 
um laborioso processo: foi a última das quatro lógicas de base 
a ser teoricamente reconhecida e, ao mesmo tempo, as subsume to 
das de um certo modo, como vimos acima. Se estes, de fato, são 
os méritos, em contrapartida, sao estes mesmos que acabaram por 
induzir a que se estabelecesse a falsa pressuposição de que as 
sim atingia-se a um fechamento onto-lôgico absoluto. Jã assis- 
timos isso, quando o absoluto dialético pretendeu desbancar fo) 
absolutamente idêntico de Descartes; agora & a absoluta diferen 
ça que vem desbancar o absoluto de Hegel. A nosso juizo, o pe 
rigo do lacanismo estã justamente na absolutização de lógica da 


diferença, por consequência, do inconsciente. 


A absolutização de uma lógica leva-nos direto a uma  teo- 
-logia, e a isto não escapa a psicanálise. Freud e tantos ou 
tros se precipitaram vislumbrando na psicanálise a morte de Deus. 
Lacan | | que teve a acuidade de perceber na psicanálise um em 
preendimento onto-lôgico, que o inconsciente sô podia ser visa 
do por uma lógica própria — para ele, lógica do significante,pa 
ra nôs, o que é o mesmo, lógica da diferença — não teria di fi 


culdade em corrigir Freud: 


"Car La veritable formule de lL'atheisme n'est pas que 


Dieu est mort — meme en fondant L'origine de La 
fonction du pere sur son meurtre, Freud protege Le 
pere — la veritable formule de lL'atheisme, c'est que 


Dieu est inconscient'" 


Lacan | | não dispensa ao novo Deus o detalhe de uma cor 
te celeste, decifrando seu "sorriso besta", e caracterizando seu 


papel significante: 


"Não que eu não creia nos anjos — todos sabem que 
creio neles inextrilhavelmente, e mesmo inextrilharda 
mente — simplesmente, não creio que eles tragam a mt 
nima mensagem, e é no que eles são verdadeiramente sig 
nificantes" 

Seguindo Lacan ao pê da letra Regnault | | enfatiza que 


Deus é inconsciente e vai demonstrar sua estrutura necessaria 
mente trina. Afinal, não são três os valores próprios do ope 
rador negação que caracteriza a lógica da diferença?! Nao são 
três as lógicas de base internamente representadas na lógica 


da diferença?: 


A absolutização lôgica precipitada, jã advertimos, leva a 
uma teo-logia — não necessária ou completvmente falsa — mas,com 
certeza, perigosamente parcial. A toda teo-logia estã associa- 
da uma antropologia, e vice-versa. Assim, se considerarmos co 
mo única e exclusiva a verdade confessadamente parcial ao Li 
consciente, poderemos estar, culposa ou dolosamente, contribuin 
do para barrar ou dificultar o processo de desvelamento do ver 
dadeiro ser-subjetivo-em-sua-integralidade e sua respectiva 16 
aLea, 1/D/*; Dependendo do maior ou menor radicalismo dos pen 
sadores da diferença, eles poderão se apresentar futuramente na 
história como tendo dado um passo, último e fundamental para o 
advento de uma nova cultura, ou como responsáveis pela derradei 
ra tentativa do objetivismo reducionista retardar o advento do 


homem-novo, o homem pensando-se enquanto tal. 


3.3 Lógica Lacaniana versus Lógica Aristotélica 


É geralmente aceito e propalado que a lógica laca 
niana -— aquela dos matemas - contraria a lógica aristote 
lica, e que o lugar privilegiado para evidenciar esta dis 
crepância seria a questão da relação entre a universal afir 
mativa (V x 4 (x): para todo x vale o predicado 4) e a particu 
lar afirmativa (E x 4 (x): existe pelo menos um x para o qual 


vale o predicado 0). 


Sabemos que em Aristóteles & tomada como válida a in 
ferência da existência a partir da universalidade, vale di 
zer,Y x d (x) > E x 4 (x). Não & difícil provar que esta fôrmu 
la precisa ser aceita como necessariamente válida em qualquer 
axiomática clássica. Vejamos. Admitido como verdadeiro V x 4 (x) 
e concomitantemente Ex 4 (x), isto é, que não existe x para o 
qual valha f(x), desta última poderiamos inferir (admitido o 
princípio de terço excluso) que V x ? (x), isto &, que para to 
do x é válido o predicado à. Nesta circunstância, teríamos si- 
multaneamente Y x 6 (x) e Y x % (x), o que seria uma contradi 


ção, e isso arruinaria Oo sistema axiomâático clássico. 


Isto pode tornar-se bastante intuitivo se atentarmos para 
o fato de que uma afirmação concomitante de Y x G (x) e E x 0d (x), 
irã implicar que o conjunto x seja vazio, e nessa circunstância, 
qual a base para se afirmar que para todo x vale 4? Se não exis 
tem unicôrnios qual o sentido, por exemplo, da proposição "to 


dos os unicôrnios são animais"? 


À esta mesma conclusão chegariamos se adotássemos uma in 
terpretação intencional ($ como classe) para os termos envolvi 
dos em todas as quantificações. Sua explicação, porém, seria 
bem mais laboriosa que no caso da interpretação extensional aci 
ma ilustrada, razão pela qual nao a desenvolveremos aqui. A es 
tranheza relativa ao fato de se deduzir a particular afirmativa 
a partir da universal afirmativa só surge quando conceituamos a 


quantificação universal (v) intencionalmente e a particular (E) 


extensionalmente. Mas como justificar tal aberração? 


Assim, podemos dizer com tranquilidade que dentro dos limi 
tes da lógica clássica, a universal afirmativa implicar a par 
ticular afirmativa, é uma exigência de consistência, e assim 


foi corretamente visto por Aristóteles. 


Mas não & deste modo que pensam alguns lacanianos; tomemos 
por referência Juranville | |, que exemplarmente expressa a 
idéia de uma incompatibilidade entre a lógica dos matemas e a 


lógica aristotélica: 


Pour lui (Lacan), tout ecrit est loi, reliant. tel ele- 
ment symbolique (tel "signifiant") à tel autre; mais L'u- 
niversel de la loi n'implique pas L'existence,  contrai- 
rement a L'idee d'Aristote, et pour que la loi ait un 
sens et puísse denoter quelque chose, il faut me exis- 
tence primordiale exterieure au champ de la loi (celle du 


pere symbolique). 


Hã em tudo isso uma grande confusão, decorrente de um de 
ficit de entendimento do que verdadeiramente são as articulações 
entre as lógicas de base. Dizemos, e a seguir mostraremos que 
as concepções lógicas lacanianas sô são compreensíveis, como de 
resto, aceitáveis, na medida em que, justamente, se mantêm acor 
des ou simplesmente neutras relativamente às concepções aristo 
têlicas, e não ao contrário, como imaginam muitos adeptos e 


comentadores de Lacan, em particular Juranville. 


Para começarmos a deslindar toda esta confusão vamos intro 
duzir uma importante distinção entre tipos de relação entre 1lô 
gicas. Uma relação se diz externa ou constitutiva quando a im- 
-posição ou caracterização de uma lógica, justo pelo que exclui, 
funda concomitantemente uma outra lógica, que poderiamos denomi 
nar complementar à primeira. Neste caso seria lícito afirmar 
que uma lógica pressupõe constitutiva ou implicitamente a outra. 
Trata-se de uma relação manifestamente simétrica. Um bom exem 


plo seria aquele da relação entre a lógica clássica (D/?) e a 


lôgica transcendental (I): a rejeição da reflexidade ou identi 
dade dinâmica (x(x( )) = x( )), que se consuma com a imposição 
do principio da identidade estática (x = x), & um traço funda 
mental da constituição do pensar sistêmico. Pois bem, a reflexi 
dade assim excluida da lógica clássica & precisamente aquilo 
que vai constituir e caracterizar a lógica transcendental. Dize 
mos, neste exemplo, que a lógica clássica e a lógica  transcen 
dental são complementares, uma pressupondo constitutiva ou im 
plicitamente a outra. Diferentemente, hã o que denominamos re 
lação interna, explicita, ou ainda, constituida entre duas lógi 
cas, quando se verifica que os axiomas de uma são teoremas de 
cutra. Poderemos dizer então que a segunda pressupõe explicita 
mente a primeira; esta &, certamente, uma relação assimétrica. 


O exemplo mais imediato deste tipo de relação é o que se verifi 


ca entre a lógica clássica (D/?) e a lôgica da diferença ED) 
do princípio do terço excluso (x? = 1) que caracteriza a lógica 
clássica pode-se deduzir o princípio da contradição (xº = x) que, 
por seu turno, caracteriza a lógica da simples diferença. Em 


consequência, pode-se afirmar que a lógica clássica pressupõe 
explicitamente a lógica da diferença. Podemos definir outros ti 
pos de relações entre lógicas, mas estes dois são suficientes 


para o que aqui temos em vista. 


Quando estivermos falando de relações entre lôgicas, serã 
necessário — sob pena de gerar séria confusão — especificar a 


que tipo de relação estamos nos referindo. 


Como a confusão jã instalada & grande, as questões prelimi 
nares não ficam sô aí. Temos que distinguir, tambêm, as inter 
pretações que podem ser adjudicadas aos matemas lacanianos. Ja 
vimos esta questão no item 3.2 ainda deste capítulo. Asseveráva 


mos, então, que duas poderiam ser estas interpretações: 


a) os matemas seriam expressões com significação permitida 
e precisa (bem comportadas) de uma mesma lógica; como 
os matemas não são passíveis de enquadramento na lógica 


clássica ,concluimos que eles sô poderiam pertencer à 


uma ou outra das versões da lógica da diferença. 


b) os matemas seriam de fato expressões bem comportadas de 
uma lógica — no caso, a lógica da diferença — mas esta 
riam sendo metaforicamente utilizados para caracterizar, 
não a própria lógica da diferença, mas, sim, cada uma 
das lógicas de base. A correspondência, jã o justifica 


mos no referido item 3.2, seria: 


V x é (x) — lógica clássica; E x é (x) — lógica trans 
cendental; E x q (x) — lógica dialética; e, por fim; 
V x q (x) — lôgica da diferença. 


Embora nossa decidida opção seja pela segunda hipótese in 
terportativa, vamos esquecê-la momentaneamente, porque deseja 
mos analisar a proposição de Juranville acima citada sob todos 


os aspectos, inclusive aquele que lhe possa ser mais favorável. 


Consideremos a primeira hipótese interpretativa, pela qual 
os matemas constituem autênticas expressões de qualquer das duas 
versões da lógica da diferença, que sabemos, confunde-se com a 
lógica do significante. 


Que se poderia dizer da relação entre as expressões quan 
tificadas universal afirmativa (V x é (x)) e a particular Atir 


mativa em suas duas possibilidades (E x q (x) ou E x 6 (x))? 
Na lógica clássica, teríamos: 


Yx 6 (x) > E x & (x) como um teorema; 
vx 4 (x) + E x & (x) como falsa em quaisquer circuns- 


tâncias. 


Que teríamos na lógica da diferença? Apresentam-se ai duas 


possibilidades; na versão para-completa tem-se: 


Yx 4 (x) + E x 4 (x) como um teorema; 
v x 6 (x) > E x 6 (x) como falsa em quaisquer circuns- 


tâncias; 


jã na versão para-consistente ter-se-ia: 


Y x 4 (x) > E x d (x) como um teoremas; 
V x 4 (x) > E x Ô (x) como nao necessariamente falsa, 
mas tambêm não se configurando 


como um teorema. 


O leitor poderã certificar-se de cada uma das afirmações 


acima consultando o capítulo 2 deste mesmo tomo. 


Que se pode dai concluir. Que entre VY x 4 (x) e Ex 4 (x) 
vige uma relação de implicação, válida tanto para a lógica aris 
totélica como para a lógica do significante. Quanto à implicação 
entre VY x 6 x e Ex é x vemos que ela & falsa, tanto na lógi 
ca aristotélica, como na versão para-completa da lógica da dife 
rença, continuando a não ser um teorema também na versao para- 
-consistente. Onde, pois, a contestação, e consequentemente, a 
novidade da lógica do significante vis-a-vis a lógica aristotê 
lica neste aspecto preciso que os lacanianos escolheram para a 
confrontação? É óbvio que hã distinções entre elas, porém, não 


& positivamente aí que elas se situam. 


Passemos agora a segunda opção interpretativa: os matemas, 
conquanto expressões da lógica da diferença, especificam metafo 
ricamente cada uma das quatro lógicas de base. Esta como disse 
mos, é hipótese que nos parece a mais correta e que, de nossa 
experiência, não ê jamais desmentida por qualquer dos múltiplos 
textos de Lacan referindo-se ao assunto. Acreditamos mesmo que 
temos pela frente, aqui, uma vez mais, a oportunidade de com 
prová-la. 


Bem, nesta circunstância, a pretendida discordância entre 
cs matemas e a lógica aristotélica pode ser refutada liminarmen 
te, por absurda. Como comparar juísos acerca de relações exter 
nas ou constituintes entre lógicas (o caso dos matemas) com jui 
sos a propósito de relações internas de uma sô lógica (caso das 


expressões quantificadas aristotêlicas)? É um sem sentido, uma 


1 


reivindicação de originalidade que efetivamente não existe e 
que posta, so vem prejudicar o leitor ansioso por captar a ori 
ginalidade — esta sim, efetiva — dos matemas, que esta no fato 
de permitirem a explicitação de relações inter-lógicas até hoje 
muito mal compreendidas, inclusive pelos próprios especialistas 
da lógica. Malgrado este argumento decisivo, vale a pena pros- 
seguirmos explorando as possibilidades de uma compreensão do 


significado dos matemas e de suas inter-relações. 


Para começar examinemos relação positivamente afirmada por 
Lacan, que vigiria entre V x 4 (x) e E x & (x), e não entre a 
primeira expressão e E x à (x). Sabemos que a primeira represen 
ta a lógica clássica (lógica do possível) e que E x 4 (x) repre 
senta a lógica transcendental (lógica do necessário). O exemplo 
que linhas atrãs tomamos para ilustrar a relação de complementa 


ridade &ê exatamente o caso que ora estamos examinando. Pela prô 


pria definição que demos, de fato, a lógica clássica tem uma re 


lação implícita ou constitutiva com a lógica transcendental, o 
que nos permite dizer que a lógica clássica pressupõe implicita 


mente a lógica transcendental, e, naturalmente, vice-versa. 


É Obvio que não se vai encontrar em Aristóteles, nem a 
afirmação nem a negação desta assertiva, mas podemos especular 
sobre o seu grau de comprometimento implicito com ela. Para tan 
to, remetemos o leitor ao capitulo 5 deste mesmo tomo, onde se 
mostra que existe uma consequência implícita na silogistica 
aristotélica que poderia ser considerada como equivalente à te 
se lacaniana. Lá mostramos que feita a generalização da noção 
de silogismo de n termos segundo as indicações de Lukasiewicz, 
chega-se a que o silogismo de zero termos expressa justamente o 
ponto em que se desvela a articulação da lógica clássica com 


sua complementar lôgica transcendental. 


Sob este aspecto, pois, ou se diz, liminarmente, que os ma 
temas nada têm a ver com a lógica aristotêlica, ou que, especu 
lativamente, poderíamos conceber as aludidas relações, e estas 


seriam então de perfeita harmonia. 


bs 


Aventuremo-nos um pouco mais, considerando a relação entre 
Yx 4 (x) e E x é (x) que foi apressadamente descartada por La 
can. A propósito, consulte-se o item 3.4 deste mesmo capítulo, 
onde esta questão é examinada a partir da generalização dos 


matemas empreendida por MD Magno. 


Não hã um juiso explicito de Lacan sobre o significado des 
ta relação, porêm, & possível suscitã-lo apenas generalizando a 
aplicação dos critérios interpretativos que permitiram a identi 
ficação dos matemas às quatro lógicas de base. A questão pode 
ser posta de modo bastante simples e direto: que lógica de ba 
se pode ser associada a E x é (x), e qual o tipo de relação que 
haveria entre ela e a lógica classica? A expressão quantifica 
da E x 4 (x) indica que nosso ponto de vista & interno ao predi 
cado, vale dizer, que a discriminação genérica de estar ou não 
subsumida por um predicado qualquer nos é plenamente acessível. 
Assim a afirmada existência de x como predicável o faz susceti- 
vel da pertinência ou não, da verdade ou falsidade, enfim, de 
tomar o valor 1 ou -l. Como entretanto a existência de x satis 
fazendo (x) nao exclui algum x fora da jurisdição de d(x), is 
to ê, destituído da predicamentalidade, x pode tomar tambêm o 
valor zero. Ora, se x pode tomar os valores 1, -l e 0, e se sa 
bemos que estes são precisamente os valores próprios da lógica 
da diferença (D), podemos pronto concluir que E x 4 (x) no pe 
queno lêxico metafórico dos matemas representa a lógica Da 
Em suma, neste léxico E x 4 (x) ê um sinônimo de vV x 4 (x). Não 
teria sido esta a razão profunda pela qual Lacan a teria abando 
nado?! Logo, a pergunta sobre a relação entre vv x 4 (x) e 
E x 4 (x) é em realidade, uma pergunta sobre a relação entre 
D/? (lôgica clássica) e D (lógica da diferença). A resposta, já 
conhecemos bem: do princípio do terço excluso (representativo 
da lógica clássica) facilmente deduz-se o princípio da contradi 
ção (por nôs definido como xº* = x, que representa a lógica da 
diferença). Assim sendo, pode-se — em conformidade com as defi- 
nições de tipos de relação propostas no início deste item — 
afirmar que a lógica clássica pressupõe explicitamente a lôgica 


da diferença ou do siginificante. 


ns 


Aqui também não hã como fazer uma comparação com tese seme 
lhante em Aristoteles, mas temos a convicção que se lhe fosse 
apresentada uma lógica alternativa à sua, que desta  diferisse 
apenas pela suspensão da validade do princípio do terço excluso, 
o estagiarista, como bom lógico que era, não teria a menor hesi 
tação em concordar com nosso juíso de pressuposição explícita 
entre a sua lógica e aquela que lhe estaríamos propondo como 
termo de comparação. Afinal, como se podia esperar um confron- 
to entre os matemas que representam o conjunto das lógicas de 


base com a lógica clássica que &, justo, um de seus membros?! 


Resumindo, tudo que aqui foi visto, e o foi por múltiplos 
e variados enfoques, nos leva a seguinte conclusão: os mate 
mas, são, sem dúvida, de grande relevância, não havendo, entre 
tanto, nada que os venha contrapor à lôgica aristotélica; quan 
do eventualmente surge um espaço de contacto e comparação, (o) 
que se vê, em verdade, é o completo acordo. 


Se deu para chegarmos atê aqui, por que não ousarmos, ain 
da, um pouco mais?! E perguntariamo-nos: qual o significado do 
matema Y x é (x) ter como pressuposto implícito E x 4 (x) e co 
mo pressuposto explicito E x 4 (x)? Em palavras: que significa 
a lógica clássica ter como pressuposto implícito ou constituti- 
vo a lôgica transcendente e como pressuposto explicito a lôgi 


ca da diferença (ou do significante)? 


Tão apenas, que todo menino — o que assume a posição D/”, 
isto &, o submisso ao enquadramento da lei, o castrado — tem co 
. a . . . - . “ 
mo pressuposto implicito originário um (nome de) pai (I), e co 
mo pressuposto explícito estrutural uma mae (D). É o que todos 


- . Ea - . 
nos ja sabiamos, mesmo os que nada sabem de logicas e matemas. 


q 


3.4 A Lógica do Falante segundo M.D. Magno 


A fascinação exercida pelo discurso lacaniano é muito mais 
impressionante do que aquela do seupróprio discurso.Hoje talvez, 
chegue à casa das centenas, o número de textos que se propõem a 
demonstrar-nos que Lacan é claro e transparente ... e o mãxi 
mo que conseguem é repetir ad mausea, as mesmas fórmulas e afo 
rismas que garimpam nos Écrits e nos Séminaires. Em suma, pare 
ce que depois de um penoso esforço, o que estes comentadores de 
Lacan conseguem, de modo geral, & aprender a manejar um certo 
dialeto que & pouco mais que a meta-linguagem da linguagem laca 


niana. 


O curioso, é que Lacan afirma encontrar a mesma clareza e 
transparência no texto freudiano, a ponto de se propor nao mais 
que uma re-leitura dos mesmos, porêm, a linguagem lacaniana não 
e de modo algum um dialeto metalinguístico mas, sim, marcada e 
exuberantemente metafórico em relação à linguagem freudiana: me 
táforas topolóôgicas, metáforas lôgico-formais, e mil outras pos 
sSibilidades latentes na linguagem corrente. Terã o leitor já 
percebido isto?! 


Por isso, a re-leitura de Freud por Lacan é tão  fascinan 
te, por isso as re-leituras de Lacan por toda essa gente, é um 
saco. 


Nesta planura — melhor se diria, nesta chatice — como soe 
acontecer, umas pouquíssimas excessões: Miller, por sua posição 
estratégica previlegiada; Juranville, que procura explicitar as 
articulações do pensamento lacaniano com a tradição filosófica, 
o que & sumamente esclarecedor; e aqui perto de nôs, M.D. Magno 
que se esforça por uma ultrapassagem, se apoiando naturalmente 
ro próprio Lacan, mas não esquecendo de deixar um pé próximo às 
nossas raizes culturais mais autênticas. Devem existir outros, 
por certo poucos, mas que infelizmente não conhecemos. 


Justamente por propor-se uma ultrapassagem & que decidimos 


dedicar este último item a um tema que não encontra parale- 


lo em nenhum texto lacaniano: as figuras matêmicas do falanjo e 
da morte. A razão principal em favor desta escolha 
estã em que o tema , além da inegável originalidade, pos 
sue determinações lógicas da maior relevância. Não &ê  necessã 
rio enfatizar que nossos comentários não serão em estilo meta- 
-linguístico, mas, sim, em estilo metafórico — a nossa moda, na 
turalmente. 


M.D. Magno, em artigo já não muito recente | |, declara, 
um pouco surpreendentemente — para nôs, e acreditamos que para 
muita gente — que, para o falante: 


— Os SEXOS são tres. 
— Os Órgãos Reprodutores é que são dois. 


— Ao passo que o Órgão do GOZO é um sô (embora com 
formas diferentes). (P. 47) 


Onde vai Magno buscar o terceiro sexo, por ele denominado 
o falanjo?. Ainda uma vez,dentre as expressões quantificadas do 
câlculo de predicado para as lógicas da diferença. Haviamos an 
teriormente notado que Lacan vale-se apenas de quatro de suas 
oito possibilidades. É exatamente dentre as quatro abandonadas 
por Lacan que Magno extrai o par de expressões que vão caracte 
rizar o falanjo e que são E x 4 (x) e Yx & (x). Ver figura 
3.4 a . 


OS MATEMAS E A SEXUALIDADE 
OS SEXOS SEGUNDO MAGNO 
OS SEXOS SEGUNDO LACAN 


Masculino Feminino Falanjo Morte 
vxo (x) Yxo (x) Yx0 (x) vxo (x) 
Exq (x) Exo (x) Exo (x) Exo (x) 


FIGURA 3.4a 


A estratégia para alcançar uma melhor compreensão dos mate 
mas lacanianos foi tentar descobrir a lógica implícita destes 
matemas. Partiu-se então da hipótese de que eles são expressões 
ca lógica da diferença (lógica do significante) metaforicamente 
usadas para designar as lógicas de base. Buscou-se, consequente 
mente, um procedimento geral, aplicável, pois, a todos os mate 
mas, que levasse à identificação, sem ambiguidade, de uma lógi 
ca que lhe fosse associada. A conclusão final foi que este pro 
cedimento de fato existia, e levava precisamente à associação 
univoca dos matemas às quatro lógicas de base. Podiamos, ainda 
valer-nos de um procedimento suplementar de verificação ou con 
firmação, que a nosso juízo, se afigurava bastante forte. Como 
Lacan tomava os matemas, aos pares, para representar modos ou 
formas de inscrição da sexualidade, e o mesmo havíamos nôs pro 
posto para os pares diagonais das lógicas de base, o teste po 
dia resumir-se à simples verificação de coincidência ou não das 
adjudicações sexuais no âmbito dos matemas com aquela feita no 
âmbito das lógicas de base. E sabemos, já, que o resultado foi 
plenamente positivo. 


Ora, nada mais natural, e atê compulsivo, do que estender 
estes procedimentos à interpretação lógica dos matemas que , se 
gundo Magno caracterizam o terceiro sexo — o falanjo. É o que 


faremos a seguir. 


Na fôrmula Ex 4 (x), & afirmado indica que estamos na pers 
pectiva interna,em que hã a possibilidade efetiva da predicação 
(afirmada ou negada), o que equivale dizer que podemos adjudi 
car a qualquer x que cai sob a jurisdição de 4 os valores falso 
cu verdadeiro, +1 ou -1. A fôrmula afirma que hã algum x sob 
jurisdição de 4, mas não necessariamente todos; isto quer dizer 
que pode haver algum x em 4, isto é, não predicável, nem afir- 
mativa, nem negativamente. Este eventual x tomaria, pois, o va 
lor zero. Assim, em geral, um x qualquer pode tomar tanto os va 
lores +1, -1 como o valor zero. 


Pode-se concluir finalmente que sendo +1l, -1, O os valores 


próprios da lógica da diferença, & precisamente a esta que deve 


mos associar o matema E x 6 (x). 


Vejamos agora o outro matema caracteristico do falanjo: 
V x '' (x). Aqui a perspectiva & a externa — externa à predicabi 
lidade. Que se diz de x? Que não todos são impredicáveis posi 
tiva ou negativamente, o que é o mesmo que dizer que eventual 
mente poderã haver um ou mais que o sejam. Como a perspectiva 
ê a externa, nao sabemos se serã falso ou verdadeiro, +1 e-l, 
o que significa que em módulo terã o valor 1. A afirmação de 
rao-todo deixa ainda a possibilidade de um eventual impredicã 
vel, ou seja, que x poderã tomar o valor zero. Em suma, o mate 
ma em questão estabelece que x sô poderã tomar os valores +l e 0. 
Sabemos que estes são os valores próprios da lógica transcenden 
tal (ou de identidade), e serã esta, justamente, a lógica que 


deveremos associar ao matema VY x 6 (x). 


Podemos assumir então, que no ambito do pequeno léxico dos 
matemas, E x 4 (x) e vY x é (x) são sinônimos, respectivamente, 


dos matemas Y x 6 (x) e Ex 6d (x). 


Chegamos enfim, ao desvelamento das lógicas que caracteri 


zam o falanjo segundo Magno: o par I, D. 


As "caracteristicas comportamentais" que Magno atribui ao 
falanjo — diga-se de passagem,algumas positivas e outras negati 
vas, a nosso juízo, naturalmente — nos parecem em boa conformi 
dade com aquelas que apresentaria uma pessoa que assumisse prio 


ritária ou preponderantemente as posições lógicas I e D. 


Mesmo com a recuperação das expressões quantificadas refe 
rentes ao falanjo, ainda sobravam duas outras que haviam sido 
descartadas por Lacan e que são E x 6 (x) ev x ? (x). Que nos 
propõe Magno? Identifica-as como os matemas da morte. Nao se 
descobria aí a maneira mais natural — melhor dito, estrutural — 
de dar lugar em cena à pulsão de morte? Antes de qualquer res 
posta a esta indagação, o mais prudente serã que estendamos a 
estes novos matemas o esquema lôgico-interpretativo já tes 


tado com os clássicos matemas lacanianos e também, já agora,com 


os matemas referentes ao falanjo. 


Vejamos: a expressão E x 6 (x), embora parta da perspecti 
va interna ou predicamental diz-nos que não existe x sob a ju 
vitição de 4. Qualquer x que por acaso exista terã, pois,que 
tomar o valor zero. Não hã nenhuma lógica cujo conjunto de valo 
res próprios associado se restrinja ao zero. Quanto a 
V x 4 fotdrs ? nos impõe a perspectiva externa, mas como nos ga 
rante que todo eventual x encontra-se fora da jurisdição de 4d, 
somos levados a aceitar que qualquer que seja O x seu valor te 
rã que ser necessariamente zero. Pode-se, assim, concluir que 
no pequeno léxico metafórico dos matemas E x q (x) e vx 6 (x) 
são expressões sinônimas, ambas associadas ao "valor próprio" 
zero, que não é conjunto de valores próprios de qualquer  lôgi 
ca. Ambas indicam, pois, o absolutamente impensável. A associa 
ção destes dois matemas à morte (ou ã pulsão de morte) feita 
por Magno &, como se vê, bastante natural, admitindo-se que a 
morte ê&, para o ser falante, o absolutamente impensável como 
tal. A figura 3.4b nos mostra os sexos em Lacan com a ampliação 
proposta por Magno, assim como os respectivos pares de lôgicas 


ce base associadas. 


Que o mesmo tratamento dado aos matemas lacanianos, esten 
dido aos quatro outros matemas recuperados, adjudiquem a estes 
de modo univoco lógicas de base em perfeita consonância com as 
atribuições diretamente dadas por Magno aos seus matemas, & pa 
ra nôs, de uma grande significância. Esta extenção veio funcio 
nar, pois, como uma comprovação da nossa hipótese sobre os mate 
mas lacanianos. Ficaria ainda a questão da "realidade" do ter 
ceiro sexo, isto &, do falanjo vis-ãà-vis os dois sexos tradicio 
nais. Deixmmos a questão em aberto, porque ela não & propriamen 
te lógica, mas psicanalítica. 


Lô) 


AS LÓGICAS E OS SEXOS 


EM MAGNO 
EM LACAN 
MASCULINO FEMININO FALANJO 
D/*? D I 
I I1/D D 


FIGURA 3.4b 
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CAPÍTULO 
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PEQUENO ENSAIO SOBRE AS MODALIDADES  ALÉTICAS 


Porque eu amo infinitamente o finito, 
Porque eu desejo impossivelmente o possivel, 


Porque quero tudo, ou um pouco mais, se puder ser, 


Ou atê se não puder ser... 


Fernando Pessoa - Poesias de Álvaro de Campos 


não se trata aqui de bons e maus modos, 
nem de modo maior ou menor, modo grego 
ou eclesiástico; nem mesmo haverã tempo 
para os deônticos e epistêmicos; contentem-se, 


no presente, com os modos aléticos: necessário, 


possivel, impossível e o inter-dito contingente. 


ÍNDICE: 


INTRODUÇÃO 
1. NATUREZA DAS MODALIDADES 
2. MODO COMO VALOR 
3. MODO COMO OPERAÇÃO 
3.1 Perspectiva Tradicional 
3.2 Perspectiva Nao-tradicional 


4. MODO COMO MODO-DE-SER-LÓGICO 


La NATUREZA DAS MODALIDADES 


As lógicas modais resultam do esforço pelo estabelecimento 
de normas de rigor para o uso de noções como possibilidade, ne 
cessidade, contingência, etc. 


A qualificação "alética" visa distingui-la de outras con 


cepções modais ditas temporais, deônticas, epistêmicas, etc. 


Hoje, Oo esforço de rigor tornou-se sinônimo de rigor for 
mal, não sô em relação à lógica modal, como em relação à lôgi 
ca em geral. Assim, a primeira decisão formalizante recai so 
bre a prôpria natureza formal que se deve atribuir ao modo, e a 


unanimidade dos lógicos opta pela sua identificação a operado 
res. 


Isto quer dizer que se M & um modo, e p uma proposição, que 
pode ser verdadeira ou falsa, então Mp & uma proposição que po 
de igualmente tomar os valores verdadeiro ou falso. Exemplifi 
cando: se N = "é uma necessidade que" e p = "Pedro & brasileiro" 
pode-se formar a proposição Np = "ê uma necessidade que Pedro 
seja brasileiro". A alteração de "ê" para "seja" resulta ape 


nas de um imperativo gramatical sem mexer propriamente no senti 
do de p. 


Alêm disso, a quase totalidade dos sistemas lôgico-modais 
se apresenta como uma extensão dos sistemas lógicos proposicio 
nal e de predicados clássicos. Isto quer dizer que os axiomas 
de um cálculo lógico modal são formados pela adjunção de uns 
poucos axiomas especificamente modais (por exemplo Np — Pp: ne 


cessidade de p implica p) a um dos conjuntos de axiomas clássi- 
cos. 


Seriam estas as únicas alternativas? Parece-nos que não. 


Em muitos usos das noções modais, o sentido implicito ou 
intuitivo não ê propriamente de operador, mas de valor. Assim, 
por exemplo, dizer que "p é necessário" pode estar a indicar que 
p é verdadeiro num grau absoluto ou imperativo, isto &, que 9) 
& verdadeiro em grau superlativo. De maneira semelhante, dizen 
do-se que "p é possivel" estamos muitas vezes indicando nossa 
convicção na não falsidade de p, mas que nao temos ainda comple 
ta certeza de sua veracidade. Neste caso a possibilidade expres 


saria um grau inferior da verdade, mas certamente superior ao 
falso. 


Como & isto possível? Uma das maneiras de concebê-lo & 
admitir que existem dois modos de determinação da verdade de 
uma sentença: um, pela via lógica ou demonstrativa, outro, pela 
via empirica. Nesta concepção, o "necessário" significaria o 
verdadeiro por demonstração ou logicamente verdadeiro, e o "pos 
sivel", o não-logicamente-falso, vale dizer, o logicamente ver 
dadeiro ou o sô empiricamente determinável. Primariamente,pois, 
as modalidades ai apareceriam como "valores de verdade" estendi 
dos e não como operadores tal como geralmente se concebe. Nes 
tas condições, os modos não figurariam nos axiomas mas apenas 
nas regras de dedução, qualificando as demonstrações. Exemplifi 
cando, no caso da regra do modus ponens, teríamos: se p é verda 
de necessária e se p — q ê tambêm verdade necessária, então, 


pode-se afirmar que q é verdadeiro de modo necessário. 


Dissemos acima que primariamente os modos poderiam ser con 
cebidos como valores; a expressão "primariamente" foi ali inten 
cionalmente usada para indicar que, em nível secundário, isto é, 
metalingúístico, eles podem vir a ser considerados como opera- 
dores modais. 


Mas não ê tudo. Juranville comentando Lacan deixam-nos en 
trever uma terceira opção. Este autor não faz uma identifica 


ção explicita de lôgicas e modos, mas O faz entre matemas e mo 


dos. Acontece que nôs, em 4 lógica lacaniana procedemos à iden 
tificação dos matemas às quatro lógicas de base, de tal sorte 
que, por óbvia transitividade, chegamos ãâquela identificação de 
lógicas e modos. Isto & absolutamente novo. Os modos não seri 
am ai nem valores generalizados, nem operações, mas sim modos- 
-“de-ser-lôgico. Em princípio, pois, teríamos três maneiras al 
ternativas de visar as modalidades: como valor, como operador e 


como modo-de-ser-lógico, tal como ilustra a figura 1. 


LÓGICAS MODAIS ALÉTICAS 


MODO COMO 
VALOR 
TRADICIONAIS 
(EXTENSÃO DA 
; LÓGICA CLÁSSICA) 
LÓGICAS MODO COMO 
MODAIS OPERAÇÃO q 
NÃO-TRADICIONAIS 
(EXTENSÃO DAS 
LOG. DA DIFERENÇA) 
MODO COMO 


MODO-DE-SER-LÓGICO 


FIGURA 1 


Ainda com respeito à concepção operatória não  podemo-nos 
furtar a um sério reparo. Dissemos que a quase totalidade dos 
sistemas formalmente propostos constituem uma extensão da lôgi 
ca clássica, tanto proposicional, quanto do predicado. Mas is 
to faz sentido? A nosso juízo, não. Parece-nos que de maneira 
implicita, mas não tanto, a essência da modalidade contêm preci 
samente a negação do terço excluso, em especial, a possibilida 


de e a contingência. Lukasiewicz | | estabelece algumas pre 


missas básicas que a seu juízo deveriam ser obedecidas por todo 
sistema modal, e nos assegura que algumas destas premissas não 


podem ser satisfeitas por um sistema lógicos de dois valores, 
donde conclui que: 


tt is plain that the basic modal logic, and con 
sequently, every system of modal logic is many- 
valued system (p. 354) 


Isto, na nossa compreensão, vai implicar que a concepção 
da lógica modal como mera extensão da lôgica clássica é, de cer 
ta maneira, um contrasenso, que mesmo a semântica kripkiana não 
resolve e apenas desloca. Assim, na figura 1. antes menciona 
da, consideramos imprescindível abrir a concepção operatória em 
duas variantes: as tradicionais, que são as lógicas modais con 
cebidas como extensões de lógica clássica e as não-tradicionais, 
que coerentemente, as concebem como extensões das lógicas da 


Giferença para-completa e para-consistente. 


Ea MODO COMO VALOR 


Uma atenta escuta da linguagem corrente não pode deixar du 
vidas quanto a ambiguidade semântica no uso dos modos aléticos 
(necessidade, possibilidade, etc.). Embora a unanimidade dos 
autores acadêmicos os interprete como operadores (vale dizer, 
que a aplicação de um modo X a uma proposição p gera uma nova 
proposição Xp), nôs acreditamos também na validade de uma inter 
pretação em termos de valor. Assim, proposições do tipo "ê ne 
cessário p" poderiam ser tomadas como assemelhadas a "ê verdade 
p", O que sugere que, tanto "ê necessário", quanto "ê verdade”, 
constituiriam manifestações de avaliações metalinguisticas. Na 
visao operatória estã implícito que p e Xp pertencem a um único 
nivel linguístico. No caso dos modos como valor, o entendimen 
to seria que, ora o locutor se expressa na linguagem L, dizendo 
p, ora na metalinguagem ML, dizendo Xp. 


Desta maneira, X seria um operador em relação a ML,mas não 
em relação a L, na qual os modos teriam o mesmo papel que os 


valores V e F, o que, obviamente, implicaria numa multiplicação 
de valores. 


E isso justificável? Pensamos que sim, que a própria no 
ção de modalidade traz em si a negação, em maior ou menor grau, 
do dualismo de valores. 


Como, então, seria possível pensar esta multiplicação de 
valores? Nossa sugestão aqui, — não necessariamente a única 
alternativa — & que o split de valores se dê pela introdução de 


modos diferenciados de determinação dos valores de verdade. Ve 
jamos. 


Admitiremos duas maneiras essenciais de acesso à verdade, 
uma lógica (sintática, analítica, a priori, etc.), e outra empi 
rica (semântica, sintêtica, a posteriori, etc.), e que designa 
remos, respectivamente, por L e E. Com os dois valores de ver 
dade tradicionais verdadeiro (V) e falso (F) geramos, pois, qua 


tro valores de verdade estendidos, tal como se vê a seguir: 


V P 
L LV LF 
E EV EF 
Dispondo agora destes quatro valores estendidos, podemos 


definir a tabela de negação correspondente. Faremos isso ape 
nas negando a parte referente ao valor de verdade; por exemplo, 
se o valor de p ê EF, então o valor de p será EV. A definição 
dos conectivos lôgicos pode ser feita de maneira bem simples. 
Tomemos, para começar, a conjunção e a disjunção. Preliminarmen 
te atribuimos pesos aos quatro valores estendidos, de forma 
que p(LF)<p(EF)<p(EV)<p(LV); não importa o valor absoluto des 
tes pesos. A conjunção (An) e a disjunção (v) serão definidas 
- respectivamente, pela determinação do mínimo e do máximo dos va 
lores em jogo. Assim, para x ey, x A y será igual a x se p(x) 
< p(y), ou serã y no caso p(x) > p(y). Na disjunção, x v y serã 
igual a x se p(x) > p(y), ou y, no caso contrário. 


As tabelas para os demais conectivos lógicos seriam estabe 
lecidas conforme as definições clássicas. Por exemplo: 


a+b=avb ae b=(a+>b)a(b+>a), etc. 
Apresentamos a seguir as tabelas para os conectivos lôgi 


cos mais usuais, a saber, conjunção, disjunção, implicação e 


equivalência, alêm da operação monádica de negação: 


TABELAS DE VERDADE PARA "VALORES MODALIZADOS" 


O próprio leitor poderã verificar, por uma simples inspe 
ção visual, que as tabelas de conjunção e disjunção se compor 
tam do mesmo modo que as correspondentes tabelas clássicas no 
que se refere às componentes V e F, e mais, que a relação clãs 
sica (a a b) = -(a v b) é alí completamente preservada. Em su 
ma, pode-se concluir que, em verdade, estamos diante da prô 
pria estrutura da lógica proposicional clássica. Tudo se passa 
ria, pois, como se apenas tivessemos proporcionado uma difração 
dos valores clássicos, V em LV e EV, e F em EF e LF. 


Conclui-se pois que apagada a distinção L/E, caimos na 1ô 
gica clássica. O nosso passo seguinte serã a introdução das mo 
dalidades atravês de definições; tomando-se por base os quatro 
valores estendidos acima, teriamos: 


Necessidade No 1 a + 


d 
Possibilidade P=4 (LV, EV, EF ) 
Impossibilidade Il =, ( LF 5) 
Contingência C=4 (f EV, EF, LF ; 
Com estas definições ficam caracterizadas as seguintes 


relações, que constituem como que a base intuitiva de todo siste 
ma modal: 


Ui SR Fê 


-H— 9) => E P 


Isto &, a afirmação da necessidade de p implica a veracida 
de de p; a veracidade de p garante a possibilidade de p. A defi 
nição corrente da possibilidade de p como não-necessidade de Pp 
também fica assegurada, observando-se que a negação de um modo 
é o simples conjunto complementar ao conjunto de valores estendi 
dos adjudicados ao modo objeto da negação. 


Observe-se ainda que a contingência aqui tem uma definição 
algo diferente daquela geralmente adotada pelas lógicas acadêmi 
cas, que é c*(p) = P(p) 4 p(p); vale dizer, a contingência de p, 
define-se como conjunção da possibilidade de p com a possibilida 


de de não-p. Mais precisamente, no nosso caso C = (EV, EF, LF), 


enquanto que no da tradição C* = (LV, EV, EF) N (LF, EF, EV) = 
(EV, EF), que importa na identificação C* = (Ev, EF). É perfei- 
tamente indiferente que se use uma ou outra definição, desde que 
estejamos alertas quanto ao que estamos fazendo. Nossa preferên 
cia por C justifica-se pelo fato de que com ela preservamos a si 


: [ad . % 
metria dos modos, o que nao ocorreria se trabalhassemos com CC. 


Para melhor compreensão da estrutura das modalidades remete 
mos o leitor à figura 2. 


DETERMINAÇÃO DOS MODOS 


(O) RR (O 

á - 
P e 
FIGURA 2 


A determinação da negação do valor modalizado é feita ape 
nas negando-se cada um dos valores estendidos que o compõe. As 
sim, por exemplo: P = - (LV,EV,EF)=(-LV,-EV,-EF)=(LF,EF,EV) = € 


Isto posto, estamos em condições de estabelecer as tabelas 
de valores, tanto para a negação, quanto para os conectivos lô 


gicos referentes aos valores modalizados, que sao N, V, P, €, F 
et. 


A construção das tabelas dos conectivos pode ser feita va 
lendo-nos de um procedimento semelhante àquele que adotamos an 
teriormente para o caso dos valores estendidos LV, EV, etc. As 
sim, atribuimos pesos aos valores modalizados, que podem ser 
quaisquer, respeitada, entretanto, a regra: 


Pi) < plF) < pic) < piP) < ptv) < pin). 


Também como anteriormente feito, a conjunção de x e y serã 
x se p(x) < p(y), ou y, se p(x) > p(y). Por exemplo, NAC = C 
pois, consultando-se a tabela de pesos, se tem p(C) < p(N). A 
disjunção serã definida não em função do peso mínimo, mas do pe 
so máximo. Assim, Pv F=P, pois p(P) > p(F). Os demais conec 
tivos podem ser determinados pelas relações de definição clãs- 


sicas. Apresentamos abaixo as tabelas da negação, conjunção, 


disjunção, implicação e equivalência para os valores modaliza 
dos: 


TABELAS DE VERDADE PARA VALORES MODALIZADOS 


É fácil constatar que se impusermos uma relação de equiva 
lência entre N, V, P, de um lado, e €, F, I de outro, todas as 
tabelas obedecerão aos axiomas da lôgica clássica. Tudo se pas 
sa,pois, como se tambêm aqui promovêssemos uma difração dos valo 
res clássicos V e F. Teríamos para V, Oo próprio V, uma varian 
te forte N, e uma variante fraca P. Do mesmo modo, para F te 
riamos o próprio F, uma variante forte I, e uma fraca C, com a 
condição implícita de que a variante fraca de V, isto é P, se 
mantenha mais prôxima da verdade do que a correspondente fraca 
de F, isto ê, C, afim de que seja preservada a ordenação de pe 
sos anteriormente estabelecida. Uma maneira alternativa de bus 


car uma interpretação é estabelecer uma correspondência, não en 


tre triades, mas entre pares: N, V> 1, P,C>0eF,I+>-1. É 
fácil verificar que este esquema de equivalências reduz a lôgi 
ca dos valores modalizados à lôgica de Kleene, que como defende 
mos em | |, & a própria lógica clássica em que o campo das pro 
posições & estendido pela adjunção de sentenças, estas sempre 
com valor 0. 


Estes comentários servem para alertar que, de certo modo, 
a introdução das modalidades aléticas obriga à superação da dua 
lidade de valores clássicos V e F, embora, como no caso acima, 


trate-se tão sô da multiplicação de valores por simples  difra 
ção dos valores clássicos. 


Em termos de sistema axiomático a proposta que estamos en 
focando, implicaria na pura e simples preservação da axiomática 
clássica, apenas devendo serem alteradas as regras de dedução. 


Por exemplo, para o modus ponens, ao invês de termos apenas 


[— a 
t[— a+>b 


pa 


passaríamos a ter, por exemplo, 


Ha Ha 
= Ia +b 


Restaria ainda examinar a necessidade e os limites de es 
truturas mistas, tais como: 


mas isto, deixamos ao cuidado dos especialistas, com todo o res 


peito. 


3. MODO COMO OPERAÇÃO 


Como já tivemos oportunidade de dizer, a totalidade dos 
profissionais da lógica dao aos modos, os aléticos inclusive, o 


status formal de operador. É sob este enfoque que agora aborda 
mos os modos alêéticos. 


Iniciamos com um sub-item dedicado aos sistemas modais que 
se propõem como uma extensão da lógica clássica, coisa que a 
nosso juizo, suscita sêrias objeções. O segundo sub-item serã 
dedicado a exposição de idêias gerais acerca de sistemas modais 
não-clássicos, mais objetivamente, a sistemas modais definidos 


como extensões das lógicas da diferença, tanto para-completa co 
mo para-consistente. 


3.1 Perspectiva Tradicional 


O moderno interesse pela lógica modal foi provocado pelo 
mal estar advindo do chamado "paradoxo da implicação" que, efe 
tivamente não é um paradoxo, mas que de qualquer modo, não dei 
xa de suscitar o aludido mal estar. O problema advêm do uso 
da chamada implicação material, para a qual vale o teorema: qual 


quer proposição falsa implica qualquer proposição. 


A introdução de uma implicação mais intuitiva, que veio 
a denominar-se "implicação estrita" leva obrigatoriamente à pas 


sagem da lôgica proposicional à lógica proposicional modal. 


Os trabalhos iniciais de fundamentação da lôgica modal mo 
derna são devidos a C.I. Lewis, a partir de 1912, na esteira 


do Principia Mathematica publicado dois anos antes. 


Lewis propõe uma sequência de cinco sistemas em ordem de 
crescente de generalidade, dos quais apresentamos abaixo apenas 


cs axiomas e as definições que se referem a noções modais. 


Sistema 5, 


A, 2 AUD q) e pj (pa (q an) 
Aço: ((p3 q) . (ga r))a (par) 


Aço: (p . (p3q))3aq 


com (asb) =,- P(a. - b) 


Sistema Sa = St 
A, Rip + já Ph 
Sistema Sá — S1+ 


Ag : (p3q)3(CPqs -Pp) 
Sistema S, = Sy+ 


Ag : Np3 NNp 


Sistema S. = S4+ 
A : Pp3 NPp 


onde N : Necessidade 
P : Possibilidade 
— : Implicação material 
- : Implicação estrita 


Conjunção 


Em 1957 | | mostrou que existe um sistema mais fraco que 
S,+ mas que ainda assim conserva as condições minimas que a in 
tuição estabelece para um sistema modal. Estas, que poderemos 
denominar "condições gerais mínimas de Lukasiewicz — Hughes — 


Cresswell", são as seguintes: 


a) Pp “4 -N-p 

Db) Np PA Pos 

c) N(p—a) =4 (p3 q) 

d) (p= q) =;((paq).(qg3 p)) 
e) p-Np não é um teorema 


£) N(p—q)—(Np— Na) 


Lemmon denominou o sistema mínimo obedecendo às condições 
de sistema S, 5, cuja axiomatização pode ser reduzida a apenas 
[4 
duas proposições: 


AV: Np—-p 


E > — + N 
Aoo N(p—eq) —e(Np—Nq) 


e a regra suplementar de transformação: 


Se X & uma fórmula bem formada do cálculo proposicional en 
tão 


H Nx 


Depois de Lewis o que de mais importante se produziu no àm 
bito das modalidades foi a introdução da semântica formal de 


Kripke, como uma generalização da semântica formal de Tarski. 


Com a semântica kripkiana ê possível a construção de mode 
los em que cada proposição encontra o seu valor de verdade num 
conjunto W de mundos. Nestas circunstâncias, a validade em to 
dos os mundos w, w e W, irã caracterizar a necessidade; a vali 
dade em pelo menos um dos mundos, a possibilidade; e a não vali 
dade em quaisquer dos mundos, a impossibilidade. Sem reinvidi 
carmos qualquer dose de rigor, diriamos que a semântica de 
Kripke faz da modalidade como que uma extensão quantificacional 
da lógica proposicional clássica em sentido "vertical" ou semãân 
tica, enquanto que a lógica de predicado procede à mesma exten 


são quantificacional da lôgica proposicional clássica em senti 
do "horizontal" ou sintático. 


Fato é que entre os mundos W pode-se estabelecer uma rela 
ção de acessibilidade, e esta relação genérica pode possuir par 
cial ou completamente as propriedades da equivalência. Deste mo 
do & possível hierarquizar, ainda que parcialmente, os sistemas, 
conforme as relações de acessibilidade possuam este ou aquele 
sub-conjunto de propriedades que definem a equivalência. Esta 
ordenação não existia entre os sistemas de Lewis, Oo que levou à 
concepção de um novo conjunto hierárquico de lôgicas modais,que 
Gos sistemas de Lewis aproveita apenas os dois últimos, S4 e S5. 
Assim, na atualidade, o conjunto básico de lógicas modais é cons 
tituído pelos sistemas T, B (em homenagem a Brower), S4 e 55, 
que apresentamos a seguir, representados apenas pelos seus axio 
mas e pelas propriedades de que gozam as relações de acessibili 
dade vigentes entre os mundos que ensejam a construção de seus 
respectivos modelos. 


SISTEMAS MODAIS ALÉTICOS 


SISTEMA T 
A: (pvp) —=s p 
As: q -—» (p v q) 
AM: (pvqa)— (q wv p) 
Ay: (gq>r)>((p v g)— (p v r)) 
A: Np — 
5 (9) p 
Ag: N(p— q) —» (Np — Nq) 


R(x,y) REFLEXIVA 


eo» 


SISTEMA S, SISTEMA B 
T+ Aq: Np —e NNp T+ Ao? p —e NPp 
R(x,y) REFLEXIVA R(x,Y) REFLEXIVA 
TRANSITIVA SIMETRICA 
SISTEMA Ss 
Sj+ Ao : Pp —» NPp 


R(x,y) REFLEXIVA 
SIMÉTRICA 
TRANSITIVA 


R(x,y) REL. DE ACESSIBILIDADE onde x e y designam mundos possíveis. 


Atendo-nos ainda ao campo das lógicas modais que se propõe 
como extensões da lógica proposicional clássica vale a pena ci 
tar um sistema nãao-standard denominado L-modal, devido a 


Lukasiewicz. Este sistema compreende apenas dois axiomas: 
A, : ó(p)—( d(-p)-d(g)) 


A, : p—+P(p) com N(p)J=; -P -(p) 


onde + & uma "variável functorial", vale dizer, função de propo 
sições, e P simboliza a possibilidade. A necessidade N & defi 
nida como habitualmente: 


O interessante & que este sistema comporta tabelas de valo 
res finitas com quatro valores, tanto para as operações monãádi 


cas, como para os conectivos lôgicos, com abaixo se mostra: 


Uma caracteristica interessante é que ele possui apenas seis mo 
dalidades irredutíveis, aliãs, as mesmas que ocorrem no siste- 
ma S, de Lewis. Infelizmente o sistema L-modal apresenta algu 
mas caracteristicas bastante estranhas, que limitam sua aceita 
bilidade, como &ê o caso dos teoremas: 


LiPo Pq) + Pipeg) 


Pp > (Pp + Pq) 


e ip 2 q) + (Pb + Ba) 


Apôs este ligeiro passeio pelas lógicas modais que supõem 
a lógica proposicional clássica, passemos aos sistemas não clãs 


sicos. 


3.2 Perspectiva Nao-Tradicional 


E um fato bem conhecido que não se pode encontrar tabelas 
de verdade para os operadores monádicos modais — seja qual for 


a dimensão — para as lôgicas modais de Lewis, assim como para 
os sistemas T es. 


No caso da dimensão dois isso & bastante evidente, como 


ilustra a tabela ao lado. Aí são pos 
” | OPERADORES MONÁDICOS P/ 


síveis apenas quatro operadores: a 
A LÓGICA CLÁSSICA 


familiar operação de negação (F), de 
ratificação de valor de verdade (V), 
além das operações (A) e (u). Como 


A(p) implica qualquer proposição, de 


nominamo-la absolutização , e como 
u(p) & implicada por qualquer propo 
sição, optamos por denominã-la totalização. Não existe aí, pois, 
espaço ou variedade para representar as modalidades. Esta & a 
oportunidade para insistirmos que, de certo modo, a irrepresen 
tabilidade das modalidades por tabelas de valores de verdade é 
uma quase evidência da incompatibilidade entre lôgica clássica 
e modalidade. A elaboração de modelos semânticos kripkianos sô 
faz dissimular, ou melhor, deslocar o problema. 


Para começar, não vamos diretamente à problemática das mo 
dalidades nas lógicas da diferença, que ê seu verdadeiro espa 
ço, mas passaremos por um pequeno desvio que, sem dúvida, é de 
grande valia pedagógica. Passaremos pela lógica de Kleene. 


Em 4s Lógicas da Diferença mostramos que a lógica de Kleene, 
no fundo, melhor diríamos, no que tem de relevante, é a própria 
lôgica clássica sobre um espaço de proposições e sentenças. A 
lôgica clássica, vale para cada um dos sub-espaços, embora não 
para o seu conjunto. Assim, o valor +1(V) e -1(F) são os esta 
dos possiveis das proposições, o valor zero ficando reservado 
às sentenças enquanto tais, isto é, no estado de pré-definição 
do seu valor de verdade. 


Esta ampliação, do espaço proposicional, embora um pouco 
artificiosa, é suficiente para permitir a introdução dos opera 
dores modais de modo consequente. Não serã pois uma surpresa ve 
rificarmos que na lógica de Kleene os operadores modais vão po 
der ser naturalmente representados por tabelas de verdade, da 


mesma maneira que o fazemos para a negação. 


A rigor, & possível com os valores 1, 0 e -1 compor 3º = 27 
diferentes tabelas, o que nos obriga ao estabelecimento de um 
prévio e drástico critério de seleção. O critério que aqui pro 
pomos é: 


a) Preservar as operações monâádicas jã definiíveis a nível 
de bi-dimensionalidade. Como vimos anteriormente, estas 
operações são: negação (F), ratificação (V), absolutiza 
ção (A) e totalização (u). 


b) Introdução de apenas quatro novas operações para repre 
sentar as modalidades tradicionais: necessidade (N), im 
possibilidade (I), contingência(C) e possibilidade (P). 


c) Estas operações serão tais que sejam preservadas as re 
lações jã tradicionais: 


N(p) — p | p— P(p) e 


I(p) —» F(p) 


d) Que o conjunto das oito operações formem um conjunto 
fechado para a operação de multiplicação assim especifi 
cada: 


Atip) = MT) 


Estes quatro critérios levam-nos, sem ambiguidade, a uma 
tabela de valores de verdade para o conjunto dos operadores mo 
dais, como, a seguir, tentaremos mostrar. 


As operações clássicas A, V, Feu são transformadas em 
operações trivalentes homôlogas de maneira bastante simples e 
intuitiva. "A" e "u”" são obtidos apenas repetindo os valores 
únicos que as compõem originalmente. Se assim não fosse, elas 
deixariam de ser operações extremas, que implica ou & implicada 
por qualquer proposição. Os valores de V são obtidos repetin 
do, na ordem original, os valores possíveis para qualquer pro 
posição/sentença , caso contrário deixaria de se caracterizar co 
mo uma ratificação. Por fim os valores de F são obtidos apenas 
intercalando-se o zero entre o falso (-1) e o verdadeiro (1) pe 
la razão ôbvia que a sentença tendo, por definição, um valor 


não-determinado, sua negação continuará a manter esta indetermi 
nação. 


A partir do mais inconteste dos "axiomas intuitivos" mo 
dais que estabelece que Np — p, ou ainda, Np —+ Vp, não fica 
outra alternativa para os valores da necessidade (N) senão o 
fortalecimento de sua radicalidade pela substituição do zero 
de V por -l. Simetricamente, os valores da possibilidade (P) 


serão os mesmos de V apenas enfraquecendo-se sua radicalidade 
mediante a substituição do valor zero em V por +1. O mesmo ra 
ciocínio se aplica de maneira antisimêtrica à negação (F) na ge 
ração dos valores para a radical impossibilidade (I), e na 
des-radicalizada negação, que & a contingência (C). A tabela 
completa para os operadores monádicos na lógica de Kleene, 
seria pois: 


atu 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓG. CLÁSSICA (KLEENE) 


A NV 


Por razões que mais adiante LOG. CLÁSSICA 
tornar-se-ão óbvias, alternativa 
mente, designaremos a operação 
Contingência pelos signos F(p) e 
£f(p), e a operação impossibilida 


de pelos signos F(i) e f(i). 


Conhecendo-se as tabelas de 


valores de verdade para a nega 
ção (F) e para a implicação na 
lôgica kleeniana, serã mais ou FIGURA 3.2a 

menos imediata a estrutura de im 

plicações que governa os oito ope adores monádicos em questão. 
Estas tabelas são respectivamente: 


p p 
l -1 
(0) O 
-1 1 
Como pode ser facilmente constatado na figura 3.2b. são 


ali preservadas as relações intuitivas que guiam toda e qual 
quer construção de sistemas modais, a saber: 


Necessidade ——» Verdade ——» Possibilidade 


Impossibilidade ——— Falsidade 


LÓGICA CLÁSSICA-ESTRUTURA DOS MODOS 
e 
A Edi 


f(i)z1I——» F— e f(p)=C 


FIGURA 3.2b 


Como se pode ainda constatar na mesma figura, A implica to 
dos os demais operadores, enquanto que u é implicada por todos, 
sem excessão. 

Hã um interesse a que não se pode fugir quando considera 
mos os modos alêticos como operadores, que &, saber como se 
comportam as operações reiteradas ou o produto de operações mo 
nádicas. 

Afim de evitar ambiguidades, define-se explicitamente (o) 
produto de duas operações X.Y sobre p como: 


X.Yr(p) =X (r(p)) 


Um pouco de labor e boa dose de atenção, permite que rapi 


damente estabeleça-se a tabela completa de produtos de operação 
monâdicas, que é a seguinte: 


LÓGICA CLÁSSICA TRIVALENTE  (KLEENE) 


A N V P u C F I A 
A A A A A A A A A A 
N A N N P u C I I A 
V À N V P u C F I A 
P A N P P u C C I A 
u u u u u u u u u u 
Cc u C C I uu N P P u 
Flu cFIunveu 
I u C I I u N N P u 
A À A A A A A A A A 


Observe-se que a operação A estã incluida duas vezes, e 
isto por uma razão meramente estética, que apenas visa explici 


tar a simetria das operações e produtos. 


Apôs este trabalho preliminar, que se constituiu na 'intro 
dução das modalidades, não diretamente na lógica clássica biva 
lente — o que de certa maneira seria uma inconsequência - mas 
mediatamente, na lógica trivalente de Kleene, interpretada es 
ta como uma lógica de proposições (1,-1) e sentenças (0), pode 
remos passar propriamente à problemática das modalidades nas lô 


gicas da diferença, que como ja adiantamos é seu devido lugar. 


O leitor atento terã percebido que entre os operadores mo 
dais da lógica kleeniana encontram-se jã presentes os operado 
res de negação, tanto para-completa, quanto para-consistente. 
Eles são, respectivamente, o operador impossibilidade (I) e con 
tingencia (C). Repare-se que estes operadores situam-se imedia 
tamente ao lado da negação (F), semelhantemente ao que ocorre 
com os operadores necessidade (N) e possibilidade (P) em rela 
ção à ratificação (V). É, pois, como se constituissem em ver 
stes fraca e forte da negação e da ratificação,  respectivamen 
te. 


A impossibilidade seria a versão forte da negação, assim 
como a contingência dela seria a versão fraca. As noções "for 
te" e "fraco" tomam aqui uma acepção mais qualitativa que quan 
titativa. Elas conotam, de um lado, o imperativo, o lógico, o 
analítico, o a priori, o sintático, de outro lado, o facultati 
vo, o empírico, o sintêtico, o a posteriori, o semântico. Deste 
modo, sô muito indiretamente podem ser interpretados como proba 
bilisticos. A propósito, a essência da diferença estã precisa 
mente ai: os graus de verdade probabilistica são inteiramente 
compatíveis com a lógica clássica, como mostra o formalismo da 
teoria das probabilidades, enquanto que as noções modais sô en 
contram seu pleno sentido no âmbito das lógicas da diferença. 
Voltando à questão da inclusão dos operadores de negação para- 
-consistente e para-completa entre os operadores modádicos na 


lógica de Kleene, observamos que o fato permitirá a introdução 


das modalidades nas lógicas da diferença, sem a obrigatoriedade 
de inclusão de novos operadores, o que de si, é uma vantagem, 
mas que vai alêm: o fato tambêm irã facilitar sobremaneira a 
compreensão intuitiva das modalidades nas lógicas da diferença, 
que terã então como referência a compreensão das modalidades na 


lógica clássica trivalente de Kleene. 


Comecemos pela lógica da diferença para-completa ou intui 
cionista. 


Como dissemos, conservaremos a mesma tabela fechada de ope 
radores monádicos da lôgica de Kleere, na qual, entretanto, fa 
remos a identificação do operador impossibilidade (I) com a ne- 
gação para-completa ou intuicionista — negação forte — simboli- 


zada por F(i). 


A consequência imediata & que nesta lógica irão confundir- 
-se impossibilidade e negação, que por sua vez leva a identifi 
cação da negação com a negação da possibilidade. Paralelamente, 
se dã ai a identificação da ratificação (V) com a necessidade 
(N). 


Apresentamos abaixo a tabela completa dos operadores monã 


dicos para a lógica para-completa: 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓGICA PARA-COMPLETA 


PIANO Parra 


Note-se, que a designação do anterior operador F foi subs 
tituida por f para evitar confusão, 
: - - LÓGICA PARA-COMPLETA 
pois a verdadeira negação nesta 1lô 
gica é F(i). A figura 3.2c nos dã ] | 
uma ilustração da relação entre es NV 


tes operadores, deixando evidente a 


RE 


disjunção entre verdade e falsidade [ 
assinalado pelo zero, que é a carac 

Ear tra E Cegos 
teristica essencial da logica para- | (1) 
-completa. Le 


O próprio leitor poderã compro FIGURA 3.2c 
var que a estrutura intuitiva de re 
lações de implicação entre os modos fica aí preservada, tomando- 
-se o cuidado de usar as tabelas de negação e implicação especi 


ficas da lógica para-completa, que sabemos serem: 


Isto feito, chegar-se-ia à seguinte estrutura implicativa 


das modalidades alêticas na lógica intuicionista mostrada na fi 
gura 3.2 d. 


LÓGICA PARA-COMPLETA-ESTRUTURA DOS MODOS 
a PRE aaa EE 
F(i)t==== f——» f(p)=c 


FIGURA 3.2d 


A comparação desta estrutura com aquela relativa à  lôgi 
ca de Kleene evidencia que a diferença resume-se na identifica 
ção na lôgica para-completa de N com Ve F(i) com £ (ou F). É 
ôbvio que assim deveria ser, pois nesta última, o que se visa ê 
a abertura para novas conquistas sistematizantes, o que sô se 
pode dar com o enfraquecimento das necessidades e impossibilida 
des, que aí, de fato, ficam reduzidas a apenas verdades e falsi 


dades, respectivamente. 


Quanto à questão da reiteração das operações modais, não 
hã a menor dificuldade. Mantemos aqui a definição anterior de 
produto de operações: X Y (p) = X(Y(p)). Com isso, podemos de- 
terminar a tabela completa dos produtos das operações modais na 
lógica para-comnpleta: 


LÓGICA PARA-COMPLETA 


AM o W. P  fT MiJA 
ALA NORA A AMA ÕÃA AMA 
NLA NON Pam tg EUIPMJA 
VpÃo MM Vr g E cE RSA 
PRADOS PT RoG ER ERNITA 
u u u u 6] u u u u u 
Clu €Ccegrã)ju nP Pu 
Elm Cor o NT .s a 

F(i)lu cCF(ái)r(iã)u N NP uq 
ASA AA A A A A AGA 


Constata-se a inteira semelhança desta tabela com a cor 
respondente tabela para a lógica kleeniana, a menos de substi 


tuição de I por F(i), e a substituição apenas convencional de F 
POr Es 


As diferenças mais notáveis são apenas as seguintes: en 


quanto que na lógica de Kleene temos CP = I e NF =I, na lógica 


para-completa tem-se, respectivamente, CP = F(i) e Nf = F(i). 


Passemos agora à lógica para-consistente ou do paradoxo, 
que terã um tratamento em tudo semelhante, melhor diriamos, an 


ti-simétrico, do que foi dado acima à lógica para-completa. 


A tabela de operações monádicas da lógica de Kleene  serã 
apenas modificada pela substituição do operador contingente (C) 


pela negação fraca ou para-consistente, que designamos F(p). 


Nestas circunstâncias, as identificações supervenientes se 
rão, pois, f (que passa a designar o anterior F) com F(p),e a 
ratificação (V) com a possibilidade (P). A tabela de operadores 


monádicos, inclusive os modais, para a lógica dos paradoxo se 
ria: 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓGICA PARA-CONSISTENTE 


Uma ilustração da relação entre os diferentes operadores 
monádicos nos ê dada pela figura 
3.2e. É notória a superposição dos LÓGICA PARA-CONSISTENTE 
valores falso e verdadeiro, que bem 
sabemos & a característica essencial 
da lógica para-consistente. A regiao 
marcada com o valor zero assinala pre 
cisamente esta superposição que outra 


coisa não é que o valor paradoxal,ver 


dadeiro e falso, ao mesmo tempo. 


O que se evidencia aqui, & a di FIGURA 3.2e 
luição das variantes fracas, tanto da 


negação, quanto da ratificação, que é exatamente o que se pode 


ria esperar das modalidades numa lógica do paradoxo, pois, é es 
te enfraquecimento que apaga a rígida fronteira clássica entre 
o verdadeiro e o falso, e leva à sua interpenetração. Ocorre as 
sim um fechamento de horizontes que nao deixa outro caminho que 


a busca, em profundidade, de novas verdades. 


Verificamos tambêm aqui que a estrutura intuitiva de rela 
çces de implicação entre os modos fica totalmente preservada, à 


semelhança do que ocorreu com a lógica para-completa. 


Mais uma vez, alertamos quanto ao uso de tabelas de nega 


ção e implicação próprias à lógica em questão, que são: 


p p 
a NES 
O 1 
de 1 


Como resultado teriamos a estrutura implicativa das modali 


dades aleticas na lógica do paradoxo mostrada na figura 3.2 ff. 


LÓGICA PARA-CONSISTENTE-ESTRUTURA DOS MODOS 


N ———eeaeeg) TO Pp 


A u 


E 


FIGURA 3.2 f 


Observa-se que esta estrutura & homôloga à estrutura cor 
respondente para a lógica de Kleene, a menos da inter-implica 
ção de Ve Pp, e de f e F(p), este último tomando o lugar do con 
tingente na lógica kleeniana. Em síntese, são os "graus" fra 
cos de verdade e falsidade que aqui se diluem permitindo a so 


breposição dos valores falso e verdadeiro. 


A questão das modalidades de modalidades, ou equivalente- 
mente, do produto de operadores modais, e resolvido de maneira 


simples, como anteriormente, a partir da definição: 
XY (p) = X(Y(p)) 


Com isto fica plenamente determinada a tabela dos produtos 


das modalidades na lógica para-consistente: 


foot PM mp É A 
MA ho Ad IMÃ. MA ho A 
NILA WNNP uwFp)I To 
ViÃ No VN Pam rtp)jt II à 
PIA N PP ur(p)JF(p)JIOA 
6] u u u u u u u u u 
Ripa MED IT on PPRÕmu 
Litera 
Lil MPT MN PÕõm 
ALVA A A A AAA AÕÇÃRA 


Fechando este item apresentamos a figura 3.2 9g, sintese de 
figuras antes mostradas, que permite-nos ter uma visão de con 
junto das estruturas das operações monádicas, inclusive dos ope 
radores modais na lógica clássica (Kleene) e nas lógicas da di 
ferença-para-completa e para-consistente. 


LOG. CLÁSSICA LÓG. PARA-COMPLETA LÓG. PARA-CONSISTENTE 


Su qo 
[E E a: 


A axiomatização das três lógicas que acabamos de ver pode 


ser feita de modo bastante simples. Vejamos. 
Lógica Clássica (Kleene) Modal 


Axiomas da lôgica de Kleene, acrescentando-se apenas qua 
tro novos axiomas: 


a) Np+>p 
bi p >Pp 
c) N(a > b) > (Na > Nb) 
d) Pa Pb) Pla > DB) 


Lôgica Para-completa Modal 


Axiomas da lógica para-completa, acrescentando-se apenas 
Gois axiomas: 


a) Np*p 
b) N(a > b) + (Na > Nb) 


e mais a definição 
Pp = F(i)Np ou -Np 
Lôgica Para-consistente Modal 


Axiomas da lôgica para-consistente, acrescentando-se ape 
nas dois axiomas: 


a) p* Pp 
b) (Pa > Pb) > P(a > b) 


e mais a definição 


Np = F(p)PD ou PB 


Por uma questão tão somente de elegância (simetria) usamos 
um terceiro e quarto axiomas na lógica de Kleene. Entretanto ele 


poderia ser dispensado, devendo-se contudo acrescentar a defini 
ção: 


Pp = FND ou -ND 


Neste ponto, torna-se oportuno um esclarecimento sobre a 
definição de contingência por nôs adotada. É bem sabido que 
dentre todos, este & o modo que suscita as maiores dificuldades 
de formalização tendo em conta a grande variança de significa 


ção em seu uso corrente. Nôs o definimos como não-necessidade 


(C=-N), usando a negação própria de cada lógica. A definição 
mais encontradiça entre os cultores da lógica, entretanto, E 
bem outra: C* = p(p) a P(p), isto é a contingência de p & a 


conjunção das possibilidades de p e da negação de Pp. 


Vejamos o que ocorreria com c* nas três lógicas que vimos 
considerando. Na lógica de Kleene, teriamos: 


Cc” dp) =P (pb & Poip) Cc tp) 
do od RR e Rc E É md. de 

E rg 1 E 0 1 b 
= el, Lo = q E 4 1 


Preliminarmente constatamos que C* difere de € apenas para 
p =-l, o que significa dizer que C* & uma negação mais radica- 


lizada, mas não tão extrema quanto a impossibilidade. 


Constatamos ainda que a tabela de valores para C* não se 
encontra entre as operações jã definidas, mas isto pouco preju 
dica na compreensão de seu significado. O fato de que apenas 
para p=0 temos C* = 1 estã perfeitamente de acordo com a inter- 
pretação que demos à lôgica kleeniana, na qual o valor zero es 
tã associado a sentenças e não a proposições, sentenças que co 
mo tal, não têm seu valor de verdade ainda definido. Por isso, 
podemos chamã-las contingentes em relação ao estado presente do 
universo de fórmulas bem formadas. 


No caso da lógica para-completa, C* seria: 


E” dp = o fg) * SP a 
ae! 1 E t e DR oi MR O 

1 0 a. = 4 
E sl aÃ o ml, e l h» 

Vemos que nesta lógica C*=A. O mais interessante a obser 
var, contudo, & que para p=0 tem-se c*=-1, o que, se bem aten 
tarmos, ê o que deveriamos mesmo esperar. Aqui O valor zero re 
presenta a "proposição" nem falsa nem verdadeira, um estado ex 
cluindo radicalmente a possibilidade do outro. Nestas circuns 
tâncias, a conjunção da possibilidade de pe Pp sô poderia se 
constituir no mais absoluto nada. Daí, a coincidência der TEM 
e A. 


Na lôgica para-consistente a tabela de valores de C* seria 
assim caracterizada: 


Co | e P fo a P tb) 
-1 1 1 Losi sf si 

1. 4 à SR Ds à 
“1 =1 1.11 1/2 


Volta aqui a aparecer o padrão de distribuição de valores 
visto na lôgica de Kleene em que somente para p=0 temos C* = 1. 
Isto nao deve surpreender-nos, pois, nesta lógica, o valor zero 
caracteriza precisamente o estado paradoxal. 


Resumindo, diríamos que o uso da contingência” no lugar 
de C não traria nenhuma dificuldade, qualquer que fosse a lógi 
ca considerada dentre as três que estamos trabalhando; o in 
conveniente seria a quebra de simetria, e pior, o não fechamen- 
to do conjunto dos operadores monádicos, que sô poderia ser con 
sequentemente contornada incorporando um conjunto de muitos 
cutros modos formais que, entretanto, não teriam um correspon 


dente no uso corrente da linguagem. 


4. AS MODALIDADES COMO MODOS-DE-SER-LÓGICO 


A referência que aqui fazemos a Lacan não é de modo algum 
um recurso apelativo, mas resulta da pura e simples auto-obriga 
ção de franqueza. De fato, a idêia de uma nova concepção da na 
tureza dos modos aléticos ocorreu-nos a partir da leitura de La 
can et la philosophie de Alain Juranville | |. O esquema a que 
vamos nos referir não é do próprio Lacan, como faz questão de 


registrar Juranville: 


Ce schema resulte d'un telescopage dont nous as- 
sumons la responsabilite entre Le schema appele 
"echêma L!, et celuí que Lacan a propose Lors de 
sa derniêre conference sous le litre "Le savoir 
du psychanalyste". (p. 317) 


Não nos foi possível encontrar a referência citada, porêm, 
nos seminários mais, ainda | | e Le non-dupes errent - 1973 
- 1974 | | existem numerosas passagens de onde se pode inferir 
que a adjudicação de modos a matemas feitas por Juranville es 


tã em perfeito acordo com o pensamento lacaniano. 


O esquema de Juranville, levemente modificado para facili- 


tar ulterior comparação, pode ser apreciado na Figura 4a. 


MODOS  ALÉTICOS EM LACAN 


IMPOSSÍVEL POSSÍVEL 
Ex d(x) yx (x) 
"2 Ei 
* Pd 

N 
Ce o 
N? A 
RA 
Existência XX A. Falha 
SP Nº 
DE 
/ NT 
/ “% 
ae a 
Ex d(x) Fx d(x) 
NECESSÁRIO CONTINGENTE 


FIGURA 4a 


No esquema fica evidente a associação dos matemas às moda 
lidades aleticas. Acontece que em trabalho nosso anterior deno 
minado 4 lógica lacaniana, ja havíamos demonstrado que os mate 
mas lacanianos eram fôrmulas da lógica da diferença usadas meta 
foricamente, no propósito de caracterizar cada uma das quatro 
lógicas de base. A Ex 9(x) associa-se a lógica transcendental; 
à v x d(x),a lógica clássica; à Ex g(x),a lógica dialética; e, 
finalmente, à Y x q(x),a lógica da diferença. Remetemos o lei 
tor ao referido trabalho para as justificativas de nossa tese. 
A combinação do esquema apresentado por Juranville e o nosso, 
fazendo a correspondência dos matemas às lógicas de base, & o 


passo final de nossa cadeia associativa. Ver Figura 4b. 


MODOS-DE-SER-LÓGICO 


LÓGICA LÓGICA 
DIALÉTICA CLÁSSICA 


E - ao Objetivo 
IMPOSSIVEL Ex 46 (x) 


yx 4(x) POSSÍVEL 
+ — Argumental ; 


4 
N 4 
NA as 
Rd d 
Identidade = A Diferença 
Existencia Cu AN Eça Falha 
27 N 
no MN 


N 
ã = * —Subjetivo N 
NECESSÁRIO Ex d(x) wx $(x) CONTINGENTE 


Operatorio 
LÓGICA LÓGICAS DA DIFER. 
TRANSCENDENTAL (PARADOXO E INTUIC.) 


FIGURA 4b 


Chegamos assim a um resultado abertamente conflitante com 
a lógica tradicional: as modalidades não seriam modos operatôri 
os, nem mesmo valores dentro de uma dada estrutura lógica, mas 
modos característicos de cada uma das lôgicas de base, em suma, 


verdadeiros modos-de-ser-lôgico. Até que ponto podemos justifi 


car tal conclusão? É o que veremos a seguir. Comecemos pela 
lôgica clássica. 


A principio poderia parecer que esta devesse constituir a 


lôgica do necessário e não do possível como estã especificado 
na figura acima. 


Entretanto, devemos antes perguntar-nos que é a verdade 
num sistema lógico clássico? Creio que todos nôs  concordaria 
mos na resposta: & o demonstrável ou o ser-deduzido, em outras 
palavras, o que se mostra possível. Em virtude do princípio do 
terço-excluso, a nível do cálculo proposicional, o que não é 
demonstrável é falso, e portanto inexistente, o que nos faz con 
cluir que, ante a lógica clássica, a verdade outra coisa não po 
de ser que o ser-demonstrado-possivel. Para sistemas mais com 
plexos — que, por exemplo, incluem a aritmética elementar — is 
to não & completamente verdadeiro; existem proposições verdadei 
ras que são idemonstráveis, mas as proposições deste tipo são 
manifestamente artificiais e sempre incluem a auto-referência. 
Afora estas últimas excessões, podemos, pois, dizer que no âmbi 
to do pensar clássico ou sistêmico superpor-se-iam a verdade,o 


existente e o possível. Aqui, ser é ser-possivel. 


Basta refletirmos um pouco para convencermo-nos de que & 
precisamente o ser-possível que estabelece a linha de conexão 
entre lôgica clássica, matemática, ciências exatas, técnica,sis 
tema econômico (em sentido moderno). A técnica, todos nôs hoje 


o experenciamos, é precisamente a concretização obsessiva do 
possivel enquanto tal. 


A lógica da diferença, lôgica do inconsciente estã agui con 
cebida como modo contingente de ser-lógico, e isto é bem exato. 


Que propõe Freud como estratêgia para surpreender a fala 
(verdade) do inconsciente? Não obviamente a simples observação 
ou a dedução, mas sim a "atenção flutuante". S6 esta seria ca 


paz de agarrar o que só se mostra, precisamente, onde menos se espera. 


À dialética associamos o impossível. Efetivamente, na me 
dida que objetivamente a história & a negação do sistema, a im 
possibilidade & a negação do possível. A história & a praxis 
em direção à utopia, essencialmente, o impossível de realização, 
pela simples razão de que ela é o real onde pela "justiça do 
tempo" emergem e dissolvem-se todas as realizações. A propõsi 
to, vale aqui lembrar o velho adágio: '"a política é a arte do 
possivel". Um enorme disparate. Quem assim se manifesta é& a 
voz do poder a reclamar de todos a completa submissão ao siste 
ma, como não poderia deixar de ser. A lógica do político é a 
dialêtica, e como tal, política sô é verdadeiramente política, 
enquanto se faz arte do impossível. Atenção! A dialética & a 
lôgica da política e não do político enquanto pessoa integral. 
Este, assumindo-se puro dialético, reduz-se sim a um puro e sim 


ples oportunista, como aliãs estamos fartos de assistir. 


Com a identificação dos modos aos modos-de-ser-lógico, is 
to é, às prôprias lôgicas de base, emergem compulsivamente duas 
importantes questões. JA primeira seria: que sentido atribuir 
as expressões que resultam da reiteração de modalidades, por 
exemplo, necessidade da necessidade, impossibilidade da contin 
gência e outras que tais? A segunda, que modalidade atribuir a 


I/D/*, lôgica-da-subjetividade-em-sua-integralidade? 


Uma maneira natural de conceber a reiteração & tomã-la por 


uma operação de sínteses. Assim, se partirmos das identifica 
ções: 


N—— 1 I— I/D Ss — I/D/? 
Cc— D P—— D/? 
teriamos, por exemplo, para "necessidade da possibilidade" — ex 
pressa por N/P — a resultante (1I)/(D/?) = I/D/? que corresponde 


as. 


As operações de síntese são facilmente calculadas a par 


tir das seguintes regras: 


(1/D/*) /(1/D/Y) = 1/D/**Y 
(1/D/8)/(D/Y) = (D//)/(1/D/*) = 1/0/8Y 
(D/*)/(D/Y) = D/**Y 


Isto posto, pronto chegariamos à tabela de sintese das mo 


dalidades, enquanto consideradas modos-de-ser-lógico: 


Os lugares deixados vagos, o foram pela ôbvia razão de que 


produzem sínteses de nível superior a T/D/*, portanto inacessi 


veis a qualquer sujeito humano. 


N/N 


C/N 


Como podemos interpretar estas diferentes sinteses? 


N/C = 1 


Não parece-nos suscitar qualquer dificuldade in 
terpretar a necessidade de necessidade como a 
prôpria necessidade 


Se Ce N são termos antitéticos, a contingência 
definindo-se como a não-necessidade, que outra 
coisa poderia resultar de sua síntese senão a pu 
ra e simples impossibilidade? Se Nê a lôógi- 
ca da consciência ou projeto e C€ a lógica do in 
consciente, sua sintese impossível espelha a 1lô 
gica do "sujeito dividido", que & todo ser-huma- 
no concreto, conquanto condição de historicidade 
e significância 


E =p A contingência da contingência pode ser traduzi 
da por não-necessidade da contingência,  descon 
sideração ou desprezo pelo paradoxal e pelo in 
tuitivo, em suma, uma entrega submissa às possi 


bilidades calculaveis do sistema. 


Seguem-se as sínteses em S, lôgica do ser-subjetivo-em- 


-sua-integralidade, que agrupamos conforme sua sexualidade: 


Sinteses masculinas: 


S=N/P Lôgica da subjetividade como lógica da necessidade do 
possivel. Não o simples pensar lógico formal, mas da 
afirmação de sua necessidade. Lógica da razão, no senti 
do iluminista. 


S=P/N Lógica da subjetividade como lôgica da possibilidade do 


necessário, vale dizer, do absoluto. Lógica da fé. 


Sinteses femininas: 


S=C/I Lógica da subjetividade como lógica da contingência ou 
não-necessidade do impossível. Sempre serã possível,não 


havendo, pois, porque desesperar. Lógica da esperança. 


S=1/C Lôgica da subjetividade como lógica da impossibilidade 
do contingente ou não-necessário. Por fim, tudo estará 
no seu devido lugar, como em seu fragmento clama Anaxi 
mandro: lógica da justiça. 


Finalizando, temos a síntese S = I/I, que não pode ser, co 
mo as anteriores, propriamente enquadrada nas diagonais "sexu 


ais", em que pese o fato de I constituir-se numa lógica femini 
na: 


S=I/1 Lôgica da subjetividade como lógica da impossibilidade 


do impossivel. Toda luta tem o seu valor. Lôgica da li 


berdade, não da originária liberdade sartreana, mas da 


liberdade histórica concreta. 


Em sintese, a lógica da subjetividade-em-sua-integralidade 
(S), alêm de ser a lôgica síntese da consciência (I), do incons 
ciente (D), da história (I/D) e do sistema (D/?) ê também, pela 
sintese parcial de seus elementos diagonais masculino e femini 
no, a lógica da razão, da fé, da esperança, da justiça e da li 
berdade histórica. Como nomear tão complexa modalidade?! Hi 
per-impossibilidade necessária?! Deixamos a resposta definiti 


va à conta da criatividade do leitor. 
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4. O SILOGISMO A QUATRO TERMOS 


INTRODUÇÃO 


Este capítulo é inspirado no estudo do silogismo aristoté 
lico realizado por Lukasiewicz e seus discípulos. Entre outras 
coisas, o lógico polonês procede a uma generalização do si 
logismo para qualquer número de termos e determina, em geral, 


O número de figuras e modos válidos que lhes correspondem. 


Preliminarmente iremos interpretar os termos silogísticos 
como discriminações, diferenciações ou recortes, vale dizer, co 
mo produto do operador fundamental da lógica clássica ou sistê 
mica (D/?). Atê aí, pouca novidade, que, no entretanto, acabará 
nos levando a surpreendentes consequências. Estas vão surgir 
não na direção ascendente da generalização silogística, mas 
sim quando formos em sentido inverso, vale dizer, na direção des 
cendente passando pelos casos de silogismos de dois, um e até 
zero termos. 


Pretendemos mostrar que a generalização de Lukaziewicz pa 
ra o silogismo de um termo & falha, e o melhor se desvelerã quan 
do tentarmos corrigi-la. Veremos ainda que o caso estúrdio do 
silogismo de zero termos & o ponto exato onde a lógica clássica 
deixa à mostra sua imperativa articulação com a lógica transcen 
dental. Ao aceitarmos esta Ultima tese, estaremos obrigados a 
aceitar o fato da complementaridade dos modos de pensar lôgico- 
-clássico e lógico-transcendental que vêm configurar o pensar 
masculino, como diria Lacan. 


És O SILOGISMO A UM TERMO SEGUNDO LUKASIEWICZ 


Comecemos pelo problema da determinação de númerc de figu 
ras e modos válidos para silogismos de não importa qual.o nú 
mero de termos envolvidos. Estarã aqui sempre implicito que, 
salvo excessão, a estrutura silogistica compreende n termos que 
se combinam aos pares em cada premissa, e em que os termos não 
aparecem em mais que duas premissas. Isto leva-nos à conclusão 
de que, em geral, o número de premissas serã sempre igual ao 


número de termos menos um. 


As fôrmulas para determinação do número de figuras com mo 
dos validos, e número de modos válidos em função do número de 
termos, foram deduzidos por Meredith e são apresentadas por 
Lukasiewicz | | (pag. 59). Simbolizando o número de temos por 


n temos as seguintes fórmulas: 


número de figuras: - dita 

número de figuras tendo A o 
modos válidos: ad a 
número de modos válidos: n (3n - 1) 


Demonstra-se ainda que o número de modos válidos é de seis 
para cada uma das figuras que possuam modos válidos,exceto uma, 
para a qual existem 2n modos válidos. Obviamente: 


1 


n(3n - 1) = 6x > ER ao AR IaAD Ueda dia e af 


Com finalidade de facilitar a argumentação que se irã se 
guir, consideramos interessante aduzir ainda as seguintes fôrmu 
las: 


número de modos subordinados: 2n-1 


número de modos (exclus. dos 
subordinados) ...............: n (3n-1) -2n+1 = 


dn o 


Resumindo, temos a seguinte tabela de fórmulas e valores 


para n variando de 1 a 6: 


TABELA 1 

Nº de termos n ka P 3 + 3 6 
Nº de Premissas n-1 0 uã 2 3 4 5 
Nº de Figuras qnd. pd do Bda Be 
nose MEDS O o quo na o DE dd GE 

Q 

E Se RO Eniac o TE epa DI 
Nº Rn es Subrodina 1.4 1 3 5 3 9 11 
Nº Total de modos n(3n-1) 2 10 24 44 70 102 


As generalizações de Lukasiewicz e seus discípulos esten 
dendo a noção do silogismo para n termos permite a identifica 
ção de um silogismo de apenas um termo. O autor, entretanto, não 
deixa inteiramente claro qual o número de premissas deste silo 
gismo, conquanto que, de forma implícita, admite que seja tão 


apenas uma: 


Il este evident que pour des nombres n 
tres eleves, le nombre des figures ayant des 
modes valides est faible en comparaison du 
nombre total des fiígures. Pour n = 10, par 
exemple, on obtient respectivement 46 et 
512, c'est-a-dire qu'il y a 466 figures vi- 
des. Si n = 1, on obtient une seule figure, 
A-A, qui possede deux modes valides: ce sont 
Les lois d'identite. (p. 60) 


Nestas circunstâncias, tem-se uma sô figura com dois modos 
válidos assim especificados: 


Figura: 


a com os seguintes modos: 


Esta 


a saber: 


LES) 


1=) 


1» 


2=) 


Ee) 


Sa) 


py 


4=) 


Modo 1: A—A e 
Reatncs tOodó He & 
exemplificando: Lodo E E 
e o modo derivado 
Modo 2: AI 
exemplificando: fodo He * 


algum X e & 


interpretação, entretanto, apresenta sérias anomalias, 


de conformidade com a fôrmula geral do número de 
premissas (n-l) este silogismo deveria ter zero pre 
missa, o que contradiz a assertiva do autor que admi 


te uma premissa. Este equivoco sô não é óbvio porque 


o autor estabeleceu as fórmulas relativas ao número 


de figuras, modos, etc., em função do número de ter 


mos e não do número de premissas; 


havendo apenas um termo em jogo, a priori, não hã sen 
tido em se falar de quantificação: "todo" e "algum" 
indicam relação entre dois recortes coordenados e, no 
caso, temos por hipótese apenas um recorte; 
tendo admitido as duas equíivocas interpretações aci 
ma, acaba o autor por fazer uso de um modo relativo à 
figura do silogismo a dois termos para poder então sa 
car a conclusão, o que nos parece totalmente injusti- 
ficado; 

associar o princípio da identidade clássica (A=A) ao 
silogismo de um termo, por uma questão de simetria(ou 
mesmo elegância) nos obriga a associar os demais prin 
cípios clássicos — contradição a terço excluso — a ou 
tros silogismos. Por que apenas ao princípio da iden 


tidade se poderia adjudicar um especial silogismo?! 


Para se buscar resolver o problema da condição de zero pre 
missa vamos propor um artifício formal, porém absolutamente na 
tural, que & admitir a existência de premissas implicitas em to 
dos os silogismos. Estas premissas são as n asserções dos prô 
prios n termos do silogismo. Os termos representam recortes e 
pedemos representar sua asserção da seguinte forma: R(x) =P; 
R' (x)=M; R" (x)=V, etc. 


Vale lembrar que a palavra "termo" traduz a palavra grega 
opol e o correspondente latino termínus que designam limite, 


contorno ou como preferimos, recorte. 


Para ilustrar, no caso especifico do silogismo tradicional 
a três termos teriamos o seguinte esquema de premissas e con 
clusões: 


R (x) =P 
R' (x) =M premissas implícitas 
R" (x) =V 
A (PM) 

premissas explícitas 
A (MV) 
A (VP) conclusão 


Com esta convenção, no caso de n=1, teríamos pelas  fôrmu 
las da tabela 1, zero premissas explícitas, porêm, uma premissa 
implícita R(x)=P. Assim a estrutura do raciocínio silogístico 
para n=l seria expressa por: 


R(x) ou P premissa implícita 


DERA conclusão 


Tambêm pelo referido formulário, teríamos dois modos vali 


dos, sendo um derivado. Estes dois modos podem ser assim espe 
cificados: 


Modo I.l: Et) ou EO ou seja: se P então P 


Modo derivado I.2: Rte) our ou seja: se P então 
P 
Estas interpretações são plenamente justificadas pois a 


afirmação de P é a expressão proposicional de um recorte corres 
pondente R(x) e, obviamente, sendo R(x) uma discriminação em x 
cefine uma região complementar que denominamos P. Em suma, a 
afirmação P ê simultânea e necessariamente a afirmação de p co 
mo imperativamente existente. 


Deste modo, a conclusão possível para apenas um recorte 
não pode ser algo referente à relação de recortes mas, tão sim 
plesmente, à afirmação da existência do recorte e, concomitante 
mente, do seu complementar. Poder-se-ã objetar que, por exem- 
plo, conclusões de forma "todo X & x" e "algum X é X" são tira 
das do silogismo a dois termos.  Responderíamos dizendo que is 
to não nos colocaria em dificuldade, pois, a priori, pelas duas 
premissas implícitas, jã aceitamos inicialmente, a multiplicida 
de de recortes distintos simultâneos. Assim, configurar-se-ia 
ai apenas um caso particular, em que o segundo recorte coincide 
com o primeiro, a posteriori; e este não seria obviamente o ca 


so em havendo apenas uma premissa implicita em jogo. 


A figura 1 resume,de forma gráfica e simbólica as princi 


pais caracteristicas do silogismo a um termo segundo esta no 
va interpretação. 


Uma conclusão que logo se nos impõe & que este silogismo 


e seus dois modos válidos não correspondem ao princípio de iden 


SILOGISMO A UM TERMO 


FIGURA 1 —— —[P]— 
MODO 1.1 E(P) CONCLUSÕES 


(E(P)—c(P)) 


| ai! 


ST——— E(P) es 


FIGURA 1 


titude como propõe Lukasiewicz, mas expressam exatamente o prin 
cípio de contradição ou da negação em sua correta formulação: 
N(A) = NÍ(A). 


Voltando à convenção das premissas implícitas vale  obser 
var que as deduções de Aristóteles do "algum" a partir do "to 
do" podem ser interpretadas como estando baseadas na hipótese 
da existência de premissas implícitas na forma aqui sugerida, 
desde que interpretemos R (x) = A como resultado de uma opera 
ção de recorte R sobre um universo x dado a priori (em relação 
a R, naturalmente). Aliãs, como vimos anteriormente (item ) 
esta &ê condição necessária para a afirmação de "todo" nos silo 


gismos de mais que dois termos. 


PR O "SILOGISMO" A ZERO TERMO 


A rigor, aqui saímos da noção estrita de silogismo e, por 
tanto, temos que abandonar a tabela de fôrmulas referentes ao 
número de figuras, modos, etc. Ainda assim, poderíamos chegar 


a alguma noção útil de "silogismo" de zero termo ? Situação na 
qual nem mesmo poderíamos recorrer à hipótese de existência de 


premissas implicitas?  Pensemos. 


Vamos iniciar apelando a uma metáfora gráfica que bem expressa 


a estrutura básica dos silogismos normais: 


Premissas 


Conclusão 


Nesta figura, a seta indica processo: operação concreta de 
passagem das premissas à conclusões. No caso do silogismo a ze 
ro termos não haveria nem premissas explícitas, nem implícitas, 
logo, a única interpretação possível em termos do esquema meta 


fórico acima seria aquela de se admitir a auto-conclusão , que 
representariíamos assim: 


Conclusão 


Que poderia ser uma auto-conclusão senão a auto-determi 
nação, processo e produto simultaneamente? O único ente matemã 
tico capaz de representar estas características & o grupo de 
transformações, de forma que as prôprias operações sobre o gru 
po coincidam com ele próprio. O mais simples destes grupos ope 
ratórios & o grupo contendo apenas a operação identidade (ES. 


Teriamos pois o seguinte esquema para o silogismo de zero ter 
mo . 


40 


O arco reflexo representaria expressamente a propriedade 


E (E( )) =E () ou, simplesmente, E? = E 


Vemos pois, que é ao silogismo de zero termo que devemos 
associar o verdadeiro principio de identidade, pois X=X e um 
princípio derivado, como hã muito havia observado o filôsofo 
Fichte. A assertiva de X=X, provêm precisamente de Ee = E, 15 
to &, a identidade de algo sô pode ser determinada, por outrem, 
a menos que este algo se auto-determine, o que implica, em últi 
ma instância, na precedência do princípio da identidade sobre 
os demais princípios lógicos. Equivalentemente podemos afirmar 
que para todos os silogismos estão sub-entendidos os silogismos 
de menor número de termos, em particular o de zero termo , o) 
que equivale dizer que o silogismo posto, no que se refere a 


seus termos, veio de ser posto, o que ê gritantemente óbvio. 


As características do silogismo a zero termos estão grãafi 


ca e simbolicamente expressas na figura 2 - 


"SILOGISMO"A ZERO TERMO 


PSEUDO- FIGURA 1 + O 


CONCLUSÃO 
2 
SE EsE 
Et E da 
BASE PARA TA) 
RECORTE RE 


POSSÍVEL 
(IRREPRESENTÁVEL) 


FIGURA 2 


ds O SILOGISMO A DOIS TERMOS E O PRINCÍPIO DO TERÇO-EXCLUSO 


O silogismo a dois termos, conforme indica a tabela 1, pos 
sui duas figuras I e II, ambas com modos vãâlidos, totalizando 
dez modos, sendo tres subordinados. A figura 3 apresenta um re 
sumo das principais caracteristicas deste silogismo acompanha 


das dos diagramas representativos de cada um dos modos válidos. 


O silogismo a dois termos implica a consideração de dois 
recortes coordenados que vão possibilitar a discriminação das 
situações todo, nenhum, algum, algum não representadas, respec 
tivamente, pelas letras A, E, I e O. 

Examinemos mais de perto a situação "todo X é vy". Não é 
dificil perceber que esta situação, necessariamente, exige que 
Y seja bem determinado, isto é, que esteja implícita a existên 
cia de um universo U tal que Y possa ser bem caracterizado como 
"diferença" entre U e Y e na qual não se possa encontrar nenhum 
X: doutra forma, como poderiamos afirmar que todo X & Y? 


É exatamente a garantia de boa definição de Y dado Y, para 
qualquer termo, que expressa o princípio do terço-excluso. Pode 
mos agora estabelecer a seguinte tabela resumo de correspondên 


cias entre os silogismos e os princípios fundamentais da lôgi 
ca: 


TABELA 2 

Princípio de Identidade "Silogismo" a zero termos 

Princípio de Contradição Silogismo a um termo 

Princípio do Terço-excluso Silogismo a dois termos 
Dai podemos concluir que os silogismos tradicionais de 


três ou mais termos jã pressupõe os três princípios fundamentais 
da lógica. 


SILOGISMO A DOIS TERMOS 


FIGURA I 


MODO 1-1 A>A 1 
(A>1) 4 


MODO I -3 I>I 


PZ 
FIGURA Ir mamae 
zP 


MODO L-4 A->I 


MODOIL-3 TI 


FIGURA 3 


MODO I-2 EE -4 
(E»>o) 4 


MODO I-4 0>0 4 
-4 


MODO IL-2 E->E -4 
(E->0) 4 


I(4) 


Afinal, não se poderia mesmo esperar outra coisa. Se & pos 
sivel adjudicar certo tipo de silogismo a um determinado prin 
cípio lógico, deverã ser possível fazê-lo para todos os princi 
pios, com maior razão, para o princípio do terço excluso que & 
o princípio específico da lôgica clássica. Também seria de se 
esperar que, adjudicado o princípio do terço excluso a um deter 
minado nivel de silogismo (no caso o silogismo a 2 termos), se 
viesse a adjudicar aos silogismos de menores niveis (no caso, 
de 1 e O termos) os princípios que antecedem o do terço excluso 


(no caso, o da contradição e o da identidade, respectivamente). 
E assim, de fato, ocorreu. 


Diante disto tudo, somos levados a rever nossa crítica ini 
cial a Lukasiewicz pelo fato de ter associado o princípio da 
identidade ao silogismo de 1 termo. Na medida em que ele toma 
por principio da identidade a expressão A=A, estã, na verdade, 
tomando não o princípio como tal (E2=E), mas sua múmia. Isto, 
automaticamente, desloca-o de si para alhures, de I para D, da 
transcendentalidade autêntica para a diferença alienada, em su 


ma, da associação ao silogismo de 0 termo para o de 1 termo. 


O mais importante, contudo, & observar que nas  prôprias 
fronteiras da lógica clássica pode-se vislumbrar as marcas de 
.sua articulação com as demais lógicas, especificamente com a lô 
gica da diferença (D),no caso do silogismo de 1 termo-e com a 
lôgica (I),no caso do silogismo de zero termo. Temos assim, al 
go mais que os resultados negativos do teorema de Gódel (a im 
possibilidade de auto-sustentação de lógica clássica), mas sim 
um resultado positivo (a afirmação da articulação da lógica clãs 
sica com as demais lógicas de base). 


4. O SILOGISMO A QUATRO TERMOS 


Aproveitando o fato de que jã estamos mobilizados para o 
assunto, vamos no presente item dedicar nossa atenção ao silo 
gismo a quatro termos. Haviamos tratado inicialmente dos silo 
gismos a zero, um, e ainda que ligeiramente, do silogismo a dois 
termos e agora passamos direto ao de quatro termos. A razão do 
salto ê ôbvX%: o tradicional silogismo a três termos, justamen 


te por ser a forma originária do silogismo, jã foi por demais 
explorada. 


O silogismo a quatro termos,conforme estabelece a tabela 
1, possui 8 figuras,das quais 7 com modos válidos; o número de 


modos válidos ascende a 44,sendo 7 subordinados. 


A figura 4 apresenta as 8 figuras deste silogismo em forma 


de concatenação de recortes designados P, Z, Ve D. 


FIGURAS A 4 TERMOS 


P, P4 
EE. 
ERA 
H 


» 
| 
' 

em 


FIGURA 4 


As figuras IV e VII são degeneradas, vale dizer, sao pseu 
do-figuras a 4 termos; na verdade reduzem-se às figuras de três 
termos. Na figura IV, a primeira premissa PZ sô gera modos vã 
lidos se for universal afirmativa, de modo que tudo que for afir 
mado de Z necessariamente o será de P. Isto posto, podemos substituir 
Z por P em premissas do tipo ZX, como ê o caso da segunda premis 
sa ZV, de forma que a segunda e terceira premissas juntamente 
com a conclusão, transformam-se na figura II a 3 termos (P,V,D) 


que permitem a conclusãc em DP , tal como ilustrado na figura Ss 


TRANSFORMAÇÃO DE FIGURA 


titia apo 
E a o a e E 


FIGURA 5 


ONDE 


Em resumo, a figura IV, a 4 termos, ê equivalente à afirma 
ção "todo P ê& Z" concatenada ao silogismo a 3 termos PV,DV + DP 


como é vista na figura 6. 


FIGURAS A 3 TERMOS 


ER gi E 
po ES es EA Ga A (pa 


FIGURA 6 


Consequentemente, ao invês de um espaço de 4 dimensões, a 
figura IV requer apenas as tres dimensões referentes à figura 


II a três termos para permitir a representação de seus modos vã 
lidos. 


O mesmo raciocínio aplica-se a figura VII. Esta figura sô 
gera modos vãálidos com a terceira premissa VD universal afirma 
tiva. Assim sendo, esta figura pode ser considerada como equi 
valente à figura III a três termos ZP, ZV + VP concatenada à 
afirmação "todo V ê D", que permite a substituição na figura III 
a 3 termos de V por D em premissas do tipo XV,como é o caso da 
premissa anterior ZV. Estas considerações estão graficamente 
expostas na figura 7. 


TRANSFORMAÇÃO DE FIGURA 


Ee 
HE po" 


FIGURA 7 


Consequentemente, também aqui, ao invês de 4 recortes coor 
denados, os modos válidos exigem apenas 3 recortes coordenados, 


- 


de forma semelhante à requerida pela figura III a 3 termos. 


Resumindo, teremos, os seguintes esquemas de coordenação 
Ge recortes para as figuras a 4 termos: 


Veja-se que tanto o número de recortes (caixas), como a 
complexidade da rede de suas interligações, são bastante diferen 
tes de figura para figura, conquanto estejamos sempre tratando 
com silogismos de mesmo número de termos. Isto significa que 
haverã tambêm uma diferença no grau de dificuldade de operã-las 
empiricamente. Nôs próprios jã tivemos oportunidade de testar 
esta hipótese em um bom número de experiências relativas aos si 
logismos de três termos, e os resultados foram perfeitamente com 
patíveis com a hipótese. 


Para finalziar apresentamos a seguir os esquemas represen 
tativos dos modos válidos de cada uma das figuras do silogismo 


a 4 termos com respectivos valores próprios e suas representa 
ções geométricas: 


COORDENAÇÃO DE RECORTES PARA 4 TERMOS 


FIGURA 8. 


Os demonstrativos de passagem para as figuras I, II e V 


podem ser vistos na figura 9 abaixo: 


“DEMONSTRATIVOS DE PASSAGEM 


FIGURA 9 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA I 


FIGURA I ZzP 


fá 4 Fa: EA AA 


FIGURA 10 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA II 


FIGURA PZ 


FIGURA 11 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA IV 


FIGURA |V PZ 
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FIGURA 12 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA V 


FIGURA TZ. 


FIGURA 13 


so 4 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA VI 


FIGURA VI PZ 


FIGURA 14 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA VII 


FIGURA VII zP 


FIGURA 15 


SILOGISMO A 4 TERMOS - MODOS DA FIGURA VIII 


FIGURA vil PZ 
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FIGURA 16 


CAPÍTULO 6 


FORMALIZAÇÃO. DAS LÓGICAS 


ÍNDICE 


INTRODUÇÃO 
6.1 Formalização das Lógicas da Diferença 


6.2 Formalização das Lógicas da Identidade: Transcenden- 


tal e Dialética. 


INTRODUÇÃO 


A formalização da lógica clássica, poderiamos dizer, & um 
impulso natural, ela já ocorre com o próprio Aristóteles, quan 
do se propõe substituir predicados por simples letras. O impul 
so formalizante é abertamente assumido por Leibniz e vai en 
contrar seus efetivos instrumentos com Frege. Hoje, tornou-se 
de tal modo generalizado,que na comunidade acadêmica não se le 
va a sério outra coisa que nao sejam os sistemas formais e suas 


estereotipadas provas de consistência, completude, etc. 


Ora, a lógica clássica, proposicional ou de predicados, é 
essencialmente uma lógica de formas, de sorte que a formaliza 
ção, a bem dizer, não é mais que sua própria obrigação. O de 
senvolvimento do processo de formalização dos sistemas  classi 
cos, conquanto legitimo, acabou encontrando os seus limites. Os 
trabalhos de Gôdel sobre a formalização da aritmética tornaram- 
-se marcas definitivas na clarificação da problemática dos limi 
tes da formalização. Quem tenha lido com algum cuidado o tomo 
I deste nosso trabalho, não deve ter muitas dúvidas acerca da 
natureza deste problema: a lógica formal se estabelece, de um 
tado, pela assunção do principio do terço excluso, do outro la 
do,pela recusa do princípio da identidade (dinâmica) que, preci 
samente,vai caracterizar a lôgica transcendental. Com a trans 
cendentalidade fora de jogo, estabiliza-se a forma, porém, su 
prime-se toda possibilidade de reflexidade no mundo destas for 
mas, toda formalização de formas terã que deixar um resíduo in- 
-formal. Este é o sentido mais profundo dos famosos teoremas de 
Gôdel. 


Isto é assunto bem divulgado e sabido, e não &ê propriamen 
te o que aqui pretendemos discutir. Nossa atenção, daqui por di 
ante, estarã direcionada para o problema mais geral da formali- 
zação das lógicas não-clássicas, mais especificamente, para as 


- s [d - “ -a x 
lógicas de base, excluida, naturalmente, a lógica clássica. 


Não é difícil concordar em que a problemática da formaliza 
ção deve ser uma para as lógicas da diferença, e outra, bem di 
ferente, para as lógicas da identidade, transcendental e dialé- 
tica. Com efeito, as limitações da formalização devem ser muito 
mais radicais com respeito às ultimas do que com as primeiras, 
dado que a operação de negação, segregação ou recorte que carac 
teriza as lógicas da diferença ê, no fundo, uma operação de in- 
-formar. Consideremos inicialmente a questão da formalização 
nas lógicas da diferença, particularmente, na lógica para-con 
sistente (ou do paradoxo) e na lógica para-completa (ou intui 


cionista). 


6.1 Formalização das Lógicas da Diferença 


Aparentemente as limitações à formalização nas lógicas da 
diferença seriam as mesmas que afetam a lógica clássica; o que 
de modo geral não &é apercebido & que o sentido da formalização 
difere radicalmente em uma e outra destas lógicas. No caso da 
lôógica clássica o ser-deduzido tem um comprometimento onto-1ógi 
co que não se efetiva nas demais lógicas da diferença. Precisan 
do um pouco melhor: o que se deduz — num sistema lógico clássi- 
co não é um simples imaginário, mas algo que possui seu especi 

fico modo-de-ser, no caso, o ser-possivel. Muito ao contrário, 
quando se deduz algo num sistema para-consistente ou  para-com 
pleto o que se tem pela frente é um imaginário, cuja improvável 
realidade joga-se noutra parte. O modo-de-ser que é próprio ao 
que visa o pensamento intuicionista ou paradoxal é o ser-contin 
gente, que só por acaso, viria emergir ao cabo de qualquer pro 
cesso dedutivo. 


Tudo isto & muito mais simples e ôbvio do que a primeira 
vista pode parecer. Exemplifiquemos. Tendo um cômodo de 2,00m 
por 2,00m para taquear, e se sei que cada taco possui uma área 
de 0,025m? posso deduzir que precisarei comprar (2,00 x 2,00) 
* 0,025 = 160 tacos para executar O serviço. A partir daí, nao 


vacilo: vou ao madereiro e compro exatamente 160 tacos. Quem to 


maria a menor decisão baseada numa dedução produzida por um 
sistema axiomático intuicionista ou para-consistente? Um siste 
ma clássico, por via de dedução, produz algo dotado de realida 
de; os sistemas intuicionistas ou para-consistentes,via dedução, 


não produzem nada que possa reivindicar semelhante status. 


Em suma, a formalização destas últimas lógicas não serve 
para nada de útil. O melhor dos lógicos intuicionista ou para- 
-consistente não pode ajudar ninguém a produzir uma "verdadei 


ra" intuição ou um "expressivo" paradoxo. 
Um motor de inferência (clássico) - como gostam de dizer 
os teóricos da inteligência artificial - serve-nos efetivamente 
. Ed ” 
para produzir possiveis-verdades, enquanto que um eventual mo 
tor atuando em acordo com as usuais regras de inferência dos sis 
temas para-consistente ou para-completo, sô por puro acaso, se 
rã capaz de gerar uma contingente-verdade. 


Resumindo, pode-se construir sistemas formalizados para as 
lógicas da diferença segundo os mesmos procedimentos já com 
provados na construção dos sistemas clássicos — veja-se, a pro 
pôsito, o capítulo 2 deste tomo . O problema surge, entretanto, 
no estabelecimento das regras de dedução. Estas regras de cos 
tume são essencialmente as mesmas que vigem na lógica clássica, 
estão assim fundamentalmente comprometidas com esta lógica. Fi 
guradamente diriamos que os axiomas não-clâssicos constituem efe 
tivamente uma abertura em relação aos axiomas classicos, porêm, 
as regras da dedução, por via metalingiúistica, reenquandram o 
sistema, fazendo com que, ao final, eles venham a se constituir 
em meros sistemas matemáticos,e não propriamente lógicos — por 
que semanticamente descompromissados. Para concluir, diríamos 
que o mecanismo da dedução produz tão apenas possibilidades, e 
o que o pensamento da diferença precisa de fato produzir são 
verdades contingentes. Por isso, as atividades de formalização 
das lógicas para-consistente e para-completas sô se tornam viá 
veis quando financiadasexclusivamente pelos cofres públicos. Des 
te jeito, nao é de admirar que se tenha já provado a consistên 


cia dos sistemas formais para-consistente e a completude dos 


sistemas formais para-completos! 


6.2 Formalização das Lógicas da Identidade: Transcendental e 


Dialética 


Com respeito às lógicas da identidade, transcendental e 
dialética, a incompatibilidade com a formalização é total. Mais 
particularmente, no caso da lógica transcendental, pois, esta 
antecede operatoriamente a qualquer diferenciação, consequente 


mente, à base de toda e qualquer formalização. 


O caso da lógica transcendental & especialmente confuso,na 
medida em que ela é muitas vezes confundida com uma pretensa lô 
gica da não-identidade. Ignorando a essência do que é o princi 
pio clássico da identidade (x = x), acredita-se que simplesmen 
te postulando x É x se chega a uma lôgica da não-identidade au 
têntica. É óbvio que não se trata disso: já sabemos que x =x 
é a múmia do verdadeiro princípio de identidade x(x( ) = x() 


2 
ou compactamente, XxX =X. 


A motivação para uma lógica da não-identidade, elega-se,vi 
ria da necessidade de dotar a mecânica quântica de uma lógica 
específica, que desse conta do fato de que o mesmo ente se afi 
gura ora como onda, ora como partícula. Deve-se esclarecer lo 
go de saída, que no caso, o adequado seria buscar a lógica da 
gênese da noção atual de partícula, a partir das anteriores no 
ções de partícula e onda ;a lógica de uma gênese, não precisa 
ser inventada, pois, como tal , ela & obrigatoriamente logi 
cadialética. E isto & bem compreendido pelos físicos e filôso 
fos da física - e não pelas lógicos — que de um modo ou de 
outro, acercam-se dialeticamente da moderna noção de partícula. 
Muita gente não percebeu que não hã, nem pode haver uma contra 
dição ou incompatibilidade entre partícula e onda, mas apenas 
entre os respectivos conceitos. Por isso mesmo é que os fisi 
cos sempre começam abordando sabiamente a noção atual da parti- 


cula pela via histórica, vale dizer, dialeticamente. 


O fato, entretanto, é que entre os lógicos se continua a 
cultivar uma lógica da não-identidade, caracterizada pela as 
sunção do princípio da nao-identidade, ainda segundo eles, ex 
presso por x É x. 


Toda a mistificação se desvela quando demonstram a con 


sistência do sistema construido com ajuda da técnica dos mode 


los. Evidencia-se, então, que o mínimo modelo necessário é 
aquele constituido por dois universos Uj e U,: cada x tem um 
par de projeções u, € U5r respectivamente, em U, e U,- 


Que se pode, então, dai concluir? Primeiro, que. a preten 
sa lógica da não-identidade ainda & a própria lógica  clássi 
ca, com a diferença que agora admite-se abertamente a polisse 
mia. Dentro do repertório de signos,pelo menos em x haveria no 
meando entes manifestamente discerniveis. Assim, ao  contrã 
rio do que pretendiam os cultores desta "nova" lógica, ela nada 
vem a contribuir para a compreensão dos fenômenos quânticos. 
Quem sabe,possa ser de alguma serventia à justiça eleitoral 
da Paraiba, às voltas com milhares de Severinos?! Segundo, fo) 
fato de que U e JU, sejam universos absolutamente disjuntos,evi 
dencia que a pretenção de sintetizar os conceitos de onda e par 
tiícula foi completamente frustrada; onda e partícula passavam 
agora a ser coisas irrevogavelmente diferentes, apenas ligadas 
por uma providencial homonimia. Cremos que não é necessário ir 
mais longe, no que tange à formalização das lógicas da  não- 
-identidade. 


Os esforços de formalização da lógica dialêtica, aparente 
mente, teriam sido ou são um pouco mais sêrios. Frizemos bem: 


somente em aparência. 


Em que pese à negação reiterada de Hegel relativamente a 
possibilidade da formalização da lógica dialética, a empreitada 
foi tentada por muitos, entre eles Dubarle e Doz |! |. Sobre es 


tes nos deteremos. 


Que 


Os argumentos de Hegel contrários à formalização da dialê- 
tica são de muitas ordens: o conceito é vida e o cálculo é uma 
máquina brutal; o número & a extrema exterioridade e o concei 
to não pode prescindir de sua interioridade; o entendimento es 
tratifica e estabiliza o mundo para poder dominã-lo, e o affaire 
da razão é o "conceito concreto"; a lôgica dialética é um pen 
sar de conteúdos e a lógica formal, que estã subordinada a mate 


mática, & uma lógica das formas abstratas, etc., etc. 


Hegel, por outro lado, afirma a perfeita adequabilidade da 
linguagem natural, em especial o alemão, por força mesmo de su 
as ambiguidades e sobre-determinações, para expressar o movimen 
to dialético. Diga-se de passagem, uma pretensão em que os ale 
mães insistem até hoje, ja agora com o apoio entusiasta dos pen 


sadores brasileiros, como bem observa o nosso Caetano Veloso. 


Tudo isto é reconhecido por Dubarle e Doz, os quais acredi 
tam que Hegel foi longe demais na aceitação da adequabilidade 
da linguagem natural, que, a rigor, sofre as mesmas limitações 
da linguagem matemática no que tange à sua finitude significan 
te. 


Preliminarmente, advogam eles a necessidade de passar da 
triplicidade das determinações do conceito — singular, univer 
sal, particular — para uma quadruplicidade mediante a introdu 
ção de uma determinação "nula" e alegam, entre outras, a justi 
ficativa de que só assim seria possivel alcançar a controlabili 


dade do discurso dialético. Vejamos: 


A conelusaãao final desta longa discussão e que se quer 
fazer corresponder ao discurso da filosofia hegeliana 
um sistema racional capaz do controle deste discurso 

e de sua legitimidade inter-humana, é necessario come 
gar por juntar um quarto termo, tambem conceitual, a 
tríade dos momentos lógicos do conceito. Este quar 
to termo não e outro senão o termo logicamente vazio, 
o "nulo" abstrato, que Hegel quer fazer por sua conta 


uma caracteristica do entendimento". (p. 146) 


Não nos interessa aqui a obscura justificação que disso 
fazem os autores, nem o problemático apoio que os autores dizem 
encontrar em alguns textos hegelianos. O importante, como po 
de-se ler nesta citação é a manifesta correlação que  estabele 
cem entre a introdução do termo "nulo" e a controlabilidade do 
discurso, pois, o termo "nulo" & o correlato do universo enquan 
to delimitado, o que, a nosso juizo, é inadmissível no pensamen 
to de Hegel. 


O caminho pelo qual enveredam estes autores & o da amplia 
ção das operações monádicas. Na lógica clássica são reconheci 


das quatro diferentes operações monádicas sobre um qualquer ter 


mo A: 

a anulação a(A) = 

a totalização t(a) = E 

a identidade i(a) = A 
e a negação ou complementaridade c(a) = A (negação ou complemen 
to de A). 


Eles propõem ampliá-las para 16 operações, mediante o acrês 
cimo de mais duas constantes ao sistema clássico: U (universal) 
e P (particular). Teremos pois, além das operações a e t que 
levam respectivamente as constantes f e EL, tambêm as operações 


monâdicas u e p, com u=p: 


ll 
co 


a universalização u(A) 


II 
u 


e a particularização p(A) 


Uma representação gráfica simples da situação geral de um 


predicado qualquer A pode ser apreciada na figura 6a. 


AS CONSTANTES P EU 


L 
A 
P 
FIGURA 6a 
Isto permite que se definam outros tipos de negação, a 


partir da introdução da noção de diferença simétrica: 


(A Z B) 
te, (A £ B) 


(An B) U (AN B) em que se tem, naturalmen 
(A Z B) 


As operações de identidade e complementaridade constituem 
um par de diferenças simétricas em relação a Le 


(A É P) 
e (a Z) 


(ANT) U(ANÇ 
tá no pj O da ni) 


A 
A 


Assim podemos fazê-lo, também, em relação às duas novas 
constantes U e P. 


» 
) 


(A Z P) (A NU) U(ANP) 


a 
|) 


(A ZU =(ANP)U(ANU) 

E facultado ainda se definir outras oito operações monãâdi 
cas a partir das constantes U, P e da operação de intercessão 
conforme pode ser constatado na figura 6b. 


OS OPERADORES V E À 


o) 
af 
AB 
B 
FIGURA 6b 
Onde, 
AA = (A N 0), AA, (AA), (A) 
va = (ANP), VA, (VA), (VA) 
Do ponto de vista interpretativo, podemos nos cingir as 


cperações VA e AA. Elas apresentam a propriedade: 


AA U VA 
e AA N vA 


A 
g 


Como AA 


(A NU) e VA = (AN P), os autores sugerem que 
sejam interpretadas como devidas à participação de A em duas 
camadas da realidade global Z, esta por seu turno contendo Pe 
U, pois AL = Ve VL =P. 


Em suma, A = AA U VA caracterizaria A como uma síntese; e 
como AA N VA = 9, podemos dizer ainda, que A se afigura como uma 


síntese de contrários. 


Sem que se apele a sofisticada argumentação pode-se mos 
trar que o sistema formalizado da dialética proposto por Dubar 


le e Doz é nada mais, nada menos, que a própria lógica clássica, 


com a introdução de uma hierarquia de totalizações referidas às 
constantes Z e U. Esta simetrização foi obtida exatamente atra 
vês da introdução do termo nulo. Para se convencer disso basta 
que o leitor se demore apenas alguns segundos sobre as figuras 
6a e 6b jã referidas. 


A nosso juízo esta tentativa de Dubarle e Doz é& bastante 
instrutiva no sentido de convencer-nos do acerto de Hegel quan 
do enfatiza à incompatibilidade entre dialética e linguagem for 
mal. Nesta sistematização perde-se completamente a essência do 
pensamento hegeliano,o que pode ser facilmente demonstrado pelo 


fato de que no sistema ainda temos como verdadeiras as expres 


sões: 


> 
Il 


A (princípio da identidade "estática") 


Q 
[o] 
p» 

" 


A (princípio do terço excluso) 


o que vem ratificar nossa tese de que o sistema formalizado em 
apreço & nada mais que a lógica clássica, querendo se passar, 
fantasiada, por dialética. 
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